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E ste livro nasce do percurso investigativo que desen-
volvi ao longo de minha pesquisa de mestrado, cujo 
propósito central foi compreender as transformações 

ocorridas na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Maranguape (APAE/Maranguape), especialmente no 
que se refere ao redimensionamento de suas práticas ins-
titucionais diante das exigências demandadas pela política 
de inclusão escolar. A investigação voltou-se, de modo par-
ticular, para o público-alvo da educação especial, especi-
ficamente os alunos que passaram a frequentar as escolas 
comuns, desafiando modelos historicamente consolidados 
de escolarização segregada.

Para alcançar tal objetivo, tornou-se necessário trilhar 
um caminho analítico que envolveu diferentes frentes de 
investigação. Em um primeiro momento, buscamos identi-
ficar as razões que impulsionaram a APAE de Maranguape 
a rever sua forma de atuação com os então chamados alu-
nos da educação especial. Em seguida, investigamos como 
esse processo de mudança foi compreendido, apropriado e 
ressignificado pelos profissionais que atuam na instituição. 
Por fim, analisamos as ações atualmente desenvolvidas no 
atendimento a esses alunos, tendo como horizonte a efeti-
vação da inclusão escolar em contextos de ensino comum.

Introdução
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O pano de fundo dessa discussão não pode ser dissociado do cenário 
político e educacional mais amplo no qual a pesquisa se inseriu. Em 30 
de setembro de 2020, o governo federal publicou o Decreto nº 10.502, 
apresentado como uma tentativa de “atualização” da Política Nacional de 
Educação Especial. Embora o decreto tenha sido posteriormente suspenso 
em decorrência da mobilização de movimentos sociais e entidades compro-
metidas com a defesa da escola inclusiva, seu conteúdo revelou, de maneira 
inequívoca, a intenção de reinstaurar uma lógica separatista de educação 
destinada aos chamados alunos público-alvo da educação especial.

O documento, intitulado Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, carrega, já 
em sua denominação, indícios significativos da concepção de educação 
especial que orientou sua formulação. Os termos que compõem esse tí-
tulo, longe de serem neutros, anunciam uma determinada compreensão 
sobre escolarização, inclusão e o lugar social reservado às pessoas com 
deficiência.

Ao defender uma educação que se realizaria “ao longo da vida”, o texto 
rompe com a concepção de educação escolar como direito social específico 
e processo organizado em níveis, etapas e modalidades, estruturado em 
condições determinadas de tempo, espaço, planejamento e intencionalida-
de pedagógica. A educação escolar, diferentemente de práticas educativas 
assistemáticas ou informais, concretiza-se a partir de uma organização 
que articula destinatários, conteúdos e formas, garantindo o acesso aos 
conhecimentos historicamente sistematizados.

Não se trata, evidentemente, de desconsiderar a relevância da educação 
informal ou das aprendizagens que se produzem nos diversos contex-
tos da vida social. Contudo, é imprescindível reconhecer que a educação 
escolar exerce uma função insubstituível no processo de humanização 
dos indivíduos. A escola constitui-se como o espaço social por excelência 
destinado à transmissão e à apropriação dos conhecimentos produzidos 
historicamente pela humanidade. Esses conhecimentos não são dados pela 
natureza, tampouco herdados biologicamente; ao contrário, são resultado 
de um longo processo histórico e cultural, construído coletivamente por 
homens e mulheres ao longo do tempo.

Nesse sentido, o processo de humanização não pode ser compreendido 
como um destino natural, mas como um movimento de apropriação ativa 
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do legado histórico-cultural produzido socialmente. A escola, ao possibi-
litar o acesso a esse patrimônio simbólico, cumpre um papel decisivo na 
formação humana.

A chamada “nova” política de educação especial, tal como apresentada 
no decreto, revelou-se, portanto, profundamente regressiva. Ao reafirmar 
a centralidade de escolas especiais, classes especiais, salas de recursos, 
educação especial segregada e modelos específicos como a educação 
bilíngue para surdos, o documento silencia de maneira eloquente acerca 
da escolarização dos alunos com deficiência nas classes comuns do ensi-
no regular e, sobretudo, sobre seu direito de acesso aos conhecimentos 
sistematizados. Tal silenciamento não é fortuito, mas expressa uma de-
terminada concepção de educação e de sociedade, na qual a diferença é 
tratada como desvio a ser administrado fora dos espaços comuns, e não 
como dimensão constitutiva da vida social e escolar.

É nesse horizonte que essa perspectiva encontra respaldo na racio-
nalidade neoliberal, cuja lógica de funcionamento subordina a formação 
humana às exigências do mercado. Sob essa racionalidade, a normalização 
dos sujeitos passa a ser orientada por critérios de desempenho, produti-
vidade e adaptabilidade, exigindo que todos desenvolvam competências 
e habilidades compatíveis com a dinâmica competitiva da economia. A 
educação, nesse contexto, deixa de se orientar pela garantia de direitos e 
pela ampliação das possibilidades humanas e passa a operar como instru-
mento de adequação às demandas do capital, promovendo valores como 
meritocracia, proatividade e empreendedorismo. Assim, as políticas que 
reforçam modelos educacionais segregados não apenas excluem simbo-
licamente os alunos com deficiência do espaço comum de escolarização, 
como também os inscrevem em uma lógica de formação reduzida, funcional 
e ajustada às necessidades do mercado, esvaziando o sentido emancipa-
tório da educação.

O perfil de sujeito requerido por essa racionalidade pressupõe a capaci-
dade permanente de disputa por espaços em um mercado cada vez mais 
excludente, sustentado pela ideia de que o sucesso é resultado exclusivo 
do esforço individual. Nesse contexto, as diferenças são toleradas apenas 
na medida em que possam ser ajustadas, corrigidas ou neutralizadas para 
não comprometer a lógica da produtividade.
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Em contraposição a essa visão, a proposta da inclusão escolar afirma-se 
como um projeto que desafia a lógica do capital. A escola comum é com-
preendida como um direito inalienável de todos, e a inclusão se concretiza 
por meio da participação efetiva e do acesso aos conhecimentos histori-
camente sistematizados. A educação escolar, nesse horizonte, constitui-se 
como instrumento fundamental do processo de humanização coletiva, 
defendendo a construção de uma escola unitária que supere o histórico 
dualismo educacional, marcado pela seletividade e pela exclusão.

Diante desse cenário, torna-se imprescindível refletir sobre a forma como 
a racionalidade neoliberal vem se apropriando do direito à escolarização 
das pessoas com deficiência nos espaços comuns socialmente legitimados 
para a transmissão do saber. Essa racionalidade reduz os sujeitos a padrões 
normativos de desempenho, aprisionando suas singularidades em nome 
de competências e habilidades exigidas pelo mercado, expressas sob as 
formas da competitividade, da meritocracia e do empreendedorismo de si.

Compreender a lógica que orienta as relações sociais na contempora-
neidade e suas implicações para a organização das propostas pedagógicas 
escolares é condição essencial para explicitar as relações que se estabele-
cem no interior das instituições de ensino, os projetos formativos que nelas 
se constroem e os interesses que os atravessam.

Na perspectiva de Laval (2019), o neoliberalismo configura-se como 
uma racionalidade política de alcance global, que se impõe não apenas à 
economia, mas à sociedade como um todo e às próprias subjetividades. 
Trata-se de uma lógica que orienta o modo como os indivíduos se relacio-
nam entre si, ajustando seus comportamentos à dinâmica do capitalismo. 
Essa racionalidade promove valores como a competitividade generalizada, 
a meritocracia e o investimento permanente em si mesmo.

Nessa configuração, o capitalismo ultrapassa sua esfera estritamente pro-
dutiva e financeira, passando a modelar formas de vida. Essa racionalidade 
política manifesta-se, segundo esse autor, em dois eixos fundamentais: a 
concorrência, que se converte em princípio organizador da vida social, e 
o modelo de empresa, que se impõe progressivamente a todas as insti-
tuições, inclusive às instituições públicas, por meio de dispositivos como a 
chamada nova gestão pública.
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No campo educacional, essa lógica torna-se cada vez mais visível. A esco-
la passa a incorporar o modelo competitivo-empresarial, influenciando tanto 
as relações entre os sujeitos aprendentes quanto a dinâmica concorrencial 
entre as próprias unidades escolares. Nos sistemas de ensino, proliferam 
práticas alinhadas às normas do mercado, como a definição de metas, a 
adoção de indicadores de qualidade, a valorização da performance, da 
proatividade e da gestão por competências (Rigo, 2018).

Atravessados pela lógica mercadológica da competição, os sistemas 
educacionais passam a sustentar a ideia do mérito como fundamento da 
formação humana. O indivíduo é alçado à condição de máxima unidade 
de desenvolvimento, tornando-se o único responsável por seu sucesso ou 
fracasso. Nesse cenário, a promessa de um mercado aberto a todos oculta 
as profundas desigualdades estruturais que atravessam a sociedade e, de 
modo particular, a escolarização das pessoas com deficiência (Rigo, 2018).

Se, na racionalidade contemporânea, o indivíduo passa a ser compreen-
dido como a unidade última à qual se destinam os processos educativos, 
torna-se evidente que um modelo de educação centrado exclusivamen-
te na transmissão dos conteúdos historicamente sistematizados já não 
atende às exigências impostas pelo mercado. Mais do que o domínio de 
saberes escolares, passa-se a demandar dos sujeitos um conjunto espe-
cífico de habilidades e competências que garantam, em última instância, 
níveis elevados de performance e desempenho. Nesse perfil idealizado, 
incluem-se atributos como competitividade, proatividade, desenvoltura 
comunicativa, poder de persuasão e a capacidade de gerir a si mesmo 
como empreendimento.

É nessa direção que se estabelece a expectativa de que todos, indistin-
tamente, desenvolvam ao menos as habilidades mínimas necessárias para 
disputar lugar nessa arena comercial. As diferenças são toleradas apenas 
enquanto não ameaçam o princípio organizador da concorrência, respon-
sável por movimentar a engrenagem do mercado. Nesse cenário, a função 
social da escola desloca-se progressivamente da formação humana para o 
ajustamento dos indivíduos aos marcos regulatórios do sistema econômico. 
Como observa Rigo (2018), a escola passa a operar como uma espécie de 
carpintaria social, na qual os sujeitos são alinhados, moldados e polidos 
para exercerem a função de perpetuar a ideologia e o funcionamento do 
grande mercado.
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É nesse contexto que a inclusão escolar passa a ser apropriada como um 
dispositivo estratégico mediante o qual todos devem ser alcançados por 
uma formação que responda às demandas do capital. A expansão contí-
nua do mercado exige sujeitos capazes de “empreender-se”, adaptar-se e 
expandir-se, alimentando incessantemente a cadeia produtiva. Assim, os 
critérios que regulam essa lógica apontam para a construção de um padrão 
ideal de homem e de mulher, dotados de competências e habilidades que 
assegurem o constante acúmulo e avolumamento do capital.

Em contraposição a essa racionalidade, sustenta-se neste livro uma 
concepção de inclusão escolar que se afasta deliberadamente do modelo 
neoliberal. Trata-se de uma proposta que se ancora em outro modo de 
sociabilidade, fundada na colaboração entre os sujeitos envolvidos no pro-
cesso educativo e no reconhecimento das singularidades, sem a pretensão 
de anulá-las ou enquadrá-las. Essa concepção de educação vincula-se a 
um projeto societário no qual as diferenças não são percebidas como obs-
táculos, mas como elementos de complementaridade, capazes de eliminar 
barreiras e ampliar as possibilidades de participação de todos em diversos 
espaços e instâncias decisórias da vida social.

Tal compreensão de ser humano, de mundo e de sociedade não se res-
tringe ao plano das ideias, mas se materializa concretamente no cotidiano 
escolar e nas práticas pedagógicas. Ela se expressa na organização do en-
sino de modo a garantir que todos os estudantes construam aprendizagens 
significativas e participem ativamente da vida escolar. Entende-se aqui por 
aprendizagens ativas aquelas em que o sujeito assume papel protagonista 
em processos mediados socialmente e organizados pedagogicamente, 
participando da gestão de seus próprios processos de apropriação do 
conhecimento, sem precisar abrir mão de características, ritmos, formas e 
estilos de aprender próprios.

No entanto, ao observarmos a história da escolarização das pessoas com 
deficiência, percebemos que ela costuma ser apresentada sob a forma de 
uma narrativa evolucionista. O evolucionismo, nesse sentido, concebe a 
história como uma sequência linear de acontecimentos, marcada por um 
suposto progresso contínuo e inevitável. Essa leitura torna-se quase um 
itinerário obrigatório para estudiosos da educação especial, conduzidos a 
conhecer os chamados paradigmas sociais que atravessaram a trajetória 
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histórica das pessoas com deficiência: segregação; exclusão; integração; 
e, por fim, inclusão.

A partir dessa lógica, constrói-se uma narrativa que organiza os tempos 
históricos como etapas sucessivas de amadurecimento moral da sociedade. 
Na Antiguidade, por exemplo, as pessoas com deficiência eram elimina-
das por não corresponderem ao ideal de humanidade vigente. Na Idade 
Média, com a ascensão da Igreja como força política, ideológica, filosófica 
e econômica, o olhar social sobre esses indivíduos passa a ser atravessado 
por uma leitura teológica. A deficiência é interpretada como transgressão 
ou desvio espiritual, sendo o isolamento em espaços como os mosteiros 
uma forma de correção e controle.

Na modernidade, embora as pessoas com deficiência passem a viver 
no seio de suas famílias, permanecem privadas de qualquer participação 
efetiva na vida social. Já no final do século XX, especialmente a partir da 
década de 1980, ganha força o movimento de integração, que propõe a 
inserção desses indivíduos nos espaços sociais, desde que consigam se 
ajustar aos padrões previamente estabelecidos. Como destacam Rigo e 
Naujourks (2015, p. 220), “a história mostra-nos o quanto a humanidade 
esteve preocupada com a sua segurança, controlando e isolando minorias 
indesejáveis e as colocando à margem, para evitar o perigo da desordem 
social”.

Seguindo essa mesma narrativa progressiva, amplamente difundida no 
discurso oficial, nos anos 1990, o modelo da inclusão passa a ser apresen-
tado como a possibilidade de tornar todos os espaços acessíveis, garan-
tindo não apenas o acesso, mas também a permanência e a participação, 
com respeito às singularidades que compõem a pluralidade da existência 
humana. O discurso oficial, assim, apresenta a história das pessoas com 
deficiência como uma trajetória contínua de avanços e conquistas.

Contudo, essas narrativas tendem a ocultar as determinações concretas 
de cada tempo histórico, silenciando sobre as mediações econômicas, 
políticas e ideológicas que atravessam a produção social da deficiência. 
Ao enfatizar apenas o caráter evolutivo, desconsideram-se as condições 
materiais e as relações sociais que sustentam determinadas formas de 
exclusão, controle e normalização.
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Dessa forma, torna-se fundamental compreender os processos de es-
colarização das pessoas com deficiência como instrumentos privilegiados 
para a explicitação do fenômeno social da deficiência em sua relação com a 
totalidade das relações sociais. A história da deficiência não remete apenas 
a um passado de violência, segregação e abandono, mas expressa uma 
síntese das múltiplas determinações que caracterizam a concretude de 
cada tempo histórico. Como afirma Marx, não se parte das ideias ou re-
presentações abstratas, mas dos homens reais, em sua atividade concreta, 
para então compreender os reflexos ideológicos produzidos a partir dessas 
condições materiais de existência (MARX, 1986).

Nesse passado marcado pela segregação extrema, as diferenças eram 
eliminadas como estratégia de proteção da ordem social. Com a conso-
lidação da nova ordem capitalista, entretanto, emerge a necessidade de 
enquadrar aqueles que fugiam à norma, de modo a atender às exigências 
do modo de produção em ascensão. Conforme analisa Silveira Bueno 
(1993), o desenvolvimento da sociedade capitalista funda-se na homo-
geneização necessária à produtividade, atravessando toda a história da 
educação especial.

É nesse contexto que surgem as primeiras instituições de ensino es-
pecializado, inicialmente voltadas para cegos e surdos. A burguesia em 
ascensão buscava, com isso, solucionar dois problemas centrais: retirar 
de circulação os considerados degenerados, vistos como um peso para a 
nova organização social e econômica, e, simultaneamente, torná-los úteis 
e lucrativos ao capitalismo (Silveira Bueno, 1993).

Assim, a educação especial, em seu formato separatista e substitutivo 
da escola comum, embora se apresente como um direito que atenderia 
às particularidades dos sujeitos, oculta sua função primordial no interior 
da sociedade capitalista: legitimar as desigualdades e operar processos de 
seleção baseados em critérios de produtividade e lucro.

Diante dessas reflexões, impõe-se a questão: de que modo a inclusão 
escolar participa do novo espírito do capitalismo? Segundo Lopes (2009), 
antes do século XVIII, os considerados desviantes eram submetidos a um 
regime de reclusão excludente, justificado pela necessidade de preservar 
a ordem social. Com o avanço da economia capitalista, essa lógica é res-
significada. As instituições passam a ser vistas como espaços capazes de 
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atuar produtivamente sobre esses sujeitos, promovendo uma inclusão que 
se dá pela reclusão – o que a autora denomina de “reclusão includente”.

Na contemporaneidade, observa-se a consolidação de um modelo que 
pode ser caracterizado como inclusão excludente. Isso porque aqueles que 
não conseguem responder às exigências do mercado produtivo são mar-
ginalizados no interior dos próprios espaços ditos inclusivos. O imperativo 
da inclusão opera apenas enquanto há possibilidade de ajustamento do 
sujeito à lógica do capital.

Os que não conseguem moldar suas singularidades ao formato produti-
vo permanecem restritos ao acesso físico em espaços comuns, tendo-lhes 
negada a efetiva participação.

Distanciando-se de uma leitura linear e evolucionista da história, o es-
quema apresentado a seguir sintetiza os modos – ainda não superados 
– pelos quais a sociedade tem se relacionado com os sujeitos considera-
dos desviantes. Explicita os modos pelos quais a sociedade tem incluído 
e excluído os sujeitos considerados desviantes, sempre atravessada pelas 
demandas econômicas de cada tempo histórico. Longe de uma leitura 
linear ou evolucionista, o diagrama evidencia que exclusão e inclusão não 
se apresentam como polos opostos, mas como estratégias distintas de 
gestão das diferenças, que variam conforme os interesses de controle social, 
produtividade e ajustamento à norma. Da reclusão excludente, marcada 
pelo isolamento extremo e pela eliminação simbólica dos indesejáveis, 
passa-se à reclusão includente, que ajusta e normaliza com vistas a uma 
reinserção condicionada. Já na contemporaneidade, emerge a inclusão 
excludente, na qual o acesso aos espaços comuns não garante, necessa-
riamente, participação efetiva, uma vez que novas barreiras são erigidas 
sob a aparência do direito.

Sendo o indivíduo a unidade para a qual se destinam os processos educa-
tivos, torna-se evidente que um modelo de educação restrito à transmissão 
de conteúdos historicamente sistematizados, quando subordinado exclusi-
vamente às exigências do mercado, mostra-se insuficiente para responder 
às demandas impostas pela sociabilidade contemporânea. No interior de 
uma lógica orientada pelo mercado, não basta dominar conhecimentos 
escolares; exige-se a incorporação de um conjunto de habilidades e com-
petências que garantam, em última instância, performance e desempenho 
compatíveis com os imperativos da produtividade. Nesse perfil, incluem-se 
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atributos como competitividade, proatividade, desenvoltura, poder de 
persuasão e o chamado empreendedorismo de si.

Desse modo, os processos atuais de normalização e ajustamento aten-
dem diretamente às exigências do neoliberalismo, ao buscarem formar 
sujeitos competitivos, alinhados à lógica da circulação e acumulação do 
capital. Contudo, discutir inclusão das pessoas com deficiência exige re-
conhecer o histórico de exclusão ao qual foram submetidas e enfrentar as 
barreiras que ainda hoje lhes são impostas, entre elas a negação de ações 
afirmativas voltadas à equiparação de oportunidades.

No contexto brasileiro, o acesso formal de pessoas com deficiência à es-
colarização especializada tem início no século XIX, com a criação do Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, por D. Pedro II. Posteriormente, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), promulgada em 1996, 
consolida a educação especial como modalidade transversal, garantindo 
o atendimento educacional especializado como serviço complementar à 
escolarização na rede regular de ensino.

Fonte: Produção do autor (2026)

Fonte: Produção do autor (2026)

Figura I – Faces históricas da inclusão/exclusão



21 

Inclusão em disputa: escolas especiais, tensões e mudanças

É nesse campo de tensões e contradições – atravessado por políticas 
públicas orientadas pela racionalidade neoliberal e por lutas históricas em 
defesa da escolarização em espaços comuns – que se inscreve a experiência 
analisada neste livro. A educação especial, como modalidade transversal 
na escola comum, constrói-se no embate entre projetos societários anta-
gônicos, tornando inteligíveis os movimentos de ruptura, ressignificação 
e reinvenção institucional que marcam a trajetória recente da APAE de 
Maranguape, cuja experiência evidencia que, apesar das contradições his-
tóricas das instituições especializadas, é possível ressignificar seus papéis 
no interior de uma perspectiva inclusiva. Atualmente, essa instituição atua 
como parceira do processo de inclusão, oferecendo atendimento educa-
cional especializado, interlocução com as escolas comuns e orientação às 
famílias, alinhando-se às políticas públicas vigentes e contribuindo para a 
construção de uma educação comprometida com a participação plena e 
com a justiça social.





PARTE I
A construção histórica da 

diferença
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A história da escolarização das pessoas com deficiên-
cia no Brasil e no mundo é atravessada por dispu-
tas de poder, interesses econômicos, concepções 

morais e projetos de sociedade. As escolas especiais, longe 
de serem apenas respostas pedagógicas a necessidades 
educacionais específicas, constituíram-se historicamente 
como dispositivos de regulação social. Sob a retórica da 
proteção, da caridade e da beneficência, essas instituições 
operaram – e em muitos contextos ainda operam – como 
mecanismos de segregação, controle e higienização social, 
afastando da vida comum aqueles considerados improduti-
vos, desviantes ou indesejáveis à ordem social dominante.

Nesse sentido, é fundamental perguntar: quem ganha 
com a escolarização de estudantes público-alvo da edu-
cação especial em espaços separatistas? Certamente não 
são, prioritariamente, as próprias pessoas com deficiência. 
A segregação escolar beneficia, historicamente, uma elite 
dominante que, ao isolar a diferença, preserva intactos os 
privilégios estruturais de uma escola comum pensada para 
poucos. Beneficia também setores que transformaram a 
deficiência em campo de gestão, tutela e lucro, mantendo 
sob seu controle corpos, trajetórias e destinos.

No contexto brasileiro, as elites econômicas e políti-
cas recorreram reiteradamente a ações assistencialistas, 

Entre a inclusão e a 
tutela: a disputa pelo 
sentido da escola para 
pessoas com deficiência
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filantrópicas e beneficentes como 
forma de aliviar tensões sociais sem 
alterar as bases da desigualdade. 
Instituições especializadas foram, 
e continuam sendo, espaços pri-
vilegiados para esse tipo de atua-
ção. Ao financiar escolas especiais, 
fundações e associações, grupos 
empresariais e famílias abastadas 
não apenas reforçam uma imagem 
pública de responsabilidade social, 
mas também se beneficiam de in-
centivos fiscais, isenções tributá-
rias e capital simbólico. Trata-se 
de uma lógica perversa: a exclusão 
estrutural é mantida enquanto se 
promove uma aparência de cuida-
do e humanidade.

É importante afirmar, sem ambi-
guidades, que as escolas especiais 
tiveram relevância histórica, so-
bretudo em períodos nos quais o 
Estado se omitiu completamente de 
sua responsabilidade educacional. 
Para muitas pessoas com deficiên-
cia, essas instituições representaram 
o único acesso possível à escolari-
zação. No entanto, essa constatação 
não pode servir de justificativa para 
a manutenção indefinida de um mo-
delo segregacionista. À medida que 
as pessoas com deficiência se or-
ganizam politicamente, constroem 
movimentos sociais e reivindicam 
direitos, o sentido social das escolas 
especiais entra em crise.

Essa crise se intensifica nas últi-
mas décadas, quando a educação 
inclusiva passa a se consolidar como 
princípio ético, político e jurídico. A 
inclusão não emerge como con-
cessão institucional, mas como re-
sultado direto da luta das pessoas 
com deficiência e de suas famílias 
pelo direito de estar nos espaços co-
muns: a escola comum, o trabalho, a 
universidade, a cidade. Estar nesses 
espaços não é favor, é direito.

Diante desse avanço, observa-
-se, nos últimos anos, um movi-
mento articulado de fortalecimen-
to das escolas especiais que atuam 
em rede nacional. Essas instituições 
buscam reafirmar seu lugar como 
espaço central da escolarização, 
resistindo à sua ressignificação 
como instâncias complementares 
e de apoio. Tal movimento não é 
isolado nem ingênuo. Ele conta 
com o apoio explícito de segmen-
tos conservadores do Congresso 
Nacional, que historicamente se 
opõem a políticas de democratiza-
ção do acesso à educação, e com o 
respaldo de parcelas significativas 
do empresariado brasileiro, interes-
sadas na manutenção de modelos 
assistencialistas, pouco regulados e 
financeiramente vantajosos.

Esses setores defendem a segre-
gação sob o discurso da liberdade 
de escolha, da especificidade peda-
gógica ou do suposto bem-estar das 
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pessoas com deficiência. No entan-
to, por trás desse discurso, o que se 
sustenta é a recusa em transformar 
a escola comum. Manter estudantes 
em espaços separatistas é mais con-
fortável do que enfrentar as profun-
das desigualdades que estruturam 
o sistema educacional brasileiro. É 
mais fácil segregar do que investir 
em acessibilidade, formação docen-
te, revisão curricular e eliminação de 
barreiras arquitetônicas, comunica-
cionais, pedagógicas e atitudinais.

A escola comum para todos deve 
ser, portanto, um horizonte inego-
ciável e a inclusiva não é improvi-
sada, nem uma de menor qualida-
de; ao contrário, ela é uma escola 
que radicaliza o compromisso com 
a democratização do acesso, da 
permanência, da participação e da 
aprendizagem. Não há educação de 
qualidade sem inclusão. Qualquer 
noção de qualidade que se sus-
tente na exclusão é, em essência, 
antidemocrática.

Pensar qualidade educacional 
exige, necessariamente, pensar 
acessibilidade. Não há como per-
seguir a qualidade da educação 
sem garantir que os conteúdos, as 
metodologias, as avaliações e as 
relações pedagógicas sejam aces-
síveis a todos os estudantes. A in-
clusão não reduz o nível da escola; 
ela eleva o patamar da educação 
ao exigir que o ensino seja pensado 

para a diversidade humana real e 
não para um aluno abstrato, ideali-
zado e inexistente.

Nesse sentido, a ressignificação 
das escolas especiais é condição 
para o avanço da educação inclu-
siva. Em um sistema comprometi-
do com os direitos humanos, essas 
instituições não desaparecem, mas 
deixam de ocupar o lugar de segre-
gação para assumir funções com-
plementares, colaborativas e de 
apoio à escola comum. Qualquer 
tentativa de retorno a modelos se-
paratistas – seja por meio da am-
pliação de escolas especiais subs-
titutivas, seja pela proliferação de 
classes especiais dentro de escolas 
regulares – representa um grave re-
trocesso civilizatório.

Esse tensionamento se materiali-
za, de forma particularmente aguda, 
em políticas educacionais recentes 
que, sob o argumento da neutrali-
dade técnica, da liberdade de es-
colha das famílias ou da suposta 
eficiência pedagógica, reabilitam 
concepções superadas de atendi-
mento educacional. Observa-se a 
retomada de diretrizes que incen-
tivam a separação de estudantes 
público-alvo da educação especial, 
seja por meio do fortalecimento de 
instituições especializadas como al-
ternativas à escola comum, seja pela 
legitimação de classes especiais em 
escolas regulares, reinstaurando, 
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sob nova linguagem, velhas práti-
cas de exclusão.

Essas políticas se apresentam, 
muitas vezes, como respostas prag-
máticas às dificuldades da escola co-
mum, deslocando o foco do debate: 
em vez de enfrentar a insuficiência 
de investimentos, a precarização da 
formação docente, a ausência de 
políticas robustas de acessibilidade 
e o desmonte de serviços públicos, 
opta-se por retirar o estudante do 
espaço comum. Trata-se de uma in-
versão perversa de responsabilida-
des, em que o fracasso do sistema 
educacional é imputado ao sujeito 
com deficiência e não às estruturas 
que produzem a exclusão.

Também se observa o uso recor-
rente de discursos médicos, psico-
logizantes ou supostamente cien-
tíficos para justificar a segregação, 
reforçando a ideia de que determi-
nados estudantes seriam “incompa-
tíveis” com a escola comum. Essas 
narrativas ignoram deliberadamente 
evidências acumuladas ao longo de 
décadas de pesquisa e de experiên-
cias inclusivas bem-sucedidas, de-
monstrando que é a escola – e não o 
estudante – que deve se transformar.

Outro aspecto central dessas po-
líticas recentes é a reconfiguração 
do financiamento público. Recursos 
que deveriam ser direcionados ao 
fortalecimento da escola comum, à 

eliminação de barreiras e à constru-
ção de sistemas educacionais inclu-
sivos passam a ser canalizados para 
instituições especializadas privadas 
ou filantrópicas, muitas vezes sem 
mecanismos rigorosos de avaliação, 
controle social ou compromisso com 
a transição para modelos inclusivos. 
Assim, a segregação é não apenas 
tolerada, mas financiada pelo Estado.

Esses movimentos revelam um 
projeto de educação alinhado à 
racionalidade neoliberal e conser-
vadora, que combina a redução da 
responsabilidade estatal com a valo-
rização de soluções privadas e assis-
tencialistas. Nesse projeto, a inclusão 
deixa de ser entendida como direito 
e passa a ser tratada como opção, 
relativizando conquistas históricas 
das pessoas com deficiência e fra-
gilizando o princípio da igualdade.

É nesse cenário de disputas, re-
trocessos e reatualização de práticas 
excludentes que este livro se insere. 
Ele se constitui como um posiciona-
mento político, ético e pedagógico 
em defesa da escola comum como 
espaço de todos. Reafirmar a inclu-
são, hoje, é resistir a projetos que, 
sob novas roupagens, reafirmam a 
segregação. É sustentar que pes-
soas com deficiência são sujeitos de 
direito, cidadãos plenos, e que não 
há democracia possível sem uma 
educação que os acolha, reconheça 
e eduque sem exceção.
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A escola especial, quando examinada sob uma pers-
pectiva histórica crítica, revela-se menos como um 
espaço neutro de cuidado e mais como um dis-

positivo estratégico de poder. Inspirados por uma leitura 
foucaultiana, compreendemos essas instituições como parte 
de uma engrenagem complexa de normalização, na qual 
saberes médicos, psicológicos, pedagógicos e jurídicos se 
entrelaçam para classificar, hierarquizar e governar vidas. 
A deficiência, nesse arranjo, não é apenas uma condição 
orgânica, sensorial ou cognitiva, mas uma construção polí-
tico-social, produzida e administrada por práticas institucio-
nais que definem quem pode ocupar os espaços comuns, 
sob quais condições e com quais expectativas.

Historicamente, a escola especial operou como tecno-
logia biopolítica voltada à gestão da diferença. Seu ob-
jetivo não se restringiu à escolarização, mas envolveu a 
administração de populações consideradas desviantes da 
norma hegemônica de produtividade, racionalidade e au-
tonomia. Ao separar, diagnosticar, tratar, adaptar e conter, 
essas instituições contribuíram para a produção de corpos 
dóceis, previsíveis e governáveis, deslocados do espaço 
comum e reinscritos em circuitos paralelos de escolariza-
ção e socialização. O discurso do cuidado, da proteção e 
do atendimento especializado funcionou, nesse contexto, 

Não é cuidado, é 
segregação: a escola 
especial sob uma 
perspectiva histórica
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como mecanismo de legitimação da 
segregação.

Nesse percurso histórico, a transi-
ção do modelo assistencialista para 
a perspectiva inclusiva não se deu 
de forma linear nem consensual. 
As instituições especializadas, his-
toricamente organizadas para suprir 
a ausência do Estado e da escola 
comum, construíram práticas, sa-
beres e identidades institucionais 
fortemente vinculadas ao papel 
substitutivo da escolarização regu-
lar. A emergência do paradigma da 
inclusão escolar tensiona esse lugar 
historicamente ocupado, uma vez 
que desloca o foco da deficiência 
como objeto de cuidado e interven-
ção para a compreensão da pessoa 
com deficiência como sujeito de 
direitos, especialmente do direito à 
educação em espaços comuns.

Esse deslocamento produz resis-
tências institucionais compreensí-
veis à luz de sua trajetória histórica, 
mas que revelam uma disputa de 
sentidos ainda em curso: de um 
lado, a deficiência compreendida 
como condição a ser tutelada por 
instituições especializadas; de ou-
tro, a deficiência afirmada como 
expressão da diversidade humana, 
cuja resposta deve se dar pela ga-
rantia de direitos, pela participação 
social e pela reorganização do sis-
tema educacional comum. Assim, os 
conflitos contemporâneos em torno 

da inclusão escolar não emergem 
de forma espontânea, mas se en-
raízam em heranças históricas, con-
ceituais e políticas que continuam a 
atravessar as práticas e os discursos 
no campo da educação especial.

A normalização constitui um eixo 
central desse processo histórico. A 
partir da definição de padrões de 
desenvolvimento, aprendizagem e 
comportamento, a escola moderna 
produz continuamente a fronteira 
entre o normal e o anormal. Aqueles 
que não se ajustam aos tempos, 
métodos e expectativas da escola 
comum são capturados por disposi-
tivos especializados que prometem 
correção, compensação ou adap-
tação. No entanto, o que se busca 
corrigir não é a desigualdade estru-
tural do sistema educacional, mas 
o próprio sujeito, transformado em 
problema técnico a ser gerenciado.

Essa lógica inscreve a escola es-
pecial em uma racionalidade de 
governamentalidade que desloca a 
responsabilidade do coletivo para 
o indivíduo. Em vez de transfor-
mar a escola comum para acolher 
a diversidade humana real, cria-se 
uma rede de instituições paralelas 
destinadas a administrar a diferen-
ça. Governa-se melhor quando se 
separa; controla-se com mais efi-
ciência quando se classifica; redu-
z-se o conflito social quando se re-
tira do espaço público aqueles que 
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tensionam a norma. A segregação, 
assim, deixa de aparecer como vio-
lência e passa a ser apresentada 
como solução técnica.

Importa destacar que essa racio-
nalidade não se sustentou apenas 
pela coerção, mas também pelo 
consenso social. A sociedade em 
geral (especialmente famílias desse 
público e profissionais que lidam 
com ele) foram historicamente inter-
pelados por narrativas morais que 
associaram segregação a cuidado, 
isolamento a proteção e tutela a 
amor. Essas narrativas, profunda-
mente naturalizadas, dificultaram 
por décadas a problematização das 
escolas especiais como espaços de 
violação de direitos. Questionar a 
segregação significava, muitas ve-
zes, ser acusado de insensibilidade, 
irresponsabilidade ou desconheci-
mento técnico.

A emergência e o fortalecimento 
dos movimentos das pessoas com 
deficiência rompem esse pacto si-
lencioso. Ao reivindicar o direito de 
estar nos espaços comuns – a esco-
la, a universidade, o trabalho, a ci-
dade – esses sujeitos desestabilizam 
a racionalidade normalizadora e ex-
põem o caráter político da segrega-
ção. A luta pela educação inclusiva, 
nesse sentido, não se reduz a uma 
disputa pedagógica, mas se confi-
gura como uma luta contra formas 

históricas de governar a diferença e 
de hierarquizar vidas.

Nos contextos contemporâneos, 
observa-se a reconfiguração dos 
dispositivos de segregação. Não se 
trata de um retorno explícito a mo-
delos do passado, mas de sua rea-
tualização sob novas linguagens e 
justificativas. Políticas educacionais 
recentes têm resgatado a centrali-
dade das instituições especializadas, 
apresentando-as como alternativas 
legítimas à escola comum. Sob dis-
cursos como liberdade de escolha, 
eficiência pedagógica, especificida-
de técnica e bem-estar do estudan-
te, a segregação reaparece como 
política aceitável e até desejável.

Esses movimentos se articulam 
a uma racionalidade neoliberal de 
governo, na qual o Estado reduz sua 
responsabilidade direta pela garan-
tia de direitos e transfere a gestão 
da educação para entidades priva-
das, filantrópicas ou assistenciais. A 
deficiência volta a ser tratada como 
campo de gestão, investimento e lu-
cro. Recursos públicos são direcio-
nados a instituições especializadas 
enquanto a escola comum perma-
nece precarizada, sem os investi-
mentos necessários para se tornar 
efetivamente inclusiva.

Paralelamente, discursos médi-
cos, psicológicos e neurocientífi-
cos são reativados para legitimar a 
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exclusão. Classificações diagnósti-
cas passam a operar como critérios 
de elegibilidade para a permanência 
ou não do estudante na escola co-
mum. A diferença é patologizada, e 
a segregação é apresentada como 
decisão técnica, neutra e científica, 
ocultando seu caráter profunda-
mente político. A escola deixa de ser 
questionada; o sujeito é novamente 
responsabilizado por não se ajustar.

Esses retrocessos não ocor-
rem de forma desarticulada. Eles 

contam com o apoio de segmentos 
conservadores do campo político e 
de parcelas expressivas do empre-
sariado, interessados na manuten-
ção de modelos assistencialistas, 
pouco regulados e financeiramente 
vantajosos. Forma-se, assim, uma 
aliança entre moralismo, conserva-
dorismo e interesses econômicos 
que reafirmam a ideia de que nem 
todos pertencem aos mesmos es-
paços educativos.
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A história do atendimento educacional destinado 
às pessoas com deficiência, conforme indicam os 
marcos político-legais da Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva, tem início no Brasil ainda 
no século XIX. Esse percurso começa com a criação de duas 
instituições especializadas: o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos, fundado em 1854 – hoje conhecido como Instituto 
Benjamin Constant – e o Instituto dos Surdos-Mudos, cria-
do em 1857, atualmente denominado Instituto Nacional de 
Educação de Surdos. Somente nas primeiras décadas do 
século XX surge o Instituto Pestalozzi, inaugurado em 1926, 
com foco no atendimento às pessoas com deficiência inte-
lectual. Posteriormente, em 1945, essa mesma instituição 
passa a oferecer atendimento às pessoas com altas habili-
dades. Em 1954, é criada a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE), voltada ao atendimento de pessoas 
com deficiência intelectual e múltipla, consolidando o mo-
delo institucional especializado que marcaria por décadas 
a política educacional brasileira nesse campo.

Outro marco relevante nesse percurso é a promulgação 
da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
Lei nº 4.024/61. Embora essa legislação reconheça o direito 
das pessoas com deficiência à educação, ela não assegura 
que essa escolarização deva ocorrer nas escolas comuns 

A política nacional de 
educação especial 
na perspectiva da 
educação inclusiva
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do ensino regular. Ao afirmar que 
o atendimento deveria acontecer 
“preferencialmente” no sistema ge-
ral de ensino, o texto legal abre mar-
gem para a manutenção de práticas 
segregadoras, legitimando a per-
manência das instituições e classes 
especiais como espaços prioritários 
de escolarização desse público.

Na década seguinte, observa-se 
um movimento que pode ser com-
preendido como um retrocesso no 
campo da inclusão educacional. A 
Lei nº 5.692/71, que altera a LDB 
de 1961, institui o chamado “trata-
mento especial” para alunos com 
deficiência intelectual, física, para 
aqueles com grande defasagem 
entre idade e série e também para 
os estudantes com altas habilidades. 
Ao sustentar que o sistema regular 
não estaria preparado para atender 
às necessidades desses educandos, 
a legislação reforça o encaminha-
mento desses sujeitos para classes 
e escolas especiais, aprofundando a 
lógica da segregação educacional.

Nesse contexto, em 1973, o 
Ministério da Educação (MEC) cria 
o Centro Nacional de Educação 
Especial (CENESP). Sua atuação, 
marcada por um viés assistencialista 
e por ações pontuais, ocorre sob a 
perspectiva da integração, ou seja, 
havia o interesse em inserir alunos 
com deficiência e altas habilidades 
no sistema regular de ensino, desde 

que estes se adequassem ao per-
fil esperado pela escola. Nessa di-
reção, foram promovidas diversas 
campanhas em todo o País, refor-
çando a ideia de que cabia ao aluno 
o esforço de adaptação às exigên-
cias do sistema escolar.

Um avanço significativo nas po-
líticas públicas voltadas às pessoas 
com deficiência ocorre com a pro-
mulgação da Constituição Federal 
de 1988. A Carta Magna afirma, em 
seu artigo 3º, inciso IV, o compromis-
so do Estado com a promoção do 
bem de todos, sem qualquer forma 
de discriminação. Mais especifica-
mente, no artigo 205, a Constituição 
estabelece a educação como direito 
de todos e dever do Estado, assegu-
rando condições para o exercício da 
cidadania e para a inserção no mer-
cado de trabalho. Garante-se, ain-
da, o direito às condições de acesso 
à escola e de permanência nela e, 
como parte desse conjunto de ga-
rantias, o atendimento educacional 
especializado a ser ofertado, pre-
ferencialmente, na rede regular de 
ensino. É importante destacar que 
esse atendimento não se confunde 
com a escolarização propriamente 
dita, mas se refere a um conjunto 
de ações para viabilizar o proces-
so educativo do público a que se 
destina.

Na esteira dessas conquis-
tas, o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (ECA), instituído pela 
Lei nº 8.069/90, reafirma o direi-
to à educação ao estabelecer, em 
seu artigo 55, a obrigatoriedade da 
matrícula de crianças e adolescen-
tes nas escolas da rede regular de 
ensino. O texto legal é claro ao não 
fazer distinções, abrangendo todos 
os sujeitos, independentemente de 
suas características, condições ou 
diferenças.

Ainda em 1990, a Declaração 
Mundial de Educação para Todos re-
força esse entendimento ao afirmar 
que toda pessoa – criança, jovem 
ou adulto – deve ter suas neces-
sidades básicas de aprendizagem 
atendidas, de modo a possibilitar o 
empoderamento e o exercício pleno 
da cidadania. A educação passa a 
ser compreendida como um direito 
fundamental e como condição indis-
pensável para a participação social.

Em 1994, a Declaração de 
Salamanca representa um divisor 
de águas no debate internacional 
sobre educação inclusiva. O docu-
mento impulsiona ações governa-
mentais em diversos países e ga-
nha destaque no Brasil ao orientar 
a formulação de políticas públicas 
voltadas à equiparação de oportu-
nidades, tendo a educação como 
eixo central. Ao estabelecer regras 
padrão para a equalização de opor-
tunidades para pessoas com defi-
ciência, a Declaração de Salamanca 

demandam: os estados devem asse-
gurar que a educação desse públi-
co seja parte integrante do sistema 
educacional regular.

No mesmo ano, é divulgada 
a Política Nacional de Educação 
Especial, que, apesar de dialogar 
com o discurso da inclusão, man-
tém uma concepção claramente in-
tegracionista. O documento impõe 
condições para o acesso às classes 
comuns, restringindo-o àqueles 
educandos que apresentem con-
dições de acompanhar o currículo 
regular no mesmo ritmo dos alunos 
considerados “normais”. Esse caráter 
normalizador e padronizador evi-
dencia que a inserção escolar ainda 
estava condicionada à capacidade 
do sujeito de se adequar às exigên-
cias previamente estabelecidas pelo 
sistema educacional.

Com a promulgação da Lei nº 
9.394/96, que estabelece as atuais 
Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, o debate ganha novos 
contornos. Em seu artigo 59, a le-
gislação determina que os sistemas 
de ensino devem assegurar currí-
culos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específi-
cos para atender às necessidades 
dos educandos com deficiência e 
altas habilidades, além de prever 
terminalidade específica e acelera-
ção de estudos, conforme o caso. 
Contudo, apesar de reconhecer 
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as singularidades desses alunos, a 
LDBEN mantém ambiguidades im-
portantes. O artigo 58, em seu inciso 
segundo, interpreta o atendimento 
educacional especializado como 
substitutivo da escola comum sem-
pre que não for possível a integra-
ção do aluno às classes regulares, 
o que, na prática, reforça a perma-
nência de modelos segregadores.

Assim, a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, instituída pelo Decreto 
nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, reafirma o caráter trans-
versal da Educação Especial, com-
preendendo-a como uma modali-
dade presente em todos os níveis 
e etapas da educação. Ao mesmo 
tempo, destaca sua função comple-
mentar ao ensino regular, sinalizan-
do a necessidade de superação do 
modelo substitutivo e a construção 
de práticas educacionais que efeti-
vamente promovam não apenas o 
acesso de todos os sujeitos ao es-
paço escolar, mas sua permanência 
e participação.

As Diretrizes Nacionais para a 
Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência atribuem aos siste-
mas de ensino o dever de efetivar 
a matrícula de todos os alunos, in-
cluindo aqueles com necessidades 
educacionais especiais, bem como 
de se organizarem para ofertar 
um ensino de qualidade a todos. 

Embora reconheçam o atendimen-
to educacional especializado como 
parte da educação especial, numa 
perspectiva complementar ou su-
plementar à escolarização, tais di-
retrizes mostram-se pouco enfáticas 
ao responsabilizar diretamente os 
sistemas regulares de ensino pela 
inclusão dos alunos público-alvo da 
educação especial. Essa ambiguida-
de acaba por fragilizar a consolida-
ção de práticas inclusivas efetivas 
no cotidiano escolar.

A Lei nº 10.172/2001, que institui o 
Plano Nacional de Educação (PNE), 
reforça a centralidade da construção 
de uma escola inclusiva como con-
dição para o avanço da educação 
brasileira. O plano reconhece ex-
plicitamente a insuficiência de ma-
trículas de alunos com deficiência 
nas classes comuns, a precariedade 
da formação docente, as barreiras 
de acessibilidade enfrentadas por 
estudantes com deficiência física e 
as dificuldades de acesso ao aten-
dimento educacional especializado. 
Esses elementos são apresentados 
como desafios estruturais que pre-
cisam ser enfrentados para que a 
educação inclusiva se concretize 
para além do discurso.

No movimento em direção à 
educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº 1/2002 estabelece as 
“Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores 
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da Educação Básica”. O documen-
to determina: os cursos de ensino 
superior devem incorporar, em seus 
currículos, conteúdos que abordem 
as especificidades dos alunos pú-
blico-alvo da educação especial, 
reconhecendo a heterogeneidade 
que caracteriza o contexto da sala 
de aula e a necessidade de prepa-
rar os docentes para lidar com essa 
diversidade.

Outro avanço significativo no re-
conhecimento das diferenças pre-
sentes na escola e na sociedade 
ocorre com a promulgação da Lei 
nº 10.436/2002, que reconhece a 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
como meio legal de comunicação e 
expressão da pessoa surda. A partir 
dessa conquista, passa-se a asse-
gurar o apoio das instituições ao 
ensino e à difusão da LIBRAS, bem 
como a inclusão dessa língua como 
componente curricular nos cursos 
de formação de professores e de 
profissionais da fonoaudiologia.

No mesmo sentido, o Decreto nº 
5.626/2005 regulamenta a Lei nº 
10.436/2002 e dispõe sobre a for-
mação dos profissionais envolvidos 
na escolarização dos alunos surdos, 
entre eles professores, instrutores e 
intérpretes de LIBRAS. Esse conjun-
to de profissionais é responsável por 
viabilizar o acesso dos estudantes à 
LIBRAS como primeira língua e ao 
português escrito como segunda 

língua, além de garantir a imple-
mentação do ensino bilíngue no 
contexto da escola regular.

No que se refere à escolariza-
ção de alunos cegos, a Portaria nº 
2.678/2002, do MEC, estabelece 
diretrizes para o ensino e a difusão 
do sistema Braille em todos os ní-
veis e modalidades de ensino. Por 
meio desse código, torna-se pos-
sível registrar a língua portuguesa 
em sua forma escrita, assegurando 
às pessoas cegas o acesso à leitura 
e à escrita em âmbito nacional.

Em 2003, o MEC lança o Programa 
Educação Inclusiva: direito à diver-
sidade, cujo objetivo central é pro-
mover a transformação do sistema 
regular de ensino em um sistema 
efetivamente inclusivo. Trata-se de 
um esforço para garantir que todos 
os alunos tenham acesso à escola 
comum, independentemente de 
suas características físicas, senso-
riais ou intelectuais. Para isso, o 
programa aposta na formação de 
gestores dos sistemas municipais 
de ensino e na ampliação da ofer-
ta do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) como estraté-
gias para assegurar a aprendizagem 
no contexto da sala de aula comum.

No ano de 2006, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) reali-
za a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, da 
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qual o Brasil se torna signatário. A 
Convenção estabelece que os paí-
ses aderentes devem implementar 
sistemas educacionais inclusivos, 
capazes de promover a aprendiza-
gem e o desenvolvimento de cada 
educando por meio da eliminação 
das barreiras que impedem a parti-
cipação plena dos estudantes com 
características diferenciadas. Entre 
as medidas destacadas estão a ma-
trícula irrestrita de todos os alunos 
na rede regular de ensino e a garan-
tia de uma educação pública, gra-
tuita e de qualidade, que assegure 
condições de equidade por meio do 
atendimento às particularidades de 
cada sujeito.

A Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, publicada em 2008, 
reafirma o caráter transversal da 
Educação Especial, compreenden-
do-a como uma modalidade que 
atravessa todos os níveis e etapas 
da educação. Cabe a essa política a 
oferta do atendimento educacional 
especializado, bem como a dispo-
nibilização de recursos, serviços e 
equipamentos necessários para via-
bilizar a aprendizagem do público-
-alvo da educação especial na rede 
regular de ensino.

De acordo com essa política, 
integram o público da Educação 
Especial os alunos com deficiência, 
os alunos com transtornos globais 

do desenvolvimento e os alunos 
com altas habilidades ou superdo-
tação. O atendimento às necessida-
des específicas desses estudantes 
ocorre sob duas perspectivas dis-
tintas: complementar, no caso dos 
alunos com deficiência e transtornos 
globais do desenvolvimento, e su-
plementar, no caso dos alunos com 
altas habilidades.

O AEE configura-se, assim, como 
um serviço destinado a oferecer 
aos alunos público da Educação 
Especial os instrumentos necessá-
rios à sua aprendizagem na sala de 
aula comum. Entre suas atribuições 
estão a identificação do público 
atendido, o planejamento e a exe-
cução de estratégias pedagógicas 
e a implementação de dispositivos 
de acessibilidade voltados à elimi-
nação das barreiras que dificultam 
a aprendizagem. É fundamental 
destacar que esse atendimento não 
substitui a escolarização, uma vez 
que educar é função exclusiva da 
escola. O AEE atua como suporte, 
favorecendo o desenvolvimento do 
aluno no contexto escolar e em ou-
tras dimensões de sua vida.

Esse atendimento deve acompa-
nhar o aluno ao longo de sua tra-
jetória escolar, sempre que houver 
necessidade, articulado à propos-
ta pedagógica do sistema regular 
de ensino ao qual ele pertence. 
Deve contemplar áreas específicas, 
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como o enriquecimento curricular 
para alunos com altas habilidades, 
o uso de linguagens e códigos que 
possibilitem a comunicação de 
alunos surdos e cegos, a oferta de 
tecnologia assistiva para estudantes 
com deficiência física ou compro-
metimentos motores e a mediação 
da atividade cognitiva para favo-
recer a aprendizagem de alunos 
com deficiência intelectual, entre 
outras ações previstas na Política 
Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva.

No que se refere à avaliação do 
aluno, é fundamental compreen-
dê-la em sua dimensão processual 
e formativa. Trata-se de um instru-
mento pedagógico que, antes de 
qualquer outra função, assume um 
caráter diagnóstico, pois permite ao 
professor conhecer as possibilida-
des, os saberes e as experiências 
que o educando traz consigo. Por 
ser uma ferramenta de uso contí-
nuo, a avaliação acompanha o aluno 
ao longo de sua trajetória escolar, 
orientando a elaboração de estra-
tégias de mediação da aprendiza-
gem sempre ancoradas em suas 
potencialidades.

Nessa perspectiva, a avaliação 
não pode assumir um caráter clas-
sificatório ou eliminatório, tampou-
co deve se apoiar em comparações 
com outros alunos. O educando 
precisa ser considerado como 

parâmetro de si mesmo, uma vez 
que cada sujeito apresenta ritmos, 
modos e tempos próprios de apren-
der. Essa compreensão impede a 
massificação dos processos edu-
cativos e reconhece a singularida-
de como elemento constitutivo da 
construção do conhecimento.

No que diz respeito à formação 
dos professores que atuam no AEE, 
é indispensável que esses profissio-
nais possuam uma formação inicial 
que os habilite para o exercício da 
docência, garantindo-lhes a com-
preensão do funcionamento da 
escola e de suas dinâmicas peda-
gógicas. O aluno com deficiência é, 
antes de tudo, um aluno, com todas 
as demandas inerentes ao proces-
so de escolarização. Contudo, essa 
formação inicial precisa ser com-
plementada por uma formação es-
pecífica que contemple as necessi-
dades individuais dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilida-
des, sem perder de vista as estraté-
gias pedagógicas que favorecem a 
aprendizagem na sala de aula co-
mum, conforme orienta a Política 
Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva.

Nessa direção, o AEE destinado 
ao aluno público-alvo da educação 
especial tem como prioridade a su-
peração das barreiras impostas pela 
deficiência. Seu objetivo é viabilizar 
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o acesso do educando a toda a 
produção desenvolvida na sala de 
aula comum, possibilitando que o 
saber seja construído de forma ati-
va, com o aluno assumindo o pro-
tagonismo de seu próprio processo 
de aprendizagem. Ao favorecer essa 
participação, o AEE contribui para a 
superação da condição de incapaci-
dade historicamente atribuída a es-
ses sujeitos por um sistema escolar 
excludente.

É importante ressaltar que o AEE 
não deve ser compreendido como 
a única ou exclusiva medida capaz 
de assegurar a aprendizagem dos 
alunos público-alvo da Educação 
Especial. A efetivação desse proces-
so ocorre por meio de um conjunto 
articulado de ações, que envolve 
diferentes atores: a escola comum, 
com sua diversidade metodológi-
ca; uma gestão de sala de aula que 
reconheça e valorize as diferenças; 
o próprio AEE; a família, entre ou-
tros. Para que essa engrenagem 
funcione, são necessárias mudan-
ças em todos os níveis da oferta 
escolar, como aponta Figueiredo 
(2010) ao afirmar que o atendimento 

educacional, por si só, não garante 
a aprendizagem dos alunos, sen-
do imprescindíveis transformações 
substanciais no interior da escola e 
nos sistemas de ensino para assegu-
rar a aprendizagem de todos.

O conjunto de ações didático-me-
todológicas que compõem a oferta 
educacional destinada ao aluno 
público-alvo da educação especial 
deve contemplar seu desenvolvi-
mento integral, tendo como finali-
dade maior a aprendizagem. Cada 
agente envolvido nesse processo 
precisa assumir sua responsabili-
dade, criando condições favoráveis 
à aprendizagem em seus respec-
tivos espaços e atuando de forma 
complementar. A família contribui 
garantindo a pontualidade e assi-
duidade do aluno à escola e ao AEE; 
o professor da sala de aula comum é 
responsável pelo ensino, buscando 
estratégias metodológicas que as-
segurem a aprendizagem; e o pro-
fessor da sala de recursos oferece os 
instrumentos necessários para que 
o aluno tenha êxito em seu percurso 
escolar.
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1.	 A Política Nacional 
de Educação Especial 
Inclusiva: apontamentos 
sobre o atual cenário 
normativo

Embora a pesquisa que deu ori-
gem a este livro tenha sido desen-
volvida sob a vigência da Política 
Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008), o cenário normativo 
brasileiro passou por importantes 
atualizações após a conclusão do 
estudo. Essas mudanças não invali-
dam as análises aqui desenvolvidas, 
uma vez que a investigação foi pro-
duzida em determinado contexto 
histórico e legal. Entretanto, consi-
derando que esta obra é publicada 
em 2026, torna-se oportuno regis-
trar os principais marcos normativos 
posteriores, situando o leitor quanto 
à configuração atual da política pú-
blica de educação especial no Brasil. 
Trata-se de uma atualização legisla-
tiva, sem a pretensão de antecipar 
análises acerca dos efeitos dessas 
normas, cuja compreensão depen-
derá do acompanhamento de sua 
implementação e da produção de 
pesquisas que permitam examinar 
seus desdobramentos nos sistemas 
de ensino.

Nesse contexto, o Decreto nº 
12.686, de 20 de outubro de 2025, 
instituiu a Política Nacional de 

Educação Especial Inclusiva (PNEEI), 
reafirmando a educação especial 
como modalidade transversal a to-
dos os níveis, etapas e modalidades 
da educação e estabelecendo dire-
trizes voltadas à garantia do acesso, 
da permanência, da participação e 
da aprendizagem dos estudantes 
público da educação especial. O 
decreto também instituiu a Rede 
Nacional de Educação Especial 
Inclusiva (Reneei), concebida como 
instância de articulação entre os 
entes federativos e demais institui-
ções envolvidas na implementação 
da política.

Pouco tempo depois, o Decreto 
nº 12.773, de 8 de dezembro de 
2025, promoveu alterações na reda-
ção do decreto anterior, preservan-
do seus princípios gerais e redefinin-
do alguns dispositivos relacionados 
à organização da política. Entre os 
aspectos que passaram a receber 
tratamento mais detalhado encon-
tram-se o estudo de caso como 
procedimento orientador da iden-
tificação das barreiras à participação 
e à aprendizagem, a elaboração do 
Plano de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE), do Plano 
Educacional Individualizado (PEI), 
a definição dos apoios necessários 
ao processo de escolarização, bem 
como a explicitação de que o acesso 
aos serviços da educação especial 
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não depende da apresentação de 
laudo clínico.

Na sequência, a Portaria MEC 
nº 421, de 15 de maio de 2026, es-
tabeleceu diretrizes para a imple-
mentação desses dispositivos pe-
los sistemas de ensino. A portaria 
regulamenta aspectos relacionados 
à organização da Rede Nacional de 
Educação Especial Inclusiva, aos 
procedimentos para realização do 
estudo de caso, à elaboração do 
PAEE e do PEI, às atribuições dos 
profissionais de apoio escolar — 
cuja atuação passa a exigir formação 
compatível com suas funções — e à 
oferta do Atendimento Educacional 
Especializado na educação infantil 
por meio da intervenção precoce.

Tomados em conjunto, esses 
atos normativos indicam uma re-
configuração da arquitetura nor-
mativa da política de educação 
especial. Se a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, publicada 
em 2008, concentrou-se principal-
mente na definição dos princípios 
orientadores da escolarização dos 
estudantes público da educação 
especial em classes comuns e na 
caracterização da educação espe-
cial como modalidade transversal, 
os documentos publicados a par-
tir de 2025 passam a disciplinar, 
de forma mais detalhada, os pro-
cedimentos, os instrumentos e os 

mecanismos de implementação da 
política. Nesse contexto, o estudo de 
caso, o PAEE, o PEI, a Rede Nacional 
de Educação Especial Inclusiva, a 
regulamentação dos profissionais 
de apoio, a intervenção precoce e 
a redefinição dos critérios de acesso 
aos serviços da educação especial 
passam a integrar explicitamente 
sua estrutura normativa.

Entre esses instrumentos, o es-
tudo de caso passa a ocupar posi-
ção central, uma vez que passa a 
subsidiar a identificação das bar-
reiras à participação e à aprendiza-
gem, orientando a elaboração do 
Plano de Atendimento Educacional 
Especializado, do Plano Educacional 
Individualizado e a definição dos 
apoios necessários ao processo de 
escolarização. Em consonância com 
essa lógica, os novos marcos nor-
mativos estabelecem que a oferta 
dos serviços da educação especial 
não está condicionada à apresen-
tação de laudo clínico. Embora 
avaliações realizadas no campo 
da saúde possam contribuir para a 
compreensão de determinadas con-
dições, a identificação da necessi-
dade do Atendimento Educacional 
Especializado passa a fundamentar-
-se na análise pedagógica das bar-
reiras presentes no contexto escolar. 
A legislação, assim, busca deslocar 
a centralidade historicamente atri-
buída ao diagnóstico médico como 



43 

Inclusão em disputa: escolas especiais, tensões e mudanças

requisito para o acesso aos servi-
ços educacionais especializados, 
reafirmando a natureza eminen-
temente pedagógica da educação 
especial, sem afastar a necessária 
interlocução entre as diferentes po-
líticas públicas quando esta se fizer 
necessária.

Outra alteração relevante refe-
re-se à explicitação dos estudantes 
da educação infantil como público 
dos serviços da educação especial. 
Para essa etapa, a política prevê 
que o Atendimento Educacional 
Especializado seja desenvolvido 
por meio da intervenção precoce, 
compreendida como um conjunto 
de ações e estratégias destinadas 
a favorecer o desenvolvimento in-
fantil, a participação da criança nos 
diferentes contextos educativos e a 
eliminação das barreiras que pos-
sam comprometer seu processo de 
escolarização. Ao incorporar ex-
pressamente a educação infantil ao 
conjunto das ações da política, os 
novos marcos normativos ampliam 
o escopo de atuação da educação 
especial desde os primeiros anos 
da educação básica e reforçam a 
necessidade de articulação entre 
os serviços especializados e as prá-
ticas pedagógicas desenvolvidas 
nessa etapa.

No que se refere ao Plano 
Educacional Individualizado (PEI), 
sua incorporação ao ordenamento 

normativo brasileiro constitui um 
elemento que suscita importantes 
questões para o campo da educa-
ção inclusiva. Embora sua previsão 
legal o reconheça como instru-
mento de planejamento e acom-
panhamento pedagógico, sua im-
plementação deverá ser analisada 
à luz das concepções de inclusão 
que orientam as práticas escolares. 
Isso porque a centralidade conferi-
da ao planejamento individual não 
elimina a necessidade de que a es-
cola organize processos de ensino 
comprometidos com a participa-
ção de todos os estudantes. Nessa 
perspectiva, a existência do PEI não 
dispensa a construção de práticas 
pedagógicas fundamentadas na 
acessibilidade curricular, na flexi-
bilização das estratégias de ensino 
e em formas de planejamento que 
considerem a diversidade consti-
tutiva das salas de aula. O planeja-
mento educacional individualizado 
deve, portanto, constituir um recur-
so complementar ao planejamen-
to pedagógico desenvolvido para 
toda a turma, e não um mecanismo 
de substituição deste.

As normas publicadas entre 2025 
e 2026 configuram o atual cená-
rio normativo da política de edu-
cação especial inclusiva no Brasil 
e introduzem novos instrumentos 
para sua organização e implemen-
tação. Todavia, por se tratar de 
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dispositivos recentemente instituí-
dos, seus efeitos sobre a organiza-
ção dos sistemas de ensino, sobre 
o trabalho pedagógico e sobre os 
processos de escolarização ainda 
constituem objeto aberto à inves-
tigação científica. Desse modo, 
mais do que autorizar conclusões 
acerca de seus impactos, esses 

marcos legais indicam novas ques-
tões para a pesquisa e recolocam 
debates historicamente presentes 
no campo da educação especial, 
cuja trajetória é constituída por per-
manências, disputas, reconfigura-
ções e rupturas que expressam as 
próprias contradições das políticas 
educacionais brasileiras.
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A APAE de Maranguape foi criada em 2 de setem-
bro de 1996, a partir da mobilização de familiares, 
profissionais e amigos das pessoas com deficiên-

cia. Em seus primeiros anos de funcionamento, a institui-
ção atuava como escola, oferecendo serviços nas áreas da 
saúde e da assistência social, ainda sob uma perspectiva 
predominantemente assistencialista.

Desde sua origem, a defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência esteve presente em sua missão institucional. 
Esse compromisso se materializa, em 1999, com a realização 
do primeiro Congresso Municipal de Pessoas Portadoras de 
Deficiência e, em 2001, com a organização do I Fórum de 
Educação Especial de Maranguape.

Em 2002, durante a realização do II Fórum de Educação 
Especial de Maranguape, um aspecto ganha destaque: a 
escola inclusiva passa a se constituir como uma frente cen-
tral de luta da instituição. A partir desse momento, a APAE 
intensifica a cobrança ao poder público municipal por me-
didas que viabilizem a inclusão dos alunos com deficiência 
na rede regular de ensino.

Ainda em 2002, ocorre a inclusão da primeira aluna com 
deficiência na rede pública municipal. Trata-se de uma aluna 
surda, oriunda da APAE, que passa a frequentar a escola 

Reinventar-se para 
incluir: a travessia 
de uma instituição de 
educação especial
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comum. A partir dessa experiência, 
mesmo funcionando como escola 
substitutiva da escola regular, a ins-
tituição passa a encaminhar, anual-
mente, alunos para as escolas pú-
blicas do município.

No ano de 2009, um aconteci-
mento de grande relevância altera 
significativamente a dinâmica ins-
titucional: a implantação do AEE. 
Embora a APAE ainda mantivesse, 
naquele período, salas temáticas 
para alunos classificados como pos-
suidores de deficiência intelectual 
severa, o AEE redefine a relação da 
instituição com os alunos, com as 
famílias e com as escolas regulares.

Os alunos atendidos nas salas de 
recursos multifuncionais deixam de 
ser escolarizados na instituição, o 
que passa a exigir um AEE articulado 
com a escola comum na qual o alu-
no está matriculado, além de uma 
atuação sistemática com as famílias.

Em 2010, a APAE de Maranguape 
deixa oficialmente de funcio-
nar como escola e passa a atuar 
como Centro de Atendimento 
Educacional Especializado, em con-
sonância com os dispositivos legais 
do Conselho Estadual de Educação 
(CEE). Desde 2011 até o presente 
momento, a instituição vivencia um 
intenso processo de transformação, 
que envolve a reorganização docu-
mental, a readequação da estrutura 

física a formação continuada de 
seus profissionais.

Esse processo tem se mostrado 
desafiador, pois ultrapassa mudan-
ças estruturais e exige transforma-
ções de natureza filosófica, admi-
nistrativa, relacional e, sobretudo, 
pedagógica. Os profissionais dei-
xam de ministrar conteúdos curri-
culares próprios da escola comum, 
abandonando o papel substitutivo, 
para assumir a função específica do 
AEE, voltada à oferta de recursos, 
estratégias e mediações que favo-
reçam a aprendizagem dos alunos 
no ensino regular.

Mesmo diante dos desafios im-
postos pelo processo de inclusão, 
pela oferta do AEE e pelos demais 
serviços prestados ao público aten-
dido, a APAE de Maranguape tem se 
mantido firme em seu novo papel. O 
fato de não mais atuar como escola 
substitutiva amplia o alcance de suas 
ações e reafirma sua relevância no 
cumprimento de sua missão maior: 
a promoção e a defesa dos direitos 
das pessoas com deficiência.

É a partir desse percurso históri-
co, marcado por avanços, contradi-
ções e disputas de sentido em torno 
da deficiência, que se torna possível 
compreender os desafios enfrenta-
dos pelas instituições especializa-
das na contemporaneidade. Se, por 
um lado, essas instituições foram 
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fundamentais para garantir algum 
acesso à educação em contextos de 
exclusão absoluta, por outro, carre-
gam consigo heranças simbólicas, 
organizacionais e pedagógicas de 
um modelo que, em muitos casos, 
se estruturou sob a lógica da subs-
tituição e da tutela. Compreender 
essas heranças não significa ne-
gá-las, mas reconhecê-las como 
parte constitutiva do processo de 
mudança. É nesse cenário tensio-
nado entre passado e presente que 
se insere a experiência da instituição 
pesquisada, cuja travessia em dire-
ção à inclusão escolar revela tanto 
os limites quanto as possibilidades 
de reinvenção das escolas especiais 
no interior do paradigma inclusivo.

4.1	 Entre a história e a 
experiência: delineando o 
campo da pesquisa

Mudar não é simples. A mudan-
ça envolve ruptura, exige novos 
olhares e convoca novas posturas 
diante da realidade. Implica sair de 
uma zona de conforto e avançar 
em direção a um território desco-
nhecido, no qual a insegurança e 
o medo frequentemente se fazem 
presentes. Não é raro resistirmos às 
transformações, pois, muitas vezes, 
parece mais seguro permanecer em 
um ponto estável do que avançar 
rumo ao que ainda não dominamos.

Essa compreensão do mundo 
como movimento já estava presente 
no pensamento de Heráclito, filóso-
fo pré-socrático natural da cidade 
de Éfeso, para quem a mudança 
constitui a força primordial do cos-
mos. Segundo ele, tudo acontece 
por meio da dinâmica do movi-
mento; nada permanece idêntico 
a si mesmo. Estamos em constante 
transformação, e é justamente por 
meio desse processo que nos tor-
namos outros, que avançamos, que 
evoluímos. Essa ideia se materializa 
de forma emblemática em sua cé-
lebre afirmação: “No mesmo rio não 
se pode entrar duas vezes”.

Ao comentar o pensamento 
heraclítico, Schüler destaca que a 
mudança não se limita ao mundo 
exterior, mas é inerente ao próprio 
sujeito. O olhar, a percepção e as 
práticas humanas integram um 
todo em permanente transforma-
ção. Ao examinar o rio, observa-se 
que, embora ele permaneça sendo 
o mesmo, as águas já não são as 
mesmas, assim como aquele que as 
contempla também já não é igual a 
si próprio. O movimento atravessa 
tanto o mundo quanto o sujeito que 
o observa.

Assumir o processo de mudança 
exige coragem, desapego e flexi-
bilidade. Coragem para adentrar 
territórios desconhecidos; desape-
go para reconhecer que aquilo que 
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foi construído, por mais significa-
tivo que tenha sido, pode precisar 
ser ressignificado; e flexibilidade 
para compreender que, muitas ve-
zes, avançar implica caminhar em 
sentido contrário ao percurso até 
então trilhado.

São as mudanças que nos im-
pulsionam e nos fazem ir além. No 
entanto, elas não ocorrem de for-
ma abrupta ou linear. Trata-se de 
um processo dialético, no qual uma 
etapa conduz à outra, mesmo quan-
do se apresentam como opostas. É 
do confronto entre ideias contrárias 
que emergem novas possibilida-
des. Essa concepção está presente 
em Heráclito quando afirma que o 
mesmo é vivo e morto, desperto e 
adormecido, novo e velho, pois, ao 
se transformarem, dão origem uns 
aos outros.

É nesse movimento que se en-
contra a instituição tomada como 
objeto desta pesquisa. Ela atraves-
sa um processo de transformação 
marcado por pequenas mudanças 
sucessivas, que, gradativamente, se 
articulam até a consolidação de um 
novo ciclo. Entre um ponto de par-
tida e um ponto de chegada, per-
correm-se diversos caminhos inter-
mediários, cada um deles carregado 
de tensões, avanços e contradições.

Diante disso, torna-se imprescin-
dível compreender, tanto no plano 

teórico quanto no prático, o que 
significa reestruturar antigas “es-
colas especiais” para responder às 
demandas dos alunos público-alvo 
da educação especial incluídos nas 
escolas comuns do ensino regular. 
Criar espaços de convivência entre 
alunos com e sem deficiência dentro 
de instituições especializadas não as 
transforma, por si só, em centros de 
atendimento educacional especiali-
zado. Da mesma forma, oferecer ati-
vidades de lazer, cultura ou oficinas 
profissionalizantes a grupos mistos 
não as configura, automaticamente, 
como espaços efetivos de promo-
ção da inclusão escolar.

O primeiro passo consiste em 
assegurar que o educando esteja 
matriculado e inserido na escola 
comum, beneficiando-se de toda 
a oferta pedagógica destinada aos 
demais alunos. Sem desconsiderar 
suas particularidades, cabe aos 
centros de atendimento educacio-
nal especializado, em articulação 
com a escola regular, desenvol-
ver estratégias que favoreçam a 
aprendizagem desses estudantes, 
ampliando suas possibilidades de 
participação e apropriação do co-
nhecimento escolar.

É importante destacar que os 
conteúdos trabalhados nos espaços 
de atendimento educacional espe-
cializado diferem daqueles ministra-
dos nas escolas comuns. O currículo 



49 

Inclusão em disputa: escolas especiais, tensões e mudanças

da rede regular integra uma base 
comum de conhecimentos, à qual 
todos os alunos têm direito. Já no 
AEE, o foco não está na substituição 
desses conteúdos, mas no ensino de 
ferramentas, recursos e estratégias 
que permitam ao aluno superar ou 
minimizar as barreiras decorrentes 
da deficiência.

Quando um aluno com defi-
ciência intelectual, por exemplo, 
é incentivado a interagir com seus 
pares a partir de experiências con-
cretas de aprendizagem, ele passa 
a se sentir mais seguro para dialo-
gar sobre determinados conteúdos 
em sala de aula. Nessa relação me-
diada com o outro, sua aprendiza-
gem escolar é favorecida, uma vez 
que o conhecimento se constrói por 
meio das interações sociais e das 
trocas simbólicas.

No interior da sociedade de con-
sumo, a luta pela padronização do 
ser humano é incessante. As for-
ças produtivas buscam moldar um 
perfil de consumidor que respon-
da às exigências do mercado. Para 
isso, as características individuais 
precisam ser atenuadas, de modo 
que a produção em série alcance 
os maiores índices de consumo. 
Desejar, sentir necessidade e con-
sumir passam a integrar um mesmo 
circuito, sustentado pela constru-
ção de padrões uniformes.

Essa lógica de padronização atra-
vessa diversas dimensões da vida 
humana, desde aspectos físicos até 
características psicológicas, gos-
tos, preferências e desejos. Nesse 
contexto, a escola não se apresen-
ta como um espaço neutro. Ela re-
produz e reafirma a lógica do sis-
tema de poder vigente, buscando 
uniformizar o aluno para atender 
às demandas das forças produtivas 
e contribuir para a manutenção da 
estrutura social existente.

É nesse cenário que se insere o 
aluno com deficiência ou com outras 
diferenças significativas. Estabelece-
se, então, uma relação conflituosa, 
pois aqueles que não conseguem 
se ajustar ao padrão normatizado 
passam a ser vistos como corpos es-
tranhos em uma engrenagem que 
exige homogeneidade para funcio-
nar. A diferença, nesse contexto, é 
percebida como obstáculo e não 
como possibilidade.

As instituições especializadas 
acabam se inserindo nessa lógica 
uniformizante ao assumirem a ta-
refa de normalizar o sujeito, apro-
ximando-o, tanto quanto possível, 
dos padrões socioeconômicos es-
tabelecidos. Quanto mais próximo 
do ideal de normalidade o aluno é 
conduzido, maior tende a ser consi-
derada a eficácia dessas instituições 
diante das expectativas sociais.



  50

Coleção Extensão

Centradas em uma visão patolo-
gizante e imersas em um olhar social 
que responsabiliza o indivíduo por 
sua diferença, essas instituições en-
contram espaço na vida das pessoas 
com deficiência sob a justificativa de 
prepará-las para a inserção social. 
Como apontam Tomasi, Bianchetti e 
Freire (1998), a centralização do pro-
blema exclusivamente no indivíduo 
dá origem a um amplo aparato insti-
tucional especializado e segregado, 
que reforça a lógica da exclusão.

Paradoxalmente, esses espaços 
acabam por intensificar a margina-
lização e a inferiorização daqueles 
que não se enquadram no padrão 
socialmente imposto. A tentativa de 
homogeneização fracassa, pois, as 
diferenças constituem uma condi-
ção inerente ao sujeito. Como resul-
tado, essas pessoas permanecem à 
margem dos espaços sociais, o que 
acentua sentimentos de inadequa-
ção, fracasso e desvalorização.

A permanência das instituições 
segregativas evidencia, portanto, 
o despreparo da sociedade para 
lidar com as diferenças humanas. 
Revela uma forma de discriminação 
sustentada por um mercado voraz, 
que ignora as singularidades em 
nome da eficiência e da produti-
vidade. Nesse sentido, Marques e 
Marques (2009) apontam a urgência 
de um novo modelo de formação 
docente, uma vez que as práticas 

pedagógicas têm se reduzido a pa-
drões normalizadores que buscam 
ajustar o educando aos referenciais 
convencionais nos âmbitos físico, 
moral, intelectual, social e psicoló-
gico, empobrecendo a riqueza da 
heterogeneidade presente na sala 
de aula. Segundo os autores, os su-
jeitos cujas características escapam 
ao padrão socialmente instituído 
são frequentemente submetidos a 
julgamentos que oscilam entre a se-
gregação explícita e a comiseração. 
Esses sentimentos se materializam 
em práticas de enclausuramento em 
espaços que limitam a liberdade e 
restringem a circulação social, como 
asilos, escolas especiais e hospitais 
psiquiátricos, entre outros. Trata-se 
de uma lógica que, ao invés de pro-
mover inclusão, reafirma fronteiras e 
perpetua desigualdades. Essas insti-
tuições segregadoras costumam se 
revestir de um discurso assistencia-
lista, marcado por uma retórica de 
compaixão que, ao mesmo tempo 
em que priva a sociedade do con-
vívio com pessoas diferentes – e, 
portanto, consideradas “anormais” 
–, busca enquadrá-las em um mo-
delo socialmente aceito. Para isso, 
lançam mão de técnicas normaliza-
doras que têm como objetivo tor-
ná-las o mais próximas possível dos 
padrões convencionais. Trata-se de 
um cuidado que, sob a aparência de 
proteção, opera como mecanismo 
de controle e ajuste social.
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Em uma sociedade profunda-
mente midiática, o corpo assume a 
função de instrumento de classifica-
ção e exercício de poder. A exibição 
incessante de corpos esculturais, 
moldados para atender à lógica 
do mercado, instaura uma preocu-
pação obsessiva em corresponder 
aos padrões impostos pelos diver-
sos meios de comunicação. Nesse 
contexto, características corporais 
passam a ser tomadas como crité-
rios de julgamento e hierarquização 
social. A presença ou a ausência de 
membros e sentidos, a tonalidade 
da pele, a textura do cabelo, a cor 
dos olhos, o peso, a altura, entre 
outros elementos, tornam-se mar-
cadores que definem identidades, 
potencialidades e possibilidades 
de inserção social, como apontam 
Marques e Marques (2009).

A ideia de “lapidar” o indivíduo, 
aproximando-o ao máximo do ideal 
de normalidade, materializa-se no 
encaminhamento de sujeitos con-
siderados desviantes às instituições 
especializadas. Nessas instâncias, 
busca-se, de forma contínua e in-
sistente, torná-los sociáveis e mini-
mamente aptos a ocupar determi-
nados espaços sociais. O simples 
fato de não corresponder ao sujeito 
ideal já é suficiente para que o in-
divíduo seja rotulado como des-
viante, desqualificado e, portanto, 

tolerado, negociado e, quando 
possível, corrigido.

Marques e Marques (2009), em 
diálogo com Foucault (1999b), des-
tacam o papel dos exames médicos 
como instrumentos de classifica-
ção e confinamento dos chamados 
desviantes. A partir da emissão de 
um laudo, o sujeito passa a ser le-
galmente estigmatizado por uma 
suposta condição patológica. O 
desvio torna-se, então, a principal 
referência para o acesso a serviços 
e direitos, legitimando, inclusive, o 
cerceamento e a exclusão de diver-
sos espaços sociais.

Sant’Ana (1988), ao ser citado por 
Marques e Marques (2009), chama 
atenção para o modo como os es-
pecialistas, por meio de diagnósti-
cos e laudos, rotulam os indivíduos, 
conduzindo-os a uma condição de 
incapacidade socialmente reconhe-
cida. Nessa lógica, as pessoas pas-
sam a ser vistas como incapazes de 
se autogerirem, ficando sob a tute-
la das instituições, que assumem o 
controle de suas vidas e lhes retiram 
a possibilidade de atuar como sujei-
tos ativos na sociedade.

Diante dessa visão reducionista, 
instaura-se uma perspectiva inca-
pacitante que justifica a segrega-
ção institucional como uma supos-
ta medida de proteção. A exclusão 
passa a ser legitimada pela ideia de 
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que esses sujeitos não seriam ca-
pazes de se sobressair no convívio 
social. É nesse ponto que reside a 
eficácia simbólica da instituciona-
lização do desvio: retirar os indiví-
duos do espaço social e produzir 
sobre eles uma imagem negativa, 
ancorada em limitações considera-
das naturais e inevitáveis.

A luta por uma inclusão ampla e 
irrestrita só se justifica porque esse 
processo ainda não se efetiva em 
todos os espaços sociais de manei-
ra equitativa. A escola, por sua vez, 
ocupa um lugar estratégico nesse 
debate, uma vez que dialoga com 
os demais setores da sociedade e 
pode atuar como vetor de inclusão 
social. No entanto, isso nos leva a 
questionamentos inevitáveis: como 
promover inclusão a partir de uma 
escola que não congrega as dife-
renças? Como falar em inclusão se 
o aluno público-alvo da educação 
especial permanece em espaços se-
gregados, privado de um ambien-
te heterogêneo? E como se inserir 
em contextos inclusivos se esse 
aluno não teve a oportunidade de 
aprender a conviver e interagir em 
ambientes marcados pela diversi-
dade? Diante dessas inquietações, 
Tomasini (1998) destaca a impor-
tância de ampliar a participação das 
pessoas com deficiência e de outros 
grupos historicamente excluídos em 
múltiplos espaços sociais.

É a partir desse cenário que se 
delineia o problema central desta 
pesquisa: que transformações a 
APAE de Maranguape vem atraves-
sando em seu percurso de redimen-
sionamento das práticas voltadas à 
inclusão escolar dos alunos públi-
co-alvo da educação especial? Que 
mudanças ainda se fazem necessá-
rias para consolidar esse processo 
de ressignificação institucional? 
Considerando as transformações já 
realizadas, quais ações têm contri-
buído efetivamente para a inclusão 
escolar desses alunos no sistema 
regular? E que medidas ainda pre-
cisam ser adotadas para fortalecer 
esse movimento de mudança? Essas 
são algumas das inquietações que 
atravessaram este trabalho e que 
orientaram sua construção.

Diante disso, estabeleceu-se 
como objetivo principal investigar 
o novo papel das instituições espe-
cializadas em tempos de inclusão. 
Muitas dessas instituições ainda 
demonstram insegurança diante da 
necessidade de mudança, uma vez 
que suas práticas pedagógicas his-
toricamente se constituíram como 
substitutivas da escola regular. 
Paralelamente, buscou-se analisar 
as novas estratégias e práticas capa-
zes de orientar essas instituições na 
redefinição de seu lugar no cenário 
educacional contemporâneo.
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Pensar a educação a partir da diferença implica reconhecer 
que os processos educativos nunca foram neutros. Ao 
longo da história, a escola se constituiu como um espa-

ço marcado por disputas simbólicas, nas quais determinados 
sujeitos, saberes e modos de existir foram legitimados, en-
quanto outros foram silenciados, marginalizados ou excluídos. 
A diferença, longe de ser apenas uma característica individual, 
torna-se um elemento central na produção das desigualdades 
educacionais, revelando como práticas pedagógicas, políticas 
institucionais e discursos sociais operam na definição de quem 
pertence ao processo educativo, quem dele participa e quem 
permanece à sua margem.

No contexto atual, as pessoas com deficiência, assim 
como outros grupos não hegemônicos, precisam ser reco-
nhecidas como sujeitos de direitos, rompendo com a visão 
assistencialista à qual foram submetidas por longos perío-
dos. Essa perspectiva, ainda que muitas vezes justificada 
como forma de compensação por históricos de exclusão, 
acaba por relegá-las a um papel secundário, de mera par-
ticipação simbólica. Torna-se, portanto, imprescindível a 
apropriação de mecanismos que favoreçam a autonomia 
desses sujeitos, possibilitando que se empoderem das fer-
ramentas necessárias à construção de sua cidadania, como 
defende Sassaki.

Diferença, exclusão e 
educação: fundamentos 
para uma leitura crítica
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Entre os principais instrumentos 
para a equiparação de oportunida-
des, a educação ocupa lugar central. 
É por meio dela que o ser humano 
se emancipa, constrói consciência 
de si e do mundo que o cerca e en-
contra o ponto de partida para as 
conquistas que almeja, conforme 
ressalta Freire (1999).

Figueiredo, Gomes e Poulin 
(2010) destaca a escola como es-
paço privilegiado para a construção 
de processos colaborativos, uma vez 
que é nas práticas educativas que se 
estabelecem relações de mutualida-
de, sustentadas por valores e ações 
cooperativas, capazes de favorecer 
a construção de um modelo social 
mais equânime.

Entretanto, como aparelho ideo-
lógico inserido em uma sociedade 
estruturalmente desigual, a escola 
também tende a reproduzir a lógica 
que sustenta as relações de poder 
e dominação existentes. Essa lógica 
inclui os sujeitos de forma injusta, 
a partir de hierarquias fundadas 
na desigualdade, marginalizando 
aqueles que não se ajustam aos 
padrões estabelecidos e consoli-
dando estruturas impermeáveis à 
diferença.

A educação insere-se no interior 
de uma sociedade estruturalmente 
desigual, marcada pela concentra-
ção de bens e riquezas nas mãos de 

poucos, enquanto a maioria dispõe 
apenas de sua força de trabalho. 
Dessa organização social derivam 
relações assimétricas que produzem 
exploradores e explorados, ricos e 
pobres, dominadores e domina-
dos, todos inseridos – ainda que de 
modo profundamente desigual – na 
lógica do sistema vigente. É nesse 
cenário que se impõe a necessida-
de de lutar por uma sociedade mais 
justa, capaz de incluir os diferen-
tes sujeitos de maneira equitativa 
(Rossetto et al., 2006).

Vivemos em uma sociedade 
historicamente organizada para 
atender a um tipo padrão de ser 
humano. O processo de massifica-
ção busca uniformizar corpos, com-
portamentos, formas de pensar e de 
existir, com o objetivo de atender a 
uma lógica de mercado e de per-
petuar estruturas de poder. Nesse 
contexto, a diferença deixa de ser 
reconhecida como potência e pas-
sa a ser percebida como ameaça à 
ordem estabelecida.

É justamente aí que a deficiên-
cia, assim como outras diferenças 
humanas, desestabiliza a lógica da 
normalidade culturalmente cons-
truída. Ao não corresponder aos 
padrões hegemônicos, o sujeito 
com deficiência encontra barreiras 
simbólicas, sociais e institucionais 
que dificultam sua inserção plena 
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nos espaços culturais, educacio-
nais e sociais.

Vygotsky (1983) contribui de for-
ma decisiva para essa compreen-
são ao demonstrar que a deficiência 
não interrompe o desenvolvimento 
humano, mas o reorganiza sobre 
novas bases. O problema central, 
segundo o autor, não reside na con-
dição orgânica em si, mas no fato 
de que a cultura está historicamente 
estruturada para um sujeito consi-
derado típico. Assim, há dificulda-
des para que o desenvolvimento do 
atípico seja enraizado diretamente 
no tecido cultural, não por incapa-
cidade do sujeito, mas pela inade-
quação das estruturas sociais às 
suas especificidades. Apesar disso, 
o desenvolvimento da criança, em 
suas múltiplas dimensões, ocorre 
fundamentalmente por meio de sua 
inserção no contexto sociocultural. É 
na relação com o outro que se via-
bilizam a aprendizagem e o desen-
volvimento, uma vez que as funções 
psíquicas superiores se constituem 
nas interações, nas trocas e nas ex-
periências compartilhadas. Nessa 
perspectiva, Vygotsky demonstra 
que os processos superiores do 
pensamento infantil emergem do 
desenvolvimento social da criança, 
por meio da internalização das for-
mas de colaboração vivenciadas nas 
interações com o meio. A aprendiza-
gem, portanto, não é um processo 

individualizado, mas essencialmente 
relacional e mediado.

Quando a criança é privada do 
convívio social, do contato com o 
outro e da construção coletiva, ins-
taura-se uma barreira significativa 
ao seu pleno desenvolvimento. A 
negação dos espaços de interação 
compromete a maturação das fun-
ções psíquicas superiores, uma vez 
que estas dependem das relações 
de mutualidade estabelecidas em 
contextos socioculturais ricos e 
diversos.

No que se refere ao aluno com 
deficiência, a luta não deve ser diri-
gida contra a deficiência – condição 
natural do sujeito –, mas contra as 
barreiras sociais que limitam sua 
participação. A inserção em ambien-
tes educacionais inclusivos favorece 
de maneira significativa o desenvol-
vimento das funções superiores, a 
aprendizagem e a autonomia, justa-
mente por possibilitar experiências 
coletivas e mediadas. Para Vygotsky, 
é na atividade compartilhada que se 
criam as condições reais de supera-
ção das dificuldades impostas so-
cialmente à pessoa com deficiência.

Ao analisar o caso dos alunos 
surdos, o autor evidencia que a re-
clusão em ambientes segregados 
compromete o desenvolvimento, 
pois a linguagem – elemento central 
da aprendizagem – se constrói no 
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interior da vida coletiva. A interação 
entre surdos e ouvintes, mediada 
por formas acessíveis de comunica-
ção, revela-se essencial tanto para o 
desenvolvimento linguístico quanto 
para a inclusão social de ambos.

Ainda que com ritmos e formas de 
aprendizagem singulares, o desen-
volvimento da criança com deficiên-
cia apresenta semelhanças funda-
mentais com o dos demais sujeitos. 
É na relação de parceria, na troca e 
na mediação que o conhecimento, 
inicialmente potencial, se concretiza. 
A privação de ambientes heterogê-
neos e socialmente ricos inviabiliza 
esse processo, evidenciando que o 
verdadeiro fator impeditivo do de-
senvolvimento não é a deficiência, 
mas o isolamento social.

Nesse sentido, a escola assume 
papel central como espaço privile-
giado de promoção da inclusão em 
suas múltiplas dimensões. Contudo, 
é recorrente o fracasso escolar ser 
atribuído exclusivamente ao aluno, 
desconsiderando o contexto social, 
cultural e pedagógico em que ele 
está inserido, bem como o papel do 
professor como mediador do pro-
cesso de aprendizagem. Estudos 
de Figueiredo e Poulin (2008) de-
monstram que o desenvolvimento 
de estratégias cognitivas depende 
não apenas das características in-
dividuais do sujeito, mas também 

dos suportes sociais e contextuais 
que lhe são oferecidos.

Romper com as barreiras culturais 
impostas à pessoa com deficiência 
revela-se, assim, um desafio maior 
do que enfrentar as limitações de-
correntes da própria condição. A 
ideia de incapacidade encontra-se 
profundamente cristalizada no ima-
ginário social, reforçando práticas 
excludentes. Vygotsky (1983) aponta 
a necessidade de superar esses pa-
radigmas culturais, uma vez que é 
nos espaços sociais, culturais e edu-
cacionais que se tornam possíveis a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
humano.

As contribuições da teoria so-
ciointeracionista foram decisivas 
para os campos da Psicologia e da 
Pedagogia, sobretudo ao reconhe-
cer a escola como espaço privilegia-
do da aprendizagem e ao valorizar 
o papel do outro como mediador. 
Essa perspectiva confere centralida-
de à heterogeneidade e às diferen-
ças como elementos constitutivos 
– e não impeditivos – do processo 
educativo.

Embora utilize termos próprios de 
seu tempo, como “defeito”, Vygotsky 
(1983) rompe com a lógica segre-
gadora ao compreender a pessoa 
com deficiência como sujeito histó-
rico e social. Seu pensamento des-
loca o foco da condição individual 
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para as possibilidades construídas 
na coletividade, inaugurando uma 
concepção que permanece atual e 
profundamente crítica.

É notória a influência do mate-
rialismo histórico na constituição do 
pensamento vygotskiano. Essa in-
fluência se evidencia na centralida-
de atribuída à matéria e à socieda-
de como vetores fundamentais das 
transformações humanas, uma vez 
que o homem se constitui nas rela-
ções concretas que estabelece com 
o mundo objetivo. Para Vygotsky 
(1983), não é possível compreender 
o desenvolvimento humano fora 
das condições sociais e históricas 
que o produzem, pois é nelas que 
se organizam as formas de pensar, 
agir e aprender.

Nesse sentido, problemas relacio-
nados à formação de professores, 
à precariedade da estrutura física 
e à escassez de materiais pedagó-
gicos não configuram entraves ex-
clusivos na vida escolar dos alunos 
com deficiência, mas expressam 
dificuldades de ordem social que 
impactam o processo educativo 
como um todo. Tais condições in-
terferem diretamente na aprendiza-
gem de todas as crianças, limitando 
o acesso a experiências educativas 
que possibilitariam níveis mais ele-
vados de desenvolvimento. Assim, 
as desigualdades educacionais não 
podem ser atribuídas unicamente às 

características individuais dos alu-
nos, mas às condições sociais con-
cretas em que se organiza a escola.

A teoria histórico-social eviden-
ciou de forma contundente a im-
portância vital das relações inter-
pessoais para a formação do ser 
humano. Fora das relações sociais 
não se constrói humanidade. Para 
Vygotsky (2000), o sujeito é resul-
tado da articulação entre duas ver-
tentes indissociáveis: a natural e a 
social. A partir dessa compreensão, 
o autor delineia diferentes campos 
genéticos do desenvolvimento hu-
mano: a filogênese, referente à evo-
lução da espécie; a ontogênese, re-
lacionada ao percurso evolutivo do 
indivíduo; a sociogênese, vinculada 
ao desenvolvimento histórico dos 
grupos socioculturais; e a microgê-
nese, que diz respeito às experiên-
cias singulares vividas pelo sujeito 
em contextos concretos.

Pode-se afirmar que os processos 
filo e ontogenéticos atravessam o 
ser humano de maneira involuntá-
ria. Entretanto, é o repertório sócio-
-histórico, em permanente relação 
dialética com o sujeito, que o cons-
titui como ser humano, ao mesmo 
tempo em que é por ele transforma-
do. O indivíduo não apenas se adap-
ta à realidade social, mas atua sobre 
ela, produzindo cultura, significados 
e novos modos de existência.
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O ser humano constitui-se, por-
tanto, como sujeito histórico, inserido 
em um contexto social que viabiliza 
a aprendizagem por meio da lin-
guagem, dos símbolos e dos signos 
culturalmente produzidos. Sem es-
ses mediadores, o desenvolvimen-
to humano torna-se inviável. Nessa 
perspectiva, a aprendizagem assu-
me papel central, pois antecede e 
impulsiona o desenvolvimento, pro-
movendo transformações nas estru-
turas mentais e orgânicas do sujeito.

Dessa forma, não é possível 
fragmentar a pessoa, separando 

artificialmente dimensões orgâni-
cas, psicológicas e sociais. O de-
senvolvimento humano deve ser 
compreendido de modo integrado 
e global. Tal compreensão inviabiliza 
qualquer tentativa de dicotomizar 
o desenvolvimento do aluno públi-
co-alvo da educação especial. Se 
é a aprendizagem que impulsiona 
o desenvolvimento, torna-se esté-
ril qualquer esforço de estimular o 
desenvolvimento de pessoas com 
deficiência – especialmente inte-
lectual – sem investir, de maneira 
efetiva, em sua aprendizagem.
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O surgimento 
das instituições 
especializadas: 
uma reflexão sobre 
sentidos e práticas

A dificuldade histórica da sociedade brasileira em li-
dar com as diferenças manifesta-se de forma explí-
cita inclusive no campo jurídico. A Constituição de 

1824, ao privar pessoas com “incapacidades físicas ou mo-
rais” de direitos políticos, revela uma tentativa de proteger a 
ordem social por meio da exclusão daqueles considerados 
desviantes. Tal concepção reflete uma lógica de segregação 
profundamente enraizada no tecido social brasileiro.

Ainda no período colonial, tem início o atendimento 
institucional às pessoas com deficiência física, por meio 
da criação de uma instituição especializada de iniciativa 
privada, vinculada à Santa Casa de Misericórdia, no Estado 
de São Paulo, por volta de 1600. Esse marco inaugura uma 
trajetória histórica em que a escolarização das pessoas com 
deficiência se dá majoritariamente em espaços separados 
da escola comum.

Mais de dois séculos depois, em 1835, surge uma nova 
tentativa de institucionalização do atendimento educacio-
nal, por meio de um projeto que previa a criação do car-
go de professor primário especializado para o ensino de 
surdos, tanto na capital do Império quanto nas províncias. 
Contudo, a proposta não prosperou, sendo rapidamente 
arquivada, o que evidencia a ausência de prioridade política 
para a educação desse segmento da população.



  60

Coleção Extensão

Somente em 1854 ocorre uma ini-
ciativa mais efetiva, com a criação 
do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos, resultado da articulação 
entre diferentes atores sociais e do 
apoio do Governo Central. Destaca-
se, nesse processo, a atuação de 
Álvares de Azevedo, que, após es-
tudar na França, passou a mobilizar 
esforços em prol da escolarização 
das pessoas cegas no Brasil, contan-
do com o apoio de figuras influentes 
do Império.

Dois anos depois, em 1856, é cria-
do o Instituto dos Surdos-Mudos, 
sob a condução de Ernesto Hüet, 
que, com apoio governamental, 
viabiliza a implantação da institui-
ção que posteriormente se tornaria 
o Instituto Nacional de Educação 
dos Surdos. Apesar dessas inicia-
tivas, o alcance dessas instituições 
era extremamente restrito, aten-
dendo a um número reduzido de 
alunos diante da expressiva popu-
lação de pessoas cegas e surdas 
existente à época.

Ainda que limitadas, essas expe-
riências contribuíram para a amplia-
ção do debate educacional, culmi-
nando na realização do I Congresso 
de Instrução Pública, em 1883, no 
qual se discutiram questões rela-
tivas ao currículo e à formação de 
professores para o atendimento de 
pessoas cegas e surdas. Contudo, 
a educação das pessoas com 

deficiência permaneceu à margem 
das prioridades governamentais, 
sendo frequentemente transferida 
à responsabilidade das províncias, 
sem o devido aporte de recursos.

No final do período imperial, se a 
educação das camadas populares já 
era negligenciada, a escolarização 
das pessoas com deficiência inte-
lectual encontrava-se em situação 
ainda mais precária. Nesse contexto, 
identificam-se apenas duas institui-
ções voltadas ao atendimento mé-
dico e pedagógico desse público: 
uma vinculada ao Hospital Juliano 
Moreira, em Salvador, criada em 
1874, e outra conhecida como Escola 
México, fundada em 1887, no Rio de 
Janeiro, que também atendia pes-
soas com deficiência física e visual.

Como se observa nos estudos de 
Magalhães (1913) e Jannuzzi (1992), 
os médicos exerceram papel central 
no processo de atendimento e es-
colarização das pessoas com defi-
ciência intelectual no Brasil. Coube 
a esses profissionais a iniciativa 
de criação dos primeiros espaços 
educativos vinculados a hospitais 
psiquiátricos, fundamentados na 
compreensão de que a pedagogia 
poderia contribuir para o atendi-
mento das crianças que, à época, 
eram classificadas como portado-
ras de grave comprometimento 
mental e social.
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Inicialmente, essas crianças 
eram mantidas em ambientes de 
isolamento social, compartilhando 
os mesmos espaços institucionais 
com adultos considerados “loucos”, 
o que revela a estreita associação 
entre deficiência intelectual e doen-
ça mental presente no imaginário 
social daquele período. A educação, 
nesse contexto, não se configura-
va como direito, mas como prática 
complementar a um modelo médi-
co-assistencial, marcado pela tutela 
e pela segregação.

Um exemplo emblemático des-
se modelo é a criação do Pavilhão 
Bourneville, em 1905, anexo ao 
Hospício da Praia Vermelha, na ci-
dade do Rio de Janeiro. Fundado 

por iniciativa dos médicos Juliano 
Moreira e Fernando Figueira, o pavi-
lhão surgiu a partir de denúncias fei-
tas por uma comissão encarregada 
de investigar as condições em que 
viviam os chamados “alienados” no 
Hospício Nacional e na Colônia da 
Ilha do Governador. A partir dessas 
denúncias, evidenciou-se a necessi-
dade de separar crianças e adultos, 
ainda que a lógica institucional per-
manecesse ancorada na medicaliza-
ção e no confinamento.

Segundo os relatos de Magalhães 
(1913), a comissão responsável por 
averiguar as condições do Hospício 
Nacional era composta pelos médi-
cos Carlos Fernando Eira, Antônio 
Teixeira e Egídio de Salles Guerra, 

Figura II – Fachada do Hospital Psiquiátrico Juliano Moreira, Belém/PA

Fonte: Ricci e Valentim (2009, p. 26).



  62

Coleção Extensão

além do farmacêutico M. F. da Silva 
Araújo. O impacto causado pela 
inspeção foi significativo, sobretudo 
diante da cena de crianças circulan-
do pelos corredores do hospício ao 
lado de adultos com quadros seve-
ros de transtornos mentais, alguns 
deles expostos à nudez e a situa-
ções de extrema vulnerabilidade.

Diante dessa constatação, a co-
missão encaminhou um relatório 
ao então Ministro da Justiça, de-
nunciando a gravidade da situação 
em que crianças dividiam o mesmo 

espaço institucional com adultos 
internados, ficando expostas inclu-
sive a cenas consideradas obscenas 
para os padrões morais da época. 
Como encaminhamento, indicou-
-se a construção de um pavilhão 
infantil anexo ao hospício, no qual 
seriam desenvolvidas intervenções 
médicas e educativas como parte do 
tratamento. Acreditava-se que, em 
um espaço separado, seria possí-
vel criar condições mais adequadas 
para a melhora dessas crianças, ar-
ticulando práticas pedagógicas ao 
atendimento clínico.

Fonte: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS/MS), (2009)

Figura III – Pavilhão-Escola Bourneville, Hospital Nacional de Alienados, Rio de 
Janeiro (início do século XX)
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Pesquisas posteriores evidenciam 
que o tratamento dispensado a es-
sas crianças iniciava-se pela orga-
nização rigorosa do espaço institu-
cional e, em seguida, pela definição 
das intervenções terapêuticas. As 
crianças eram agrupadas a partir 
de um sistema classificatório extre-
mamente rígido, que começava pela 
separação por sexo e avançava para 
uma hierarquização baseada no tipo 
e no grau da deficiência atribuída. 
Tal classificação organizava os sujei-
tos em categorias que iam desde os 
considerados totalmente inválidos 
até aqueles julgados parcialmente 
aptos, incluindo rótulos como idio-
tas, cretinos, imbecis, retardados, 
instáveis, epiléticos e histéricos, en-
tre outros.

A oferta de atividades educativas 
e terapêuticas estruturava-se, assim, 
sob uma lógica estigmatizante e ex-
cludente. O ensino não se orienta-
va pela aprendizagem como direito, 
mas pela necessidade de segrega-
ção e controle, organizando-se a 
partir de escalas normativas que 
definiam quem estava mais ou me-
nos distante do padrão considera-
do normal. A escola, nesse contexto, 
funcionava como instrumento de 
classificação e ajustamento social.

O olhar do Estado sobre essas 
crianças era atravessado por um 
forte senso de vigilância e contro-
le. O diagnóstico era realizado por 

médicos peritos ligados à polícia, 
que, após avaliação, encaminhavam 
as crianças ao internamento. Os re-
gistros institucionais exigiam que a 
delegacia fosse informada em casos 
de alta ou eventual saída, o que evi-
dencia a associação entre deficiên-
cia, periculosidade e risco moral. As 
internações eram justificadas sob o 
argumento da proteção da ordem 
pública, reforçando a ideia de que 
esses sujeitos representavam amea-
ça à moral e à segurança social.

Sob a perspectiva foucaultiana, 
tais práticas integram a lógica da 
sociedade disciplinar, cujo objetivo 
central era o controle dos corpos e 
das condutas. As instituições apro-
priavam-se desse discurso para 
legitimar a reclusão, a vigilância e 
a correção dos indivíduos conside-
rados desviantes. Nesse aparato, a 
polícia assumia a função de vigiar, 
enquanto o hospício se encarregava 
da correção, compondo um sistema 
articulado de poder.

O atendimento institucional as-
sumia, portanto, o caráter de um 
processo de correção moral. As 
crianças eram isoladas e submeti-
das a técnicas terapêuticas e peda-
gógicas com o objetivo de torná-las 
funcionalmente úteis à sociedade. 
Cabia ao médico, por meio de seus 
critérios classificatórios, decidir em 
quais crianças valeria a pena investir 
e quais deveriam ser abandonadas à 
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própria sorte, selando, assim, o des-
tino desses sujeitos desde a infância.

Todas as manifestações conside-
radas desviantes eram compreen-
didas como ameaças à ordem es-
tabelecida. A anormalidade, nesse 
sentido, configurava-se como risco 
moral e social, exigindo interven-
ções que visavam à normalização 
dos indivíduos. Para tanto, estru-
turou-se um método médico-pe-
dagógico desenvolvido no interior 
das instituições hospitalares, no qual 
a internação era concebida como 
parte do tratamento. Seu objetivo 
era promover o ajustamento social, 
a adequação às normas vigentes e a 
prevenção de futuros prejuízos eco-
nômicos e sociais ao Estado.

Inicialmente, as práticas institu-
cionais priorizavam a socialização 
básica e o desenvolvimento das ati-
vidades da vida diária. Em seguida, 
implementava-se o chamado ensino 
dos sentidos, voltado à estimulação 
funcional das capacidades senso-
riais. Posteriormente, buscava-se o 
condicionamento de rotinas rígidas, 
com a finalidade de minimizar com-
portamentos considerados inade-
quados ou desviantes.

A lógica da sociedade disciplinar, 
conforme analisada por Foucault, 
orientava-se pela manutenção da 
ordem e pela preservação das es-
truturas de poder. As instituições 

Figura IV – Fluxo da sociedade disciplinarsegregadoras atuavam como ins-
trumentos fundamentais desse 
sistema, encarregadas de vigiar, 
punir e corrigir aqueles que não 
se adequavam às normas sociais. 
Médicos, juízes e professores as-
sumiam papéis estratégicos nesse 
processo: os médicos, ao classifi-
car e rotular; os juízes, ao legiti-
mar juridicamente o controle; e os 
professores, ao operacionalizar o 
adestramento e o disciplinamento 
dos corpos e das condutas.

Conforme apontam os estudos 
de Müller, durante o governo de 
Getúlio Vargas, em 1934, foi cria-
da a Inspetoria Geral do Ensino 
Emendativo, por meio do Decreto 
nº 24.794. A proposta tinha como 
objetivo reunir as instituições que 
atendiam crianças classificadas, à 
época, como anormais nos aspectos 
psíquico, físico, moral e comporta-
mental. A iniciativa estava orientada 
por uma lógica de unificação insti-
tucional que visava, sobretudo, a re-
clusão daqueles considerados inú-
teis, desviantes ou potencialmente 
perigosos à sociedade. No entanto, 
o projeto não se concretizou, uma 
vez que as instituições existentes 
estavam vinculadas a diferentes mi-
nistérios e respondiam a interesses 
políticos distintos, o que inviabilizou 
sua centralização administrativa.

A busca incessante pela nor-
malização do sujeito atendia não 
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apenas a uma lógica de controle 
estatal sobre a vida dos indivíduos, 
mas também a interesses de ordem 
econômica. Havia uma preocupação 
constante com os custos gerados 
pela manutenção dos chamados 
desvalidos, o que levou à com-
preensão do internamento como 
um processo necessário para a re-
generação do sujeito e sua possível 
transformação em indivíduo produ-
tivo. Assim, a institucionalização era 
justificada como investimento social, 
na expectativa de que o indivíduo 
pudesse futuramente devolver ao 
Estado aquilo que fora gasto com 
sua manutenção.

Nos casos em que as técnicas psi-
quiátricas não produziam os efeitos 
esperados, os indivíduos eram en-
caminhados a processos educativos 
extremamente restritos, voltados 
apenas para a aquisição de habili-
dades funcionais básicas, especial-
mente as atividades da vida diária. 
O objetivo não era a formação inte-
gral, mas a aproximação mínima ao 
padrão socialmente estabelecido. 
Ao atingirem a maioridade, essas 
pessoas eram transferidas das alas 
infantis para os setores destinados 
aos adultos, onde frequentemen-
te permaneciam em situação de 

própria sorte, selando, assim, o des-
tino desses sujeitos desde a infância.

Todas as manifestações conside-
radas desviantes eram compreen-
didas como ameaças à ordem es-
tabelecida. A anormalidade, nesse 
sentido, configurava-se como risco 
moral e social, exigindo interven-
ções que visavam à normalização 
dos indivíduos. Para tanto, estru-
turou-se um método médico-pe-
dagógico desenvolvido no interior 
das instituições hospitalares, no qual 
a internação era concebida como 
parte do tratamento. Seu objetivo 
era promover o ajustamento social, 
a adequação às normas vigentes e a 
prevenção de futuros prejuízos eco-
nômicos e sociais ao Estado.

Inicialmente, as práticas institu-
cionais priorizavam a socialização 
básica e o desenvolvimento das ati-
vidades da vida diária. Em seguida, 
implementava-se o chamado ensino 
dos sentidos, voltado à estimulação 
funcional das capacidades senso-
riais. Posteriormente, buscava-se o 
condicionamento de rotinas rígidas, 
com a finalidade de minimizar com-
portamentos considerados inade-
quados ou desviantes.

A lógica da sociedade disciplinar, 
conforme analisada por Foucault, 
orientava-se pela manutenção da 
ordem e pela preservação das es-
truturas de poder. As instituições 

Figura IV – Fluxo da sociedade disciplinar
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completo abandono, inclusive no 
âmbito institucional.

No contexto das instituições, o 
indivíduo perdia suas caracterís-
ticas singulares e passava a ser 
identificado exclusivamente pelo 
estigma do grupo ao qual per-
tencia. Particularidades, desejos e 
potencialidades eram apagados, 
dando lugar a uma identidade co-
letiva homogênea, marcada pela 
deficiência. Assim, o aluno com 
deficiência intelectual, por exem-
plo, deixava de ser percebido como 
sujeito único para ser visto como 
parte indistinta de uma categoria 
previamente definida.

Ao se refletir sobre os supostos 
benefícios da institucionalização, 
percebe-se que tais vantagens se 
voltavam prioritariamente para a so-
ciedade, que, sob um discurso de 
benevolência, aliviava-se da culpa 
histórica pela exclusão. Para os su-
jeitos institucionalizados, entretanto, 
os prejuízos eram profundos, sobre-
tudo em função da privação cultural 
a que eram submetidos, uma vez 
que o desenvolvimento das funções 
psíquicas superiores depende das 
interações coletivas e da vida social.

Nesse cenário, exames e avalia-
ções assumiram papel central na 
produção da exclusão. Profissionais 
especialistas passaram a se orien-
tar quase exclusivamente por 

instrumentos classificatórios, cen-
trados nas limitações do indivíduo. 
A partir de testes padronizados, 
crianças e jovens eram categori-
zados e encaminhados a institui-
ções especializadas, onde muitos 
permaneciam isolados ao longo de 
toda a vida.

Essa lógica médico-patologizante 
encontra ressonância nas análises 
foucaultianas, que compreendem o 
exame como um mecanismo de vi-
gilância permanente. Ao classificar, 
medir e hierarquizar os indivíduos, o 
exame não apenas produz saberes 
sobre os sujeitos, mas também le-
gitima práticas de isolamento, con-
trole e utilização máxima de seus 
corpos em favor da ordem social.

A sociedade, assim, desqualifica 
determinados sujeitos com base 
em características consideradas 
desviantes em relação ao padrão 
normativo. Grupos historicamen-
te marginalizados sofrem sanções 
sociais específicas: pessoas negras 
são empurradas para o subemprego 
e têm seu acesso a espaços sociais 
restringido; idosos são associados 
à improdutividade e ao abandono; 
pessoas com deficiência são sub-
metidas à reclusão e afastadas do 
convívio social. Trata-se de uma ló-
gica de poder que tolera o sujeito 
apenas enquanto ele pode ser cor-
rigido, ajustado ou neutralizado.
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Foucault aponta que os exames 
diagnósticos funcionam como dis-
positivos classificatórios que justi-
ficam o afastamento social e o en-
clausuramento em hospitais, escolas 
e outras instituições especializadas. 
Tais espaços, sob o discurso do cui-
dado, operam como mecanismos 
de controle dos corpos e das condu-
tas daqueles que não se enquadram 
nos padrões socialmente estabele-
cidos como normais.

Em reação aos rígidos processos 
de institucionalização, surge, nos 
países escandinavos, o princípio 
da normalização. Essa concepção 
defendia que as pessoas com de-
ficiência deveriam ter assegurado 
o direito de participar plenamente 
da vida comunitária, compartilhan-
do experiências, espaços e relações 
sociais com indivíduos de sua fai-
xa etária. O foco deslocava-se do 
sujeito para os serviços oferecidos, 
buscando garantir condições de 
vida consideradas comuns dentro 
da cultura local.

A partir dessa perspectiva, pro-
pôs-se a normalização dos serviços, 
compreendendo que os espaços e 
recursos socialmente reconhecidos 

como normais deveriam estar dispo-
níveis a todos. Tal proposta ganhou 
força entre as décadas de 1960 e 
1970, contribuindo significativamen-
te para os processos de desinstitu-
cionalização e para a reinserção 
de pessoas com deficiência nas 
comunidades.

É importante destacar que, ape-
sar do termo, a normalização não ti-
nha como objetivo apagar as singu-
laridades dos sujeitos ou torná-los 
iguais aos demais. Ao contrário, bus-
cava-se assegurar condições para 
a valorização da imagem social e o 
desenvolvimento de competências 
pessoais, ampliando as possibilida-
des de participação social.

Essa concepção foi posteriormen-
te sistematizada em dimensões que 
enfatizam a presença e a participa-
ção na comunidade, o desenvolvi-
mento de habilidades, a promoção 
de uma imagem social positiva e a 
autonomia. Todas essas dimensões 
convergem para um mesmo propó-
sito: garantir à pessoa com deficiên-
cia o direito de viver em sociedade, 
não como objeto de tutela, mas 
como sujeito de direitos.





PARTE II
A instituição em movimento
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A mudança configura-se como um processo que 
envolve um ponto de partida, um percurso e um 
ponto de chegada, sendo o futuro construído a 

partir das experiências do passado que se atualizam no 
presente. Trata-se de um movimento contínuo, composto 
por pequenos deslocamentos que, ao longo do tempo, se 
consolidam e possibilitam a passagem de uma condição 
a outra.

Embora a mudança seja uma dimensão constitutiva da 
existência humana – seja no plano individual, social ou ins-
titucional –, ela se estabelece de forma conflituosa. Romper 
com hábitos e rotinas exige a revisão de pressupostos an-
teriormente naturalizados, impondo novos modos de pen-
sar, sentir e agir. Ainda que alguns elementos do passado 
permaneçam, novas posturas emergem a partir de outros 
olhares e referenciais.

Toda mudança implica custos. A introdução de novos sa-
beres e práticas altera rotinas cristalizadas, exige desapego 
de antigas referências e expõe indivíduos e instituições ao 
risco de fracasso. Nesse processo, é comum atravessar um 
período de instabilidade e redução temporária da eficiência, 
até que novas formas de organização se consolidem.

Mudança: um ponto de 
partida, um processo, 
uma chegada, um novo 
começo
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As fontes da mudança são diver-
sas. Elas podem emergir da reflexão 
crítica do próprio profissional sobre 
sua prática; resultar de influências 
culturais externas; ser provocadas 
por fatores próximos ao ambiente 
de trabalho; surgir a partir das pro-
duções científicas; ser induzidas por 
sistemas educativos ou lideranças 
institucionais; ou ainda nascer da 
decisão coletiva de equipes que 
optam, conscientemente, por trans-
formar suas práticas.

A disposição para a mudança 
manifesta-se simultaneamente nos 
planos individual e coletivo. Esses 
níveis não se opõem; ao contrário, 
são profundamente interdependen-
tes e se transformam mutuamente 
na medida em que exercem influên-
cia um sobre o outro. Um grupo é 
constituído por indivíduos e, como 
coletivo, atua sobre eles; da mesma 
forma, cada sujeito, em sua singu-
laridade, dialoga com o grupo e o 
modifica à medida que também é 
por ele transformado.

Nesse sentido, as mudanças que 
ocorrem no interior de uma organi-
zação estão diretamente associadas 
às transformações nos comporta-
mentos, nas atitudes, nas posturas e 
nos modos de agir dos sujeitos que 
a compõem. Ainda que se expres-
sem no âmbito coletivo, tais mu-
danças têm início, necessariamen-
te, no indivíduo. É por essa razão 

que a aceitação da mudança tende 
a ocorrer com maior facilidade no 
plano individual do que quando se 
apresenta como uma exigência ge-
neralizada ou imposta ao conjunto.

No contexto escolar, as relações 
estabelecidas entre os diferentes 
agentes podem assumir naturezas 
diversas, variando entre consen-
suais, conflituosas ou coercitivas. O 
que determina essa configuração é 
a forma como a instituição adminis-
tra a tensão dialética presente em 
discursos, valores, culturas e inte-
resses dos sujeitos envolvidos. Cada 
agente carrega consigo um reper-
tório simbólico próprio, que, ao ser 
expresso, pode entrar em choque 
com o de outros, produzindo con-
flitos que exigem mediação.

Nesse processo, destacam-se 
duas lógicas distintas de condução 
das mudanças institucionais. A pri-
meira é a lógica do poder, marcada 
por uma postura impositiva, em que 
supostas transformações são intro-
duzidas de fora para dentro, sem 
a participação efetiva dos sujeitos 
envolvidos. Trata-se de uma lógica 
colonizadora, avessa ao diálogo e 
à negociação, que tende a gerar 
resistências ou mudanças apenas 
aparentes, frequentemente restri-
tas a documentos formais que não 
se materializam na prática cotidia-
na. Em contraposição, a lógica do 
engajamento livre e consentido 
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fundamenta-se na participação ati-
va dos agentes interessados. Nessa 
perspectiva, o diálogo com as pro-
postas de mudança ocorre de for-
ma democrática, possibilitando que 
os sujeitos elaborem e reelaborem 
coletivamente as ideias inovadoras. 
Esse movimento favorece a apro-
priação das propostas e cria con-
dições para o surgimento de novas 
práticas, sustentadas pelo envolvi-
mento consciente e comprometido 
dos participantes.

A mudança, nessa ótica, não se 
reduz a um ato técnico ou admi-
nistrativo, mas constitui-se como 
uma construção simultaneamente 
individual, coletiva e interativa. Seu 
sentido não pode ser produzido 
por instâncias externas aos sujei-
tos diretamente implicados, pois 
varia de acordo com as culturas, as 
relações sociais e as negociações 
que se estabelecem no interior do 
grupo. É quando os indivíduos, em 
suas dimensões pessoais e coleti-
vas, se apropriam do significado 
da mudança que ela passa a fazer 
sentido e a mobilizar esforços para 
sua efetivação.

O alcance de um processo de 
transformação não se mede apenas 
por seus resultados formais, mas, 
sobretudo, pela significação que as-
sume para aqueles que o vivenciam. 
É essa atribuição de sentido que im-
pulsiona o engajamento e sustenta 

a continuidade das ações propostas. 
Mudanças que não dialogam com 
representações e valores dos sujei-
tos tendem a permanecer superfi-
ciais ou a se esgotar rapidamente.

De modo mais amplo, toda mu-
dança é composta por uma série de 
transformações específicas que se 
iniciam no campo particular de cada 
sujeito, refletindo-se em sua prática 
individual, até alcançarem o plano 
coletivo. Nesse percurso, o compro-
metimento dos profissionais com a 
mudança concreta – e não apenas 
com a ideia abstrata de mudar – re-
vela-se central para o êxito de qual-
quer processo de implementação. A 
história das reformas educacionais 
demonstra que mudanças impostas, 
desconsiderando os valores e a voz 
dos professores, raramente produ-
zem efeitos duradouros.

Mesmo as transformações mais 
abrangentes, que envolvem insti-
tuições, comunidades ou sistemas 
inteiros, não se sustentam se não 
atingirem os sujeitos em sua dimen-
são individual. A mudança de atitu-
de exige disposição voluntária para 
romper com hábitos cristalizados, 
o que não se produz por decreto. 
Mudanças impostas tendem a ser 
frágeis, pois não se enraízam na ex-
periência vivida dos sujeitos.

O ato de mudar, em grande parte 
das situações, provoca desconforto. 
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Esse incômodo está relacionado ao 
apego às conquistas já alcançadas 
e à segurança proporcionada pelas 
formas conhecidas de agir e pen-
sar. A incorporação de novos hábi-
tos implica a ruptura com modos 
anteriores de olhar, sentir, fazer e 
se relacionar, exigindo a atribuição 
de novos sentidos às práticas e às 
relações. Trata-se de um processo 
que ultrapassa o indivíduo e in-
terfere no ambiente em que ele 
está inserido, sendo percebido, ao 
mesmo tempo, como risco e como 
possibilidade de avanço.

Mudar não significa, necessaria-
mente, negar ou destruir o que exis-
te. A mudança pode se manifestar 
tanto no fortalecimento e na conso-
lidação de processos que já estão em 
curso quanto na ruptura de sentidos 
e ordens previamente estabelecidos. 
Em ambos os casos, a compreensão 
das relações interpessoais que se 
constroem no interior das organiza-
ções é fundamental para entender 
como a mudança se processa.

As dinâmicas organizacionais são 
atravessadas por interações verbais e 
não verbais que produzem sentidos 
muitas vezes expressos nas entreli-
nhas dos discursos. É nesse espaço 
relacional que se constroem signifi-
cados, intenções, emoções e senti-
mentos. A mudança, como fenôme-
no social, emerge dessas interações 
e envolve o sujeito em sua totalidade, 
com toda a sua subjetividade.

Assim, mesmo quando ocorre no 
interior de instituições ou espaços 
coletivos, a mudança só se concre-
tiza quando alcança o ser humano 
em sua dimensão singular. A expe-
riência da mudança é sempre pes-
soal, pois cada sujeito constrói inter-
namente os significados que atribui 
às transformações propostas. Como 
o indivíduo conhece o mundo a par-
tir de suas próprias representações, 
toda proposta de mudança precisa 
considerar essa dimensão interna, 
reconhecendo que a transforma-
ção externa só se sustenta quando 
é acompanhada por uma transfor-
mação pessoal.
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A mudança no interior de uma organização ultrapassa, 
em muito, a simples elaboração de projetos inovado-
res ou a busca de parcerias internas para viabilizá-los. 

Trata-se de um processo complexo e, muitas vezes, turbulento, 
atravessado por conflitos, entraves, inseguranças e resistências. 
Longe de ocorrer de forma linear ou previsível, a mudança 
carrega consigo descontinuidades que exigem acompanha-
mento constante, negociação permanente e capacidade de 
coordenação ao longo de todo o percurso.

Nesse sentido, a ideia de mudança organizacional não 
pode ser associada a um caminho tranquilo em direção a 
resultados previamente definidos. Os conflitos fazem parte 
de sua própria natureza e impõem a necessidade de ajus-
tes contínuos, tanto no planejamento quanto na condução 
das ações, uma vez que o processo se constrói em meio a 
tensões e disputas de sentidos.

Sob essa perspectiva, a mudança organizacional pode 
ser compreendida como qualquer modificação relevante – 
planejada ou não – nos componentes formais e informais 
de uma organização. Essas transformações podem incidir 
sobre pessoas, estruturas, produtos, processos e sobre a 
própria cultura institucional. Para que sejam caracterizadas 
como mudança, tais alterações precisam ser significativas, 
atingir a maior parte dos membros da organização e estar 

A mudança no âmbito 
organizacional
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orientadas para a melhoria do de-
sempenho institucional ou para a 
garantia de sua sustentabilidade 
diante das demandas internas e 
externas que se impõem ao longo 
do tempo.

Ao dialogar com diferentes auto-
res que se dedicaram a compreen-
der esse fenômeno, é possível per-
ceber que, apesar das variações 
conceituais, há pontos de conver-
gência importantes. As análises 
reunidas indicam que a mudança 
organizacional envolve múltiplas 
dimensões, articula fatores objetivos 

e subjetivos e se expressa tanto nas 
estruturas visíveis quanto nos mo-
dos de pensar, agir e se relacionar 
que permeiam o cotidiano institu-
cional. Essa compreensão ampliada 
permite reconhecer a mudança não 
como um evento pontual, mas como 
um processo contínuo, marcado 
por negociações, reinterpretações 
e rearranjos permanentes.

Wood Jr. (2004), em sua pesquisa, 
realizou um consolidado das ideias 
de alguns autores no que concerne 
ao conceito de mudança organiza-
cional expresso no quadro a seguir:

Quadro 1 – Consolidados das ideias de alguns autores

AUTORES ANO IDEIA/CONCEITO

BASIL & COOK 1974

Destacam três elementos essenciais na mudança 
organizacional: a tecnologia; o comportamento 
social; e as instituições com suas estruturas. 
Mediante tais elementos, as organizações mudam, 
predominantemente, como reação às crises, 
raríssimamente por iniciativa antecipada às crises 
conjunturais.

BROWN 1991

Entende as mudanças organizacionais como resposta 
às tecnologias, ou seja, é o advento dos recursos 
tecnológicos que promove novas organizações de 
trabalho e a renovação dos processos administrativos.

HARARI 1991 Vai de encontro à mudança como evento pontual, pois 
defende a mudança como processo contínuo.

HERZOG 1991

Compreende a mudança organizacional como 
alterações que ocorrem no âmbito comportamental, no 
é modus operandi e nos valores emergidos a partir das 
respostas às modificações. 
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AUTORES ANO IDEIA/CONCEITO

KELLY & 
AMBURGEY 1991

Justificam a inércia das organizações em face das 
mudanças como resultado do momento histórico em 
que atravessa. Para os autores, as instituições possuem 
uma tendência natural a repetir experiências passadas. 
Portanto, há que se considerar o contexto histórico da 
instituição no instante em que se pretende analisá-la.

HUEY 1991
Apresenta a mudança organizacional como propulsora 
da quebra de paradigmas. É por meio de tal processo 
que se transpõe a apatia organizacional.

GINSSBERG & 
BUCHHOTTS 1990

Investigando a teoria da adaptação natural que prega 
a mudança como processo natural das organizações, 
a partir de fatores extrínsecos, e a teoria da seleção 
natural que ressalta as forças atuantes no interior das 
instituições como fatores restritivos à mudança, os 
autores chegaram à conclusão de que a elucidação 
desse fenômeno estaria na integração das múltiplas 
concepções. 

LAND & 
JARMAN 1981

Seccionam o processo de mudança organizacional em 
três etapas: 1ª– formação: elaboração de um padrão de 
comportamento através da compreensão de si próprio 
e do meio externo; 2ª– regulamentação: instala-se 
mediante a repetição do padrão encontrado, com 
vistas à autoafirmação, negando as diferenças; 3ª– 
integração: o sistema perpassa o padrão consolidado, 
necessitando de flexibilidade, abertura e inovação.

KANTER & 
MARCH

1984

1981

Ancoram-se no fortalecimento das bases fundamentais 
da organização. Para tanto, a mudança proposta 
deve estar a serviço do momento em que a instituição 
atravessa, solidificada em seus pilares iniciais. Do 
mesmo modo, devem ser considerados os aspectos 
conceituais, culturais e intelectuais envolvidos.

WANT 1990

Classifica a mudança organizacional em cinco 
categorias: 1ª– por opção: quando há ausência de 
pressão; 2ª– operacional: com o advento de limitações 
específicas; 3ª– direcional: quando uma alteração 
estratégica se faz necessária; 4ª– fundamental: 
alteração na missão da organização; 5ª– total: medida 
extrema, quando o risco é generalizado.
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A partir das ideias sintetizadas 
no Quadro 1, torna-se possível re-
fletir sobre a relevância da mudan-
ça para a própria existência das 
instituições. Independentemente 
de ser provocada por fatores in-
ternos ou externos, históricos, am-
bientais ou relacionais, a mudança 
constitui uma condição indispen-
sável à continuidade das organiza-
ções nos mais diversos setores. No 
entanto, é preciso considerar que 
o impulso que desencadeia esse 
movimento – a força que o colo-
ca em marcha – exerce influência 
direta na forma como o processo 
se consolida e na qualidade dos 
resultados que dele decorrem.

De modo geral, as instituições 
raramente iniciam processos de 
mudança de maneira proativa, an-
tecipando-se às transformações do 
contexto que as envolve. Na maior 

parte das vezes, a mudança surge 
como resposta a crises, tensões ou 
acontecimentos que pressionam 
a organização a se reorganizar. 
Nessas circunstâncias, ela tende a 
ser percebida pelos sujeitos como 
algo estranho ao cotidiano institu-
cional, um elemento disruptivo que 
provoca insegurança e amplia a pre-
disposição à resistência.

A mudança também pode ser 
compreendida como expressão 
da realidade histórica na qual a 
instituição está inserida. Os con-
textos social, político e cultural 
atuam como forças que impulsio-
nam transformações, tornando-se 
pontos de partida para novos mo-
vimentos organizacionais. Ainda 
assim, é fundamental reconhecer 
as instituições como organismos 
vivos, dinâmicos e ativos. Elas não 
apenas sofrem a influência do meio 

AUTORES ANO IDEIA/CONCEITO

PRIGOGINE & 
STENGERS 1984

Opõem-se ao modelo de Newton, que traduz um 
mundo estático, programado, estável. Os autores 
destacam como essa lógica limitante pode se adaptar 
ao movimento, à dinâmica, pois o desequilíbrio, a 
desordem, a descontinuidade são forças motrizes do 
desenvolvimento.

KIEL 1984

Ratifica a dinâmica, o movimento, como bases para 
o desenvolvimento das formas mais complexas 
das organizações. É exatamente a continuidade, a 
linearidade que impedem o desenvolvimento das 
instituições.

Fonte: Elaboração própria
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externo, mas também o modificam, 
estabelecendo uma relação dialéti-
ca na qual se transformam, ao mes-
mo tempo em que transformam o 
contexto que as cerca.

Nesse processo, a mudança tor-
na-se perceptível, sobretudo, por 
meio das alterações nos compor-
tamentos, nas atitudes e nos valo-
res que emergem a partir das ino-
vações implementadas. Mais do 
que os documentos formais ou os 
discursos institucionais, são essas 
novas posturas que revelam se a 
mudança foi, de fato, incorporada 
ao cotidiano da organização. A con-
solidação do processo manifesta-
-se quando os modos de agir e de 
pensar passam a refletir os novos 
referenciais adotados.

Independentemente das razões 
que a desencadeiam, a mudança 
exige uma condição fundamen-
tal para sua efetivação: a ruptura. 
Transformar implica romper com 
concepções, crenças, valores, hábi-
tos e comportamentos que já não 
respondem às demandas do pre-
sente. Somente a partir da quebra 
de paradigmas é possível superar 
estados de imobilismo e apatia ins-
titucional. O movimento, a contra-
dição, o desequilíbrio e a mutação 
constituem a própria essência do 
desenvolvimento organizacional, 
enquanto o equilíbrio estático e a 

continuidade acrítica tendem a limi-
tar ou impedir a evolução.

Administrar a mudança, portan-
to, significa lidar com aquilo que é 
concreto e estabelecido, ao mesmo 
tempo em que se projeta uma nova 
realidade ainda situada no campo 
do intangível. Esse processo requer 
uma leitura aprofundada da situa-
ção vivida pela organização, de 
modo que seja possível negociar 
novos rumos e enfrentar os movi-
mentos de resistência que, inevita-
velmente, acompanham qualquer 
tentativa de transformação.

O medo de mudar está, em gran-
de parte, associado ao receio de 
perder conquistas já alcançadas, à 
sensação de retrocesso ou à ideia de 
retorno a um ponto inicial. Durante 
o período de transição, é comum 
que a produtividade seja afetada 
até que novos hábitos se consoli-
dem. Ainda assim, mesmo diante da 
insegurança provocada pelo desco-
nhecido, a mudança mostra-se ne-
cessária quando se busca avançar 
de um estágio a outro, em direção 
ao aperfeiçoamento e à melhoria da 
qualidade institucional.

Embora indispensáveis à sobre-
vivência das organizações, os pro-
cessos de mudança despertam rea-
ções diversas entre os sujeitos que 
compõem a estrutura institucional. 
Essas reações podem variar desde 
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a aceitação imediata até formas 
explícitas ou veladas de resistência. 
As origens dessas resistências são 
múltiplas: podem estar relacionadas 
à ruptura das hierarquias de poder 
estabelecidas, a aspectos da subje-
tividade dos indivíduos, à exigência 
de novas habilidades e competên-
cias ou, ainda, à forma como cada 
sujeito se percebe dentro da nova 
organização do trabalho.

As mudanças tendem a gerar 
resistência justamente porque 
impõem um ônus aos envolvidos. 
Elas exigem flexibilidade, revisão 
de modos de pensar, agir, comu-
nicar-se e relacionar-se, além da 
reconstrução de sentidos atribuí-
dos à própria prática e à vida pro-
fissional. Não se trata apenas de 
adaptar procedimentos, mas de 
reelaborar significados.

A resistência à mudança mani-
festa-se tanto no plano individual 
quanto no organizacional. No nível 
individual, está vinculada às singula-
ridades de cada sujeito: sua história, 
personalidade, preferências, hábi-
tos, medos, formação e condições 
de vida. No plano organizacional, 
emerge a partir das dinâmicas co-
letivas, da configuração dos gru-
pos, dos conflitos internos e das 
relações entre setores. Quando as 
mudanças atingem apenas partes 
da organização, é comum que ou-
tros segmentos as percebam como 

ameaça, posicionando-se de forma 
defensiva ou oposicionista.

Diante do exposto, torna-se evi-
dente que os processos de mudan-
ça nas instituições não se limitam a 
ajustes administrativos ou reorgani-
zações superficiais. Eles envolvem, 
sobretudo, transformações profun-
das nas concepções, nas relações de 
poder, nas práticas e nos sentidos 
atribuídos ao trabalho desenvolvido. 
Quando essas mudanças dizem res-
peito ao campo educacional – e, em 
especial, à educação das pessoas 
com deficiência –, os efeitos tor-
nam-se ainda mais complexos, pois 
incidem diretamente sobre modos 
históricos de exclusão, segregação 
e controle social.

É nesse cenário que se inscrevem 
as discussões sobre o atendimento 
educacional destinado às pessoas 
com deficiência. As tensões entre 
ruptura e permanência, entre ino-
vação e conservação, atravessam de 
forma decisiva a organização dos 
serviços educacionais, revelando 
disputas de projetos, concepções e 
interesses. As instituições especiali-
zadas, historicamente constituídas 
como espaços de cuidado e escola-
rização, ocupam lugar central nes-
se debate, assim como as políticas 
públicas que, mais recentemente, 
passaram a propor novos arranjos 
institucionais e pedagógicos.
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Assim, compreender o Atendi-
mento Educacional Especializado 
não apenas como um serviço, mas 
como expressão concreta de de-
terminados modos de conceber a 

diferença, a escolarização e o pa-
pel das instituições, exige retomar 
criticamente sua relação com as 
estruturas já existentes.
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O AEE configura-se como um serviço que, diferen-
temente do ensino escolar comum, não se desti-
na à substituição da escolarização, mas à oferta 

de recursos, estratégias e apoios capazes de minimizar as 
barreiras decorrentes da deficiência, respeitando as espe-
cificidades de cada estudante. Trata-se de um conjunto de 
ações que tem como finalidade ampliar as possibilidades 
de interação do educando com o mundo social, cultural 
e simbólico, favorecendo sua participação nos diferentes 
contextos educativos.

Nesse sentido, o AEE abrange um repertório diverso 
de práticas e instrumentos que respondem às necessida-
des específicas dos estudantes público-alvo da Educação 
Especial. Entre essas ações, encontram-se o ensino e a in-
terpretação da Língua Brasileira de Sinais (Libras), o ensino 
da Língua Portuguesa para estudantes surdos, o uso do 
sistema Braille, a orientação e mobilidade, a utilização do 
soroban1, as ajudas técnicas e as tecnologias assistivas, in-

1.	 O soroban é o ábaco japonês, uma ferramenta milenar de cálculo 

manual baseada no sistema decimal. Composto por moldura, eixos e 

contas (peças deslizantes), é utilizado para realizar operações aritmé-

ticas rápidas (soma, subtração, multiplicação, divisão e raízes) e auxilia 

no desenvolvimento da concentração, memória e cálculo mental.

O Atendimento 
Educacional 
Especializado – AEE 
e as instituições 
especializadas
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cluindo a informática adaptada e a 
comunicação alternativa ou aumen-
tativa. Também fazem parte desse 
conjunto as atividades voltadas à 
mobilidade, à informática educati-
va, à Educação Física adaptada, ao 
enriquecimento e aprofundamento 
do repertório de conhecimentos, 
bem como às atividades da vida 
autônoma e social.

Esses recursos e estratégias de-
vem ser ofertados em espaços es-
pecíficos destinados ao AEE, como 
centros especializados, salas de re-
cursos multifuncionais e instituições 
especializadas que, no contexto das 
políticas contemporâneas, passam 
a assumir um novo papel. Tal aten-
dimento ocorre, preferencialmente, 
no contraturno escolar, de modo a 
não comprometer a participação do 
estudante no ensino comum nem 
colocá-lo em situação de desvanta-
gem em seu processo de escolari-
zação. Nessa perspectiva, o AEE se 
constitui como um serviço comple-
mentar, articulado à escola regular, 
e não como um espaço paralelo ou 
substitutivo.

O êxito do AEE manifesta-se, so-
bretudo, na aprendizagem e no de-
senvolvimento do estudante. Para 
que isso se concretize, é fundamen-
tal que o trabalho pedagógico este-
ja orientado por uma compreensão 
ampliada do sujeito, reconhecendo 
suas potencialidades e não apenas 

suas limitações. O ponto de partida 
do trabalho pedagógico consiste 
na identificação das habilidades 
já consolidadas pelo aluno, bem 
como daquelas que podem ser de-
senvolvidas por meio da mediação 
docente. Essa leitura cuidadosa das 
possibilidades do educando permi-
te a definição de metas de ensino 
que considerem tanto aquilo que ele 
realiza de forma autônoma quan-
to aquilo que pode alcançar com 
apoio, respeitando seus tempos e 
modos de aprender.

Outro aspecto central para a 
efetividade do AEE é a construção 
de uma relação colaborativa com a 
família. A parceria entre escola e fa-
mília possibilita uma compreensão 
mais ampla do estudante, conside-
rando os diferentes contextos em 
que ele está inserido. Além disso, o 
envolvimento familiar fortalece os 
processos de mediação da aprendi-
zagem, favorece o desenvolvimento 
da autonomia e da independência e 
assegura ao estudante o direito de 
participar das decisões que dizem 
respeito à sua própria vida.

Do mesmo modo, o trabalho no 
AEE pressupõe uma relação cons-
tante de diálogo e troca entre seus 
professores e os docentes da sala de 
aula comum. A aprendizagem e o 
desenvolvimento não se produzem 
em espaços isolados, mas na articu-
lação entre os diferentes contextos 
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educativos que o estudante fre-
quenta. Pensar a escolarização a 
partir de uma perspectiva integral 
implica reconhecer que o processo 
educativo se constrói coletivamen-
te, exigindo planejamento conjunto, 
corresponsabilidade e alinhamento 
de práticas pedagógicas.

Assim, o AEE não pode ser com-
preendido apenas como um serviço 
técnico ou especializado, mas como 
parte integrante de um projeto edu-
cacional que se propõe a enfrentar 
as desigualdades historicamente 
produzidas no campo da escolari-
zação das pessoas com deficiên-
cia. Sua efetividade depende da 
articulação entre políticas públicas, 
instituições, profissionais, famílias e 
estudantes, bem como da capacida-
de de produzir práticas pedagógicas 
que reconheçam a diferença como 
constitutiva do processo educativo.

A relação entre os professores do 
AEE e os docentes da sala de aula 
comum não pode ser estabelecida 
a partir de uma lógica hierárquica, 
em que o professor da sala de re-
cursos seria o detentor exclusivo 
do saber e, portanto, aquele que 
determina unilateralmente como o 
processo de ensino e aprendizagem 
do aluno deve ocorrer. Uma relação 
dessa natureza tende a produzir dis-
tanciamentos, resistências e, sobre-
tudo, práticas pouco efetivas, pois 

desconsidera o caráter coletivo e 
compartilhado da ação educativa.

O AEE está orientado para a esco-
larização do aluno em uma perspec-
tiva complementar ou suplementar. 
Isso significa que ele não substitui 
o ensino comum, tampouco se so-
brepõe a ele. Ambos os espaços 
possuem funções específicas e 
igualmente importantes, conver-
gindo para um objetivo comum: a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
do estudante. Quando essa com-
preensão se fragiliza, corre-se o ris-
co de deslocar responsabilidades ou 
de reforçar práticas fragmentadas.

Em cada um desses contextos – 
a sala de aula comum e a sala de 
recursos – o aluno revela desafios, 
modos de aprender e potencialida-
des distintas. É justamente na inter-
locução entre os professores desses 
espaços que se tornam possíveis a 
construção conjunta de estraté-
gias pedagógicas mais eficazes. Ao 
compartilhar experiências, observa-
ções e reflexões sobre o percurso 
do aluno, amplia-se a compreen-
são de como ele aprende, criando 
condições para que as estratégias 
metodológicas adotadas sejam, de 
fato, mediadoras do processo de 
aprendizagem.

Uma relação colaborativa e ho-
rizontal entre o professor do AEE 
e o professor do ensino comum 
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constitui um dos elementos centrais 
para o sucesso das intervenções pe-
dagógicas. Quando essa parceria 
se estabelece de forma positiva, os 
efeitos do AEE tendem a repercutir 
diretamente na sala de aula comum, 
fortalecendo o processo de inclu-
são e ampliando as possibilidades 
de participação do aluno.

Nesse sentido, o AEE desenvol-
vido nas instituições especializadas 
deve ocorrer nos mesmos moldes 

do que é proposto para as salas de 
recursos multifuncionais: atendi-
mento em contraturno; preserva-
ção do vínculo do estudante com a 
escola comum; interlocução cons-
tante com os professores da classe 
regular e diálogo permanente com 
as famílias, reconhecidas como par-
ceiras fundamentais no processo 
formativo do aluno público-alvo da 
Educação Especial.

Fonte: Produção do autor (2026)

Figura V – Alvo do Atendimento Educacional Especializado
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N o contexto das políticas educacionais inclusivas, às 
instituições especializadas atribui-se um novo lugar 
e novas responsabilidades. Longe de assumirem 

um papel substitutivo à escola comum, essas instituições 
passam a atuar como espaços de apoio, colaboração e 
assessoramento, contribuindo para a identificação, a ava-
liação e a compreensão das necessidades educacionais 
específicas dos alunos e para o planejamento de respostas 
pedagógicas que se efetivem no contexto inclusivo.

Entre suas atribuições, destaca-se o apoio ao sistema 
educacional inclusivo por meio da orientação e da forma-
ção dos diferentes agentes envolvidos no processo educa-
tivo. As instituições especializadas podem colaborar com 
a escola comum na elaboração de materiais pedagógicos 
acessíveis, na adequação de recursos e na assessoria para 
a aquisição de tecnologias e instrumentos que favoreçam 
a aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação 
Especial.

No atendimento às crianças pequenas, especialmente na 
faixa etária de zero a dois anos, essas instituições podem 
ofertar o AEE por meio de ações de intervenção preco-
ce, sempre que necessário. Tal atendimento deve ocorrer 
sem prejuízo do direito dessas crianças de frequentarem 
os espaços da educação infantil, como creches e centros 

As instituições 
especializadas e suas 
possíveis contribuições 
para o processo de 
inclusão escolar
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de educação infantil, garantindo sua 
participação nos ambientes educa-
tivos comuns desde os primeiros 
anos de vida.

Da mesma forma, quando o es-
tudante público-alvo da Educação 
Especial possui mais de quatorze 
anos e opta por modalidades como 
a Educação de Jovens e Adultos ou 
por cursos profissionalizantes em 
escolas regulares, as instituições es-
pecializadas podem ofertar o AEE 
sempre que houver essa necessida-
de. Nessas situações, o AEE mantém 
seu caráter complementar ou suple-
mentar, respeitando o protagonis-
mo da escola comum no processo 
de escolarização.

As orientações internacionais, 
como as expressas na Declaração 
de Salamanca, reforçam a necessi-
dade de que as instituições espe-
cializadas intensifiquem parcerias 
com os sistemas oficiais de ensino. 
Essa articulação deve abranger o 
planejamento, a implementação e 
a avaliação das ações educativas, de 
modo que, conjuntamente, sejam 
construídas respostas inclusivas ca-
pazes de garantir a aprendizagem e 
a participação dos alunos.

Diante da incumbência de esco-
larizar todos os estudantes, sem dis-
tinções, as escolas comuns necessi-
tam de apoio para reorganizar suas 
práticas e estruturas pedagógicas. 

Nesse novo arranjo, o AEE passa a 
ser ofertado sempre que necessá-
rio, com o objetivo de complemen-
tar ou suplementar a escolarização. 
As instituições especializadas, nesse 
sentido, atuam como instâncias de 
apoio ao sistema regular, sem que 
isso implique deslocar da escola 
comum a responsabilidade central 
pela escolarização.

Mesmo quando ofertam o AEE, 
as instituições especializadas – pú-
blicas, privadas ou privadas sem 
fins lucrativos – devem orientar as 
famílias e garantir que todos os seus 
alunos estejam devidamente matri-
culados na rede regular de ensino, 
especialmente aqueles com idades 
entre seis e quatorze anos, assegu-
rando o cumprimento da legisla-
ção educacional que estabelece a 
obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino nessa faixa etária.

Cabe ainda às instituições espe-
cializadas ofertar conhecimentos 
que não integram o currículo da 
base nacional comum, uma vez que 
este é de responsabilidade exclu-
siva do sistema regular de ensino. 
Ao mesmo tempo, devem perma-
necer atentas para que as escolas 
comuns assumam plenamente sua 
função de escolarizar todos os es-
tudantes, independentemente de 
suas diferenças, singularidades ou 
fragilidades.
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Apesar dos avanços normativos 
e conceituais, a aceitação e a apro-
priação do paradigma da inclusão 
ainda não se constituem como con-
senso entre as instituições especia-
lizadas. Diversos movimentos de 
resistência têm se organizado em 
oposição ao redimensionamento 
de seu papel histórico. Entre os ar-
gumentos mobilizados, destaca-se 
a defesa de que alguns alunos ne-
cessitariam de apoios permanen-
tes e generalizados, para os quais 
o sistema regular ainda não estaria 
preparado. Soma-se a isso o reco-
nhecimento da importância históri-
ca das escolas especiais e a defesa 
do direito de escolha das famílias 
quanto ao espaço de escolarização 
de seus filhos.

Essas posições sustentam a ideia 
de que a escola especial deve ser 
mantida como espaço legítimo de 
escolarização, sobretudo nos casos 
em que a integração às classes co-
muns não se mostre possível. No en-
tanto, parte dessas argumentações 
associa o redimensionamento das 
instituições especializadas à redu-
ção de suas ações à educação não 
formal, o que gera receios quanto à 
perda de possibilidades educativas 
para determinados alunos.

É importante distinguir, contudo, 
os espaços não formais de educa-
ção – como escolas de línguas, de 
música, de arte ou de culinária – do 

sistema educacional escolar propria-
mente dito. Reduzir a compreensão 
das instituições especializadas à 
oferta exclusiva de educação não 
formal significa restringir o acesso 
de alguns alunos aos conhecimen-
tos historicamente produzidos e so-
cialmente necessários para a parti-
cipação plena na vida social.

A simples inserção de estudantes 
com deficiência em salas de aula co-
muns não é, por si só, sinônimo de 
inclusão. Quando esse movimento 
ocorre sem a garantia de condições 
pedagógicas adequadas, de aces-
sibilidade e de participação efetiva, 
o aluno corre o risco de ocupar um 
lugar secundário em seu próprio 
processo educativo, sem autonomia 
e com poucas possibilidades reais 
de construção do conhecimento. 
A inclusão, portanto, não pode ser 
confundida com presença física, sob 
pena de reproduzir novas formas 
de exclusão no interior do espaço 
escolar.

Em contraposição a posturas que 
mantêm práticas segregantes, é ne-
cessário afirmar que não há inclusão 
possível sem o encontro concreto 
com aqueles que historicamente 
foram mantidos à margem. Não se 
constrói uma educação inclusiva 
apenas a partir de estudos, discur-
sos ou documentos. É no contato 
direto com as diferenças, com as 
contradições e com os conflitos 
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que se constituem as bases de uma 
educação verdadeiramente emanci-
patória, capaz de reconhecer o ser 
humano em suas múltiplas formas 
de existir, aprender e se relacionar.

Nessa perspectiva, torna-se im-
prescindível que o aluno público-al-
vo da Educação Especial disponha 
das condições necessárias para par-
ticipar livremente de todas as ativi-
dades que compõem a vida escolar, 
das mais simples às mais comple-
xas. Essa participação deve respeitar 
seus ritmos, suas singularidades e 
seus modos próprios de aprender, 
sem que isso implique a negação 
de seu direito de acesso aos conhe-
cimentos socialmente produzidos.

No cenário brasileiro, embora ain-
da em número reduzido, algumas 
instituições especializadas passa-
ram a assumir uma nova postura 
em relação à escolarização dos 
alunos com deficiência, adotando 
o AEE em uma perspectiva comple-
mentar à escola comum. Ao fazê-lo, 
essas instituições ingressaram em 
processos profundos de transforma-
ção, buscando responder às novas 
demandas decorrentes da inclusão 
escolar de seus alunos.

Esse movimento, no entanto, não 
ocorreu sem tensões. Algumas fe-
derações nacionais de instituições 
especializadas posicionaram-se de 
forma contrária à inclusão escolar, 

mobilizando argumentos como o 
suposto despreparo das escolas co-
muns, o grau de comprometimento 
das deficiências – entendido como 
impeditivo para o acompanhamen-
to dos conteúdos escolares – e o 
preconceito que esses alunos en-
frentariam no cotidiano das escolas 
regulares. Diante desse cenário, as 
instituições que optaram por uma 
postura inclusiva enfrentaram de-
safios significativos, tanto no âmbito 
político quanto no institucional, ao 
se contraporem a posições histori-
camente consolidadas.

Como exemplo de instituição que 
assumiu esse redirecionamento, 
destaca-se a APAE de Contagem, 
em Minas Gerais, atualmente de-
nominada Centro de Atendimento e 
Inclusão Social (CAIS). A experiência 
dessa instituição evidencia o poten-
cial das instituições especializadas 
quando atuam como parceiras da 
rede regular de ensino, oferecendo 
AEE em contraturno, promovendo 
a interlocução com os professores 
da sala de aula comum e estabe-
lecendo diálogo permanente com 
as famílias.

Fundada em 1971, a APAE/
Contagem teve como objetivo ini-
cial promover a inclusão social de 
pessoas com deficiência por meio 
da escolarização, da inserção no 
mercado de trabalho e da defesa 
de direitos. Em seus primeiros anos 
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de funcionamento, atuou como es-
cola especial de caráter substitutivo, 
oferecendo atendimentos clínicos, 
terapêuticos e educacionais em um 
contexto em que as escolas públicas 
regulares se recusavam a acolher 
esses estudantes.

Em 1983, a instituição foi oficial-
mente cadastrada na Secretaria de 
Educação do Estado de Minas Gerais 
como escola especial. Nesse perío-
do, manteve uma proposta substi-
tutiva à escola comum, realizando 
a escolarização de seus alunos de 
forma paralela ao sistema regular. 
Contudo, essa configuração come-
çou a ser questionada poucos anos 
após seu reconhecimento oficial.

Entre 1994 e 1996, a APAE/
Contagem, em parceria com 
a Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais e com o apoio da Secretaria 
Municipal de Educação, desen-
volveu uma pesquisa envolvendo 
alunos com dificuldades de apren-
dizagem matriculados na escola co-
mum. A ampliação desses estudos 
impulsionou um processo simul-
tâneo de redimensionamento das 
práticas institucionais, conduzindo 
a instituição a uma ressignificação 
de seu papel e de suas ações.

As novas práticas passaram a 
privilegiar o desenvolvimento dos 
alunos com deficiência intelectual 

em suas dimensões cognitivas, 
afetivas e sociais, com o objetivo 
de formar sujeitos autônomos, crí-
ticos e participantes ativos de seu 
próprio processo de construção do 
conhecimento. A partir dessa con-
cepção, os alunos passaram a ser 
encaminhados às escolas comuns, 
reconhecendo-se seu direito de 
usufruir dos mesmos espaços de 
escolarização destinados a todos 
e de ampliar sua participação nos 
diferentes ambientes sociais.

Esse novo olhar implicou mudan-
ças significativas na organização do 
espaço físico e na proposta peda-
gógica da instituição, resultando 
na criação das Salas Ambientes 
Temáticos (SATs). A permanência do 
aluno na instituição passou, então, 
a estar vinculada à sua matrícula e 
frequência na escola comum, refor-
çando o caráter complementar do 
atendimento oferecido.

Inicialmente, a comunicação en-
tre os professores da instituição e os 
docentes das escolas comuns ocor-
ria por meio de relatórios e avalia-
ções. A partir de meados da déca-
da de 1990, esse modelo foi sendo 
ampliado com a criação de uma 
equipe itinerante, voltada à orien-
tação pedagógica dos professores 
da rede regular. Com o avanço das 
discussões sobre a educação inclu-
siva, a postura unilateral deu lugar a 
um movimento de troca de saberes 
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e experiências entre os profissionais 
da instituição especializada e os 
professores da sala de aula comum.

Em 2006, foi firmado um con-
vênio com a Secretaria Municipal 
de Educação que priorizou o AEE 
aos alunos com deficiência ante-
riormente atendidos pela APAE e 
que se encontravam matriculados 
nas escolas comuns. Esse trabalho 
passou a incluir a interlocução siste-
mática com os professores da rede 
regular, realizada na própria insti-
tuição por meio da metodologia do 
estudo de caso.

Assumir uma postura inclusiva, 
em consonância com as políticas 

públicas vigentes que asseguram o 
acesso de todos os alunos às esco-
las comuns e definem o AEE como 
complementar à escolarização, exi-
giu da APAE/Contagem profundas 
transformações nos âmbitos concei-
tual, pedagógico e administrativo, e 
também na organização do espaço 
físico. Tais mudanças demandaram 
flexibilidade, abertura ao diálogo e 
disposição para rever práticas histo-
ricamente cristalizadas, respeitando 
as diferenças e promovendo a auto-
nomia de todos os sujeitos envolvi-
dos no processo.







PARTE III
Práticas, sentidos e desafios 

da inclusão
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M udar, sob a perspectiva de Motta, significa des-
confiar daquilo que se apresenta como natural. É 
colocar em suspensão o que parece óbvio, ques-

tionar certezas cristalizadas e, a partir desse movimento, 
abrir-se à construção de novas respostas, novas práticas e 
novos hábitos. A mudança, nesse sentido, nasce no campo 
das ideias, alimentada pelas relações que os sujeitos esta-
belecem consigo mesmos e com os outros. É nesse espaço 
inter e intrassubjetivo, muitas vezes marcado por tensões 
e conflitos, que os processos de transformação vão sendo 
tecidos, dando lugar a novos saberes e fazeres.

Não se trata de um percurso simples ou linear. As forças 
que atravessam os processos de mudança frequentemen-
te caminham em direções opostas. Ainda que não sejam 
equivalentes, essas forças se influenciam mutuamente e, no 
embate, produzem deslocamentos que ampliam horizontes. 
O indivíduo atua sobre o meio ao mesmo tempo em que é 
por ele transformado, inaugurando novos olhares, conceitos 
e práticas que, como em um movimento espiralado, possi-
bilitam o surgimento de novas etapas de desenvolvimento. 
Por isso, mudar envolve sempre risco e incerteza: é um 
processo tão promissor quanto ameaçador.

Essa ambivalência própria da mudança aparece de forma 
clara no relato de uma professora do AEE, ao rememorar 

Mudança: motivos e (re)
significações
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o início do processo vivido na insti-
tuição. Em sua fala, emergem sen-
timentos de insegurança, dúvida e 
indecisão, característicos dos mo-
mentos de ruptura, mas também 
demonstra a confiança coletiva 
de que o caminho escolhido re-
presentava o melhor para os alu-
nos. Ao reconhecer o potencial de 
aprendizagem de cada estudante, 
respeitando suas especificidades, 
a professora revela como, em meio 
às incertezas, novos sentidos foram 
sendo construídos no cotidiano da 
prática pedagógica.

É nesse contexto que se insere a 
mudança vivenciada pela APAE de 
Maranguape, analisada neste capí-
tulo no período compreendido entre 
2010 e 2013. Ainda que o recorte 
temporal da pesquisa se concentre 
nesses anos, é importante reconhe-
cer que os processos de transfor-
mação antecedem esse marco. As 
concepções que impulsionaram a 
ruptura com práticas segregadoras 
e a implantação do centro em uma 
perspectiva inclusiva já estavam 
presentes no ideário institucional 
desde 2002, especialmente a partir 
do II Fórum de Educação Especial, 
que reafirmou a educação inclusiva 
como um direito de todos e assumiu 
a escola comum como espaço legí-
timo de escolarização.

O ano de 2010, entretanto, é to-
mado como referência por marcar a 

criação do Centro de Atendimento 
Educacional Especializado. Embora 
apenas em 2011 a APAE tenha dei-
xado de funcionar como escola 
substitutiva, passando a vincular a 
oferta de seus serviços à matrícula 
dos alunos na rede regular de en-
sino, esse período representa um 
ponto de inflexão institucional, no 
qual as mudanças passaram a se 
materializar de forma mais explícita.

A análise da mudança no interior 
da instituição foi desenvolvida a 
partir de dois eixos principais: as ra-
zões que motivaram o processo de 
transformação e a construção dos 
novos significados e sentidos que 
tornaram essa mudança possível. 
Partiu-se do entendimento de que 
a disposição para mudar emerge 
quando se estabelece uma articu-
lação entre interesses subjetivos e 
motivações coletivas, que passam 
a ocupar o imaginário do grupo e 
a orientar a construção de novas 
práticas.

Considerar a mudança como re-
sultado de um processo meramen-
te linear ou como simples soma de 
transformações individuais seria re-
duzir sua complexidade. A mudança 
se produz em um tempo histórico 
específico, em um determinado 
espaço social e em um contexto 
socioeconômico atravessado por 
relações, tensões e disputas. Ela 
envolve sujeitos que transformam 
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a realidade coletiva ao mesmo tem-
po em que são por ela transforma-
dos, em um movimento contínuo de 
reciprocidade.

Sob essa lógica, os dados da 
pesquisa indicaram que as trans-
formações ocorridas na APAE de 
Maranguape tiveram como força 
motriz as subjetividades dos sujeitos 
que compõem a instituição. Essas 
motivações, construídas em uma 
dinâmica dialógica, deram origem 
a objetivos coletivos que se forta-
leceram ao longo das discussões 
internas, possibilitando à institui-
ção enfrentar as resistências que se 
apresentaram no ambiente externo.

Tais resistências tornaram-se vi-
síveis na fala da então presidente 
da APAE e atual consultora da ins-
tituição, ao relatar os desafios en-
frentados no diálogo com outras 
instituições especializadas. Em seu 
depoimento, evidenciou-se a difi-
culdade de afirmação do novo pa-
pel social e político da instituição, 
sobretudo diante de um cenário 
marcado por concepções históri-
cas que ainda defendem modelos 
segregadores de escolarização. O 
questionamento recorrente – “vocês 
não querem ser escola?” – revela o 
preconceito e a resistência que se 
manifestam quando uma institui-
ção opta por romper com práticas 
consolidadas.

Para compreender os aspectos 
motivacionais que impulsionaram 
essa mudança, o estudo voltou-se 
ao diálogo com os sujeitos que vi-
venciam o cotidiano institucional, 
buscando acessar aquilo que pode 
ser compreendido como a causa pri-
meira do processo: as concepções. 
As mudanças nas práticas pedagó-
gicas e nas relações institucionais 
são entendidas, assim, como des-
dobramentos desse movimento ini-
cial, muitas vezes silencioso, que se 
instala no plano das ideias, mas se 
expressa concretamente por meio 
de gestos, atitudes, posicionamen-
tos e escolhas.

Embora as motivações se mani-
festem de formas diversas, houve 
um esforço deliberado para cons-
truir uma base comum que fortale-
cesse o ideário coletivo. Esse movi-
mento se deu por meio de espaços 
sistemáticos de estudo e discussão, 
criados com o objetivo de promover 
a troca de saberes e o alinhamen-
to conceitual da equipe. Conforme 
relata a coordenadora do Centro 
de Atendimento Especializado às 
Pessoas com Deficiência-CAEPD, 
a formação continuada dos profis-
sionais constituiu o primeiro passo 
desse processo, uma vez que a tran-
sição de escola especial para centro 
de atendimento exigia não apenas 
mudanças conceituais, mas também 
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adequações legais e a qualificação 
específica da equipe.

A viabilização da mudança no 
plano conceitual exigiu, portanto, 
a construção de aportes teóricos 
capazes de sustentar os objetivos 
almejados. Sem esse alicerce, o 
risco de perda de direção ao lon-
go do percurso seria iminente. A 
gestação da nova proposta institu-
cional ocorreu em meio a debates, 
negociações, consensos e dissen-
sos, próprios de um grupo hetero-
gêneo, composto por sujeitos com 
valores distintos, mas mobilizados 
por um objetivo comum: a inclusão 
escolar dos alunos público-alvo da 
Educação Especial.

No momento inicial de um pro-
cesso de mudança, as “águas turvas” 
parecem escorrer entre o objetivo a 
ser alcançado e a realidade que se 
impõe. Um turbilhão de indagações, 
dúvidas e questionamentos invade 
o ideário coletivo ao gestar uma 
concepção que passa a orientar o 
caminho a ser percorrido até con-
solidar a transformação pretendida.

Embora a mudança esteja am-
plamente presente no discurso das 
organizações ditas pós-modernas, 
na prática ela se revela um proces-
so permeado por inquietações e 
incertezas. Mudar implica lidar com 
o inesperado, com aquilo que foge 
ao controle e desafia previsões. A 

forma como esse processo é per-
cebido está diretamente relaciona-
da às experiências individuais dos 
sujeitos envolvidos. Como aponta 
Thurler (2001), aprende-se a pensar, 
viver, provocar ou resistir à mudan-
ça ao longo da história pessoal e 
da inserção em diferentes grupos 
sociais – na família, na escola, nas 
associações, nas comunidades e 
nas organizações em que se atua. 
Assim, a mudança não é apenas um 
movimento institucional, mas um fe-
nômeno profundamente humano, 
social e histórico.

Nessa mesma direção, Vygotsky 
contribui ao evidenciar que, por trás 
do discurso externo, manifestam-se 
desejos, necessidades e motivações 
que buscam responder aos interes-
ses e às emoções dos sujeitos. Esse 
discurso interno, ainda que influen-
ciado pelo contexto social e históri-
co no qual o locutor está inserido, é 
resultado de processos relacionais. 
É da interação entre esses discursos 
individuais que se constitui um sen-
tido coletivo, capaz de sustentar o 
discurso do grupo e materializar-se 
em novas práticas.

Compreender a mudança de uma 
prática, ancorada na apropriação de 
novas concepções, exige, portanto, 
compreender o sentido dos discur-
sos que a expressam, bem como as 
motivações que lhes deram origem 
e o contexto histórico-social do 
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qual emergem. O discurso que tra-
duz uma nova concepção – aquele 
que transforma o pensamento em 
palavra – é sempre uma expressão 
do sentido interior, ainda que este 
não possa ser plenamente esgotado 
pela linguagem.

Foi a partir dessa compreensão 
que nesse estudo nos debruçamos 
sobre os discursos dos sujeitos pes-
quisados, buscando acessar as mo-
tivações que os impulsionam e suas 
repercussões sobre a prática peda-
gógica. Partimos do pressuposto de 
que toda prática reflete um discur-
so, e todo discurso é atravessado 
por uma motivação. Na tentativa 
de transformar a ação pedagógica 
direcionada ao aluno com deficiên-
cia – até então institucionalizado 
–, a APAE/Maranguape organizou 
espaços de troca de experiências 
e reflexão coletiva, favorecendo 
a desconstrução de concepções 
cristalizadas e a ressignificação do 
sentido atribuído à escolarização da 
pessoa com deficiência e aos espa-
ços que ela deve ocupar.

Duarte contribui para essa análise 
ao afirmar que o sentido atribuído 
à ação humana se constrói nas re-
lações estabelecidas entre o sujeito, 
os outros e o contexto histórico-so-
cial no qual está inserido. É somente 
como parte desse conjunto relacio-
nal que o indivíduo atribui sentido 
racional à sua ação.

Leontiev aprofunda essa discus-
são ao destacar que as razões que 
motivam o sujeito a agir constituem 
a essência do sentido quando se ar-
ticulam diretamente com o objetivo 
final da ação. O motivo que impul-
siona o sujeito e a direção que orien-
ta sua prática são elementos indis-
sociáveis na produção de um agir 
consciente e não alienado. Quando 
essa relação se rompe, instaura-se 
o que o autor denomina de cons-
ciência alienada, característica das 
sociedades capitalistas, nas quais 
os sujeitos, muitas vezes, reprodu-
zem práticas e discursos que não 
correspondem às suas crenças ou 
aspirações mais profundas.

Nesse cenário, o conteúdo ob-
jetivo da atividade passa a não 
coincidir com o conteúdo subjetivo 
que a motiva, gerando uma cisão 
entre o que se faz e o sentido que 
isso tem para quem faz. A apren-
dizagem, por sua vez, só se efetiva 
quando o conhecimento mediado 
ganha sentido vital para o sujeito, 
produzindo efeitos transformadores 
em sua vida. Quando ocorre apenas 
como resposta a estímulos externos 
ou imposições alheias, tende a se 
esvaziar de significado e perder sua 
potência emancipatória.

Na constituição dos sentidos, o 
motivo ocupa lugar central, pois é 
ele que impulsiona o sujeito à ação e 
se articula ao fim último da atividade. 
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Conforme aponta Leontiev, o senti-
do pessoal traduz a relação entre o 
motivo e o objetivo da ação. Assim, 
compreender a mudança humana 
em seus diferentes níveis implica in-
vestigar as motivações que produ-
zem os sentidos os quais, por meio 
de seus significados, desencadeiam 
novas práticas.

Nessa perspectiva, o Projeto 
Político Pedagógico expressa os 
significados e as práticas orienta-
doras da direção que a instituição 
pretende seguir. Os sentidos pes-
soais e coletivos atribuídos a esse 
documento revelam os motivos 
que mobilizam o grupo diante dos 
desafios colocados na construção 
da sociedade almejada. No Projeto 
Político da APAE/Maranguape, en-
contram-se explicitadas as concep-
ções que fundamentam suas novas 
práticas, especialmente no que se 
refere à compreensão do processo 
de aprendizagem e ao significado 
atribuído à escolarização das pes-
soas com deficiência, na tentativa 
de superar a lógica histórica da 
segregação.

Ainda segundo Leontiev, uma 
atividade coletiva é composta pelo 
conjunto de ações individuais orien-
tadas por um objetivo comum. Cada 
ação particular se vincula a um signi-
ficado coletivo, e o sentido atribuído 
pelo sujeito à sua prática precisa es-
tar em consonância com a finalidade 

objetiva da atividade. Nesse con-
texto, dois motivos emergiram com 
força nas entrevistas como propul-
sores da mudança institucional: a 
defesa dos direitos da pessoa com 
deficiência e o compromisso com a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
do aluno.

Embora exista um amplo apa-
rato legal que assegure o direito à 
inclusão escolar, observa-se que, na 
prática, esses direitos são frequen-
temente relativizados sob o argu-
mento do despreparo das escolas 
comuns. Tal contradição evidencia 
a necessidade de acompanhamento 
sistemático da execução das polí-
ticas públicas, de modo a garantir 
que a inclusão se concretize para 
além do plano formal.

A defesa dos direitos da pessoa 
com deficiência aparece, assim, 
como motivação central do proces-
so de mudança. Trata-se de asse-
gurar não apenas o acesso à escola 
comum, mas condições efetivas 
para que a escolarização resulte 
em aprendizagem significativa e na 
formação de sujeitos autônomos e 
socialmente ativos. Nesse sentido, 
o acompanhamento das famílias é 
apontado como estratégia funda-
mental para o fortalecimento desse 
processo.

Faz-se necessário, portanto, atri-
buir um novo significado à pessoa 
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com deficiência: reconhecê-la como 
cidadã de direitos, e não como desti-
natária de favores. Um sujeito pleno, 
dotado de todas as dimensões do 
humano – que pensa, sente, ama, 
se relaciona e participa ativamente 
da vida social, política e econômica.

A participação dos sujeitos nas 
decisões que afetam a coletividade 
constitui um dos principais instru-
mentos de empoderamento. Pensar 
políticas inclusivas implica, necessa-
riamente, adotar modelos participa-
tivos, nos quais aqueles diretamente 
envolvidos tenham voz e protago-
nismo. Do contrário, corre-se o risco 
de sustentar discursos vazios, mar-
cados por profundas incoerências 
entre o que se diz e o que se faz.

Nesse contexto, a educação assu-
me papel central como instrumen-
to de emancipação, ao possibilitar 
que o sujeito se aproprie do saber 
historicamente construído e atue de 
forma crítica e transformadora na 
sociedade da qual faz parte.

No que concerne à aprendizagem 
e ao desenvolvimento dos alunos, 
os relatos das professoras do AEE 
evidenciam os impactos positivos 
da inclusão escolar na trajetória dos 
alunos público-alvo da Educação 
Especial. Inseridos em contextos 
marcados pela diversidade, am-
pliam-se as possibilidades de cons-
trução da aprendizagem, sobretudo 

a partir das relações estabelecidas 
com seus pares da mesma faixa 
etária. Esse convívio favorece não 
apenas o desenvolvimento cogniti-
vo, mas também a emergência de 
novas formas de participação social, 
ao mesmo tempo em que mobiliza 
os professores a repensarem suas 
práticas pedagógicas, buscando al-
ternativas metodológicas capazes 
de contemplar a heterogeneidade 
e a multiformidade de aprendiza-
gens que caracterizam a sala de 
aula comum.

A transformação da antiga escola 
especial em Centro de Atendimento 
Educacional Especializado passou a 
produzir efeitos concretos sobre a 
aprendizagem e o desenvolvimento 
dos alunos atendidos. A mudança 
institucional não apenas reposicio-
nou a APAE no cenário educacional, 
como também incidiu diretamente 
sobre as trajetórias escolares de 
seus estudantes, ao possibilitar a 
abertura de novos horizontes for-
mativos até então pouco visíveis 
no contexto da escolarização subs-
titutiva. A atuação da instituição no 
acompanhamento do processo de 
inclusão escolar tornou perceptíveis 
os avanços que não haviam sido 
alcançados ao longo de extensos 
períodos de permanência exclusiva 
na escola especial. Esse movimen-
to configura um ponto de inflexão 
no percurso institucional, ao revelar 
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que as dificuldades enfrentadas pe-
los alunos não estavam circunscritas 
às suas condições, mas vinculadas 
ao modelo educacional ao qual his-
toricamente foram submetidos.

Essa mudança de resultados se 
articula a uma virada conceitual 
no modo como a instituição e seus 
profissionais passaram a compreen-
der o papel da escola especial e as 
possibilidades de aprendizagem 
dos alunos público-alvo da edu-
cação especial. Os dados empí-
ricos da pesquisa indicam que, a 
partir da inserção dos estudantes 
nas escolas comuns e da atuação 
mais sistemática do AEE em uma 
perspectiva complementar, os pro-
fessores passaram a reconhecer a 
emergência de novos cenários de 
desenvolvimento. O relato de uma 
professora do AEE expressa de for-
ma contundente essa mudança de 
concepção ao evidenciar que, em 
um intervalo relativamente curto 
de tempo, alunos passaram a apre-
sentar, na escola regular, avanços 
significativos que não haviam sido 
observados mesmo após anos de 
escolarização substitutiva. Para a 
docente, a participação ativa da 
instituição no processo de inclu-
são escolar não apenas ampliou as 
oportunidades educativas dos alu-
nos, mas também possibilitou à pró-
pria instituição reconhecer os efeitos 
positivos de um modelo que rompe 

com a lógica separatista e aposta na 
escolarização em contextos comuns.

Essa virada conceitual, evidencia-
da nos discursos e nas práticas dos 
profissionais, encontra respaldo teó-
rico nas contribuições de Vygotsky. 
Para o autor, o desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores não 
decorre de fatores exclusivamente 
biológicos nem de determinações 
filogenéticas, mas se constitui so-
cialmente a partir das interações 
que o sujeito estabelece com o 
meio. Quando essas interações são 
ampliadas, diversificadas e qualifi-
cadas – como ocorre no contexto 
da escola comum – criam-se condi-
ções mais favoráveis ao desenvolvi-
mento. Inversamente, limitação ou 
empobrecimento dessas interações 
configura-se como uma restrição 
socialmente produzida, e não como 
um déficit intrínseco ao indivíduo. 
Nessa perspectiva, a segregação es-
colar pode ser compreendida como 
um fator que incide negativamente 
sobre o desenvolvimento, ao restrin-
gir as possibilidades de participação 
social, de acesso aos bens culturais 
e de construção de aprendizagens 
socialmente significativas.

Ao compreender a cultura como 
produto social, torna-se evidente 
seu impacto direto no desenvolvi-
mento humano. No processo de as-
similação cultural, o sujeito constrói 
novos modos de se relacionar com o 
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mundo, o que provoca transforma-
ções em sua constituição psíquica e 
redefine o curso de seu desenvol-
vimento. A cultura, portanto, atua 
como mediadora entre o indivíduo 
e a realidade objetiva, produzindo 
mudanças qualitativas nas formas 
de pensar, agir e aprender.

O exercício da autonomia no pro-
cesso de aprendizagem configura-
-se como um dos principais vetores 
do desenvolvimento da criança. A 
autonomia mobiliza o ato criativo 
e favorece a emergência do sen-
so espontâneo-criativo, base para 
a construção de novos saberes. É 
por meio da autonomia que o su-
jeito se apresenta ao grupo como 
participante ativo, capaz de dialo-
gar, contribuir, ensinar e aprender. 
Na ausência dessa condição, a ma-
nifestação do sujeito tende a ocor-
rer de forma passiva e subserviente, 

submetida a um conhecimento 
pronto e acabado, estabelecendo-
-se uma relação apática e alienada 
com o saber.

Dessa forma, a Educação é com-
preendida como um direito fun-
damental e, consequentemente, a 
luta por uma escola inclusiva con-
figura-se como defesa dos direitos 
das pessoas com deficiência e de 
todos aqueles que escapam à lógica 
uniformizante de um sistema histo-
ricamente excludente. No entanto, 
garantir o acesso à escola não é sufi-
ciente para a efetivação da inclusão. 
Torna-se imprescindível a criação de 
condições concretas no interior da 
instituição escolar que possibilitem 
a ocorrência da aprendizagem, con-
dição esta que se traduz na promo-
ção do desenvolvimento de todos 
os educandos.
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O ser humano assume sua condição histórica e social 
ao se constituir nas relações que estabelece com o 
outro e com o mundo. Na perspectiva vygotskiana, 

a palavra não pode ser dissociada de sua dimensão con-
textual, uma vez que não existe fora das condições sociais 
e históricas de sua produção. As condições de produção 
dizem respeito ao contexto sócio-histórico no qual o dis-
curso é enunciado, enquanto a interpretação do que é dito 
remete ao sentido individual atribuído ao signo, construído 
a partir das experiências vividas nesse mesmo contexto.

Para compreender a construção do sentido, torna-se 
necessário entender, inicialmente, o processo de constru-
ção do significado e a distinção entre ambos. Em Vygotsky, 
o significado corresponde à dimensão generalizante da 
palavra, isto é, à convenção socialmente construída que 
possibilita a comunicação e a partilha de sentidos entre os 
sujeitos. Trata-se de um elemento relativamente estável, 
produzido e legitimado no âmbito da cultura.

Leontiev amplia essa compreensão ao afirmar que a sig-
nificação corresponde à generalização de uma determinada 
realidade objetivada na palavra. Nesse sentido, a significa-
ção manifesta-se em toda produção humana culturalmen-
te organizada, integrando a realidade histórica e social. A 
língua, a ciência, a arte e outras produções humanas são 

A mudança e a (re)
construção de 
significados e sentidos
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expressões desse sistema de signi-
ficações historicamente constituído.

Do ponto de vista psicológico, os 
significados são apropriados pelo 
indivíduo por meio de sua inserção 
no meio social. Ao assimilar os sig-
nos, o sujeito também os reconstrói, 
pois participa ativamente de um 
contexto histórico específico. As ge-
neralizações produzidas socialmen-
te são internalizadas e cristalizadas 
por meio de conceitos derivados de 
saberes, práticas, normas e padrões 
de conduta socialmente instituídos.

O processo de significação ocorre 
para além da vontade individual. Ao 
nascer, o sujeito encontra um con-
junto de significações pré-existen-
tes, das quais precisa se apropriar 
ou às quais deve se adaptar. Esses 
sistemas de significações funcionam 
como instrumentos mediadores da 
atuação social do indivíduo.

A forma como cada sujeito assimi-
la essas significações – isto é, como 
se relaciona com o sistema de sig-
nificados – delineia o sentido pes-
soal atribuído à experiência. É nesse 
ponto que se configura o fenômeno 
eminentemente psicológico, pois o 
sentido pessoal depende do modo 
como a significação é apropriada e 
do lugar que ela passa a ocupar na 
constituição da personalidade.

A elaboração do sentido, con-
forme discutida por Vygotsky, 

estabelece uma distinção entre a 
linguagem interna e a linguagem 
externa. Trata-se da carga de re-
presentatividade que a palavra as-
sume para o indivíduo a partir de 
suas experiências pessoais, em um 
contexto histórico e social que o in-
fluencia e que, simultaneamente, é 
por ele influenciado.

Embora significado e sentido se 
apresentem de forma profunda-
mente articulada na consciência 
humana, esses processos podem ser 
distinguidos a partir da ordem de 
sua constituição. Conforme indica 
Leontiev, é o sentido que se expres-
sa nas significações, assim como o 
motivo se expressa nos fins da ação. 
A partir dessa compreensão, torna-
-se possível visualizar o processo 
de construção do significado e do 
sentido na constituição do sujeito, 
ambos produzidos em contextos 
históricos e culturais específicos e 
atravessados pelas condições so-
ciais nas quais o sujeito se insere.

É no interior de um cenário só-
cio-histórico que os significados são 
produzidos. Da relação que o sujeito 
estabelece com esses significados 
emergem os sentidos pessoais, que 
orientam suas ações, escolhas e for-
mas de se posicionar no mundo. Do 
mesmo modo, existe uma relação 
coletiva de determinados grupos 
sociais com os significados histori-
camente construídos, o que torna 
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possível a elaboração de um sen-
tido coletivo. Trata-se, portanto, de 
um modo grupal de compreender, 
interpretar e ressignificar os signi-
ficados socialmente estabelecidos.

Esse sentido coletivo não se 
constitui de forma linear ou ho-
mogênea. Ele emerge de um 
processo dialético marcado por 
conflitos, consensos provisórios, 

construções e desconstruções que 
se dão no plano coletivo. Pode ser 
compreendido como um tecido 
que se constrói no entrelaçamen-
to de múltiplos fios: cada fio car-
rega sua singularidade, mas, ao 
se entrecruzarem, dão origem a 
uma totalidade que não se reduz 
à simples soma de suas partes. O 
resultado é um tecido com forma, 

Figura VI – Processo de construção do significado e do sentido na constituição do 
sujeito

Fonte: Elaboração própria, (2026)
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cor, textura e densidade próprias, 
expressão concreta de uma história 
compartilhada.

Essa compreensão não implica, 
em nenhuma medida, a negação do 
componente individual na constru-
ção dos sentidos. Ao contrário, reco-
nhece-se que o sujeito constrói seus 
sentidos pessoais em permanente 
diálogo com o contexto histórico 
e social do qual participa. As rela-
ções estabelecidas nesse contexto 
repercutem diretamente sobre o 
indivíduo, influenciando inclusive 
a forma como ele se apropria das 
significações socialmente produzi-
das. Nesse movimento, o sujeito não 
apenas recebe significados, mas os 
reelabora a partir de sua trajetória, 
de suas experiências e de sua inser-
ção em práticas coletivas.

Essa articulação entre história, 
instituição e subjetividade pode 
ser observada no modo como a 
atual superintendência da APAE/
Maranguape atribui sentido ao 
processo de mudança institucional. 
Ao contextualizar historicamente a 
transformação vivenciada pela ins-
tituição, evidencia-se que a adesão 
ao paradigma da inclusão não se 
deu de forma abrupta ou superficial, 
mas como resultado de um percurso 
histórico marcado por tensionamen-
tos, revisões conceituais e reconfi-
gurações de sentido.

Os sentidos atribuídos por nós 
às significações que atravessam o 
cotidiano refletem-se diretamente 
nas práticas que desenvolvemos. 
Ainda que o modo de produção ca-
pitalista tenha, em grande medida, 
tensionado a relação entre sentido 
e significado na atividade humana, 
permanece evidente que as ações 
orientadas por um sentido pessoal 
tendem a diferir qualitativamente 
daquelas realizadas apenas para 
atender a significados impostos, 
dissociados de ideais e convicções 
do sujeito.

Nesse contexto, ao refletir sobre 
a forma como a mudança foi com-
preendida internamente, a pro-
fessora 02 do AEE explicita que a 
nova concepção inclusiva passou a 
reorganizar sua prática pedagógica. 
O que antes era trabalhado como 
um conteúdo fechado passou a ser 
ressignificado a partir de novos ob-
jetivos, alinhados à compreensão de 
que ensinar implica criar condições 
para que todos os alunos aprendam, 
respeitando suas singularidades e 
potencialidades.

Uma mudança que se limita ao 
plano das práticas, sem alcançar o 
nível das concepções, mostra-se 
frágil e insustentável. Para que se 
consolide, é necessário que encon-
tre bases sólidas no ideário coleti-
vo. Somente assim o indivíduo pode 
se reconhecer como parte ativa do 
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processo de mudança, atribuindo 
sentido à sua ação e assumindo 
uma postura transformadora. Do 
contrário, as práticas tendem a se 
reduzir a respostas instrumentais, 
subordinadas à vontade de instân-
cias externas ou de grupos que de-
têm o poder institucional.

A partir dos elementos expressos 
nas narrativas dos sujeitos entrevis-
tados, da análise do projeto político-
-pedagógico e da observação direta 
do cotidiano institucional, torna-se 
possível compreender assim: o novo 
sentido que passa a fundamentar 
os saberes e as práticas da APAE/
Maranguape foi construído na re-
lação de seus membros com outras 
formas de conceber a educação es-
pecial. Essas novas concepções pas-
saram a afirmar, de maneira central, 
o direito dos alunos público-alvo da 
educação especial à escolarização 
nas escolas comuns do ensino re-
gular, entendida como principal 
mediação para a aprendizagem e 
o desenvolvimento.

Os estudos realizados no interior 
da instituição evidenciam que os 
ambientes heterogêneos e diversi-
ficados se constituem como contex-
tos privilegiados para a construção 
do conhecimento. Privar qualquer 
aluno das experiências de troca, 
do convívio com as diferenças e 
do enfrentamento dos consensos e 
dissensos próprios da vida coletiva 

significa limitar suas possibilidades 
de desenvolvimento, reduzindo seu 
potencial de descoberta e de cres-
cimento humano.

Ao longo desse processo, as dis-
cussões e os estudos de autores que 
fundamentam a perspectiva históri-
co-cultural, bem como as contribui-
ções de pesquisadores e militantes 
da educação inclusiva, foram gra-
dativamente ressignificando as con-
cepções da instituição. Essas novas 
leituras passaram a orientar sua 
atuação e fortalecer a compreensão 
da inclusão escolar como um direito 
básico, incondicional e indissociável 
da promoção da dignidade humana.

Nesse movimento, a antiga 
proposta pedagógica da APAE/
Maranguape, centrada na separa-
ção de seus alunos e na oferta de 
um modelo escolar substitutivo à 
escola comum, perde progressiva-
mente seu sentido. Em seu lugar, 
consolida-se uma nova concepção 
que privilegia o contato do aluno 
com seus pares, reconhecendo a es-
cola comum como espaço legítimo 
de escolarização de todos. A insti-
tuição passa, então, a se empode-
rar de seu novo papel, direcionando 
seus serviços ao apoio, à mediação 
e ao fortalecimento das trajetórias 
escolares de seus alunos nas escolas 
regulares.
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As narrativas dos sujeitos envol-
vidos indicam que a causa primei-
ra da instituição permanece viva e 
ainda mais fortalecida: a luta pela 
promoção dos direitos das pessoas 
com deficiência. É nesse horizonte 
que a inclusão escolar se afirma 
como uma de suas frentes mais 
importantes de atuação, entendi-
da como a defesa de uma escola 
comum inclusiva, na qual todos os 
alunos sejam respeitados e valori-
zados em suas diferenças.

O novo sentido apropriado pela 
instituição rompe, assim, com a vi-
são limitadora de uma escola vol-
tada para os “diferentes” e com-
prometida com a reprodução de 
uma estrutura social excludente. 
Em seu lugar, afirma-se o projeto 
de construção de uma escola das 
diferenças, que reconhece a hetero-
geneidade como principal fonte de 
aprendizagem e desenvolvimento 
humano. Ao compreender que o ser 
humano se constitui nas relações 
com outros humanos, a exclusão 
do convívio social passa a ser en-
tendida como negação do próprio 
direito de ser humano.

A redefinição do papel institucio-
nal da APAE/Maranguape, entre-
tanto, não se esgota no plano das 
intenções ou dos rearranjos admi-
nistrativos. Como toda mudança 
que se pretende estrutural, ela se 

materializa, sobretudo, no cotidia-
no das práticas pedagógicas, nos 
modos de avaliar, planejar, ensinar 
e se relacionar com os sujeitos do 
processo educativo. É nesse nível 
concreto da ação docente e das me-
diações pedagógicas que os novos 
significados atribuídos à inclusão 
escolar ganham densidade e se co-
locam à prova. Assim, compreender 
o alcance da transformação vivida 
pela instituição exige avançar para a 
análise das práticas que passaram a 
orientar o atendimento educacional 
especializado em uma perspectiva 
complementar, evidenciando como 
a mudança conceitual se tradu-
ziu – ou foi tensionada – no fazer 
pedagógico.

Considerando que todo processo 
de mudança se inicia no plano das 
concepções e do ideário, no capítu-
lo que se segue serão analisadas as 
formas pelas quais essa transforma-
ção se materializou nas práticas pe-
dagógicas. A atenção se voltará às 
ações desenvolvidas para viabilizar 
o processo de inclusão escolar dos 
alunos público-alvo da educação 
especial, em diálogo com as novas 
demandas apresentadas pelos alu-
nos, pelas escolas e pelas famílias, 
à luz das atuais políticas públicas da 
educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva.
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O ordenamento jurídico brasileiro, a partir da 
Constituição Federal de 1988 e das políticas pú-
blicas que se desdobram nas décadas seguintes, 

institui o Atendimento Educacional Especializado como um 
instrumento pedagógico legalmente assegurado aos alunos 
público-alvo da educação especial, matriculados nas esco-
las comuns do ensino regular, sempre que dele necessita-
rem. Esse conjunto normativo consolida o AEE como parte 
integrante do direito à educação, articulado à perspectiva 
da educação inclusiva e orientado para a eliminação das 
barreiras que historicamente limitaram a participação e a 
aprendizagem desses alunos.

Nesse marco, a educação especial passa a ser com-
preendida como uma modalidade de caráter transversal, 
presente em todas as etapas e modalidades de ensino. 
Tal compreensão rompe com a lógica da substituição da 
escola comum por espaços segregados e reafirma que a 
escolarização dos alunos com deficiência, transtornos do 
desenvolvimento, altas habilidades ou outras diferenças 
deve ocorrer, prioritariamente, nas escolas comuns do en-
sino regular. A educação, como direito social fundamental, 
impõe ao Estado o dever de garantir não apenas o acesso, 
mas as condições necessárias para a permanência e o su-
cesso escolar de todos os estudantes.

A mudança refletida na 
prática pedagógica
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A escola, nesse contexto, é con-
vocada a reconhecer as diferenças 
como fator de enriquecimento do 
processo educativo. Esse reconhe-
cimento implica a elaboração de 
estratégias pedagógicas capazes 
de atender às diversas formas de 
aprender que coexistem no espaço 
da sala de aula. A escola das dife-
renças distingue-se radicalmente 
da escola dos diferentes. Enquanto 
a primeira se estrutura a partir da 
compreensão de que cada aluno é 
singular em seus interesses, aspira-
ções e modos de se relacionar com 
o mundo, a segunda opera sob uma 
lógica massificadora, que segrega 
os sujeitos a partir de suas carac-
terísticas individuais, convertendo 
a diferença em justificativa para a 
exclusão.

Para que a proposta de uma es-
cola comum inclusiva se concretize, 
torna-se indispensável considerar as 
necessidades específicas dos alu-
nos, assegurando-lhes o acesso ple-
no à oferta escolar. Isso implica reco-
nhecer que a igualdade de direitos 
não se traduz em homogeneidade 
de condições. Ao contrário, exige a 
criação de suportes diferenciados 
que garantam a todos os alunos, 
independentemente de suas fragili-
dades, terem reais possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento.

Nesse sentido, os alunos pú-
blico-alvo da educação especial 

necessitam se apropriar de instru-
mentos específicos que viabilizem 
sua aprendizagem. Esses recursos 
não configuram privilégios, mas 
direitos assegurados, na medida 
em que se apresentam como con-
dições fundamentais para a cons-
trução do conhecimento. O AEE se 
inscreve, portanto, como uma res-
ponsabilidade do poder público e 
como um componente indispensá-
vel à efetivação do direito à educa-
ção em uma perspectiva inclusiva. 
Ele se configura como um serviço 
complementar à escolarização dos 
alunos público-alvo da educação 
especial, cujo objetivo não é subs-
tituir o ensino comum, mas oferecer 
recursos, estratégias e apoios que 
possibilitem a superação das bar-
reiras impostas pela deficiência, em 
sua compreensão social, garantindo 
o acesso aos conteúdos curricula-
res comuns a todos os estudantes. 
Trata-se de um serviço especiali-
zado, organizado para promover a 
acessibilidade pedagógica e a parti-
cipação efetiva dos alunos em todos 
os espaços que compõem a oferta 
escolar comum.

No interior dessa organização, 
surgem espaços específicos destina-
dos à oferta do AEE, entre os quais 
se destacam as Salas de Recursos 
Multifuncionais. Esses ambientes 
concentram recursos pedagógicos, 
tecnológicos e de acessibilidade, 
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articulando-se com o trabalho de-
senvolvido na sala de aula comum 
e com as demais instâncias da es-
cola, de modo a favorecer a apren-
dizagem e o desenvolvimento dos 
alunos atendidos.

Esse novo cenário impõe profun-
das transformações às instituições 
que, historicamente, assumiram a 
função de escolarizar alunos consi-
derados “inadequados” ao convívio 
com os demais. As escolas e clas-
ses especiais, que durante décadas 
operaram sob uma lógica segrega-
dora, oferecendo currículos adap-
tados, terminalidade específica e 
outras formas de escolarização pa-
ralela, passam a se confrontar com 
uma nova conjuntura. Nesse mode-
lo anterior, os alunos eram privados 
do acesso ao currículo comum e, 
consequentemente, das experiên-
cias educativas compartilhadas que 
constituem a base da escolarização 
em uma sociedade democrática.

Diante desse contexto, emerge 
um questionamento central: é pos-
sível transformar um equipamento 
institucional criado para atender a 
uma política segregadora e redire-
cionar sua atuação para responder 
às demandas contemporâneas da 
inclusão escolar? A partir das lutas 
históricas das pessoas com deficiên-
cia por participação efetiva nos dife-
rentes espaços sociais – entre eles, a 
escola comum – essa transformação 

deixa de ser apenas uma possibili-
dade teórica e passa a se apresentar 
como uma exigência ética, política 
e pedagógica.

Foi nesse horizonte que se de-
senvolveu o acompanhamento do 
cotidiano do Centro de Atendimento 
Educacional Especializado às 
Pessoas com Deficiência. A análise 
buscou compreender como se pro-
cessa a mudança em sua prática 
pedagógica, considerando que, an-
teriormente, a instituição assumia a 
escolarização direta de seus alunos 
e, a partir de sua reconfiguração, 
passa a orientar sua atuação para 
a mediação da aprendizagem no 
contexto da escola inclusiva.

Para compreender essa mudan-
ça de forma mais concreta, torna-se 
necessário descrever o funciona-
mento institucional e os percursos 
estabelecidos para o atendimento 
dos alunos. A matrícula no centro 
está diretamente vinculada à ma-
trícula do aluno em uma unidade 
escolar da rede pública de ensino 
do município. Ao chegar à institui-
ção, o aluno, acompanhado de sua 
família, inicia um percurso organi-
zado a partir de etapas específicas, 
que estruturam o atendimento e 
orientam as ações pedagógicas 
desenvolvidas.

É a partir desse fluxograma de 
funcionamento que se torna possível 
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Quadro 2 – Fluxograma de funcionamento da instituição

ETAPAS DESCRIÇÃO

1.	 Acolhimento

Ao chegar à instituição, a família é recebida pela 
assistente social ou pela secretária do CAEPD e 
recebe as primeiras orientações. Nesse momento, 
o profissional se certifica da matrícula do aluno 
na escola comum, qual sua turma e o turno, se 
ele já recebe o AEE em outra sala de recursos 
multifuncionais e se é usuário de outros serviços 
de ordem clínica ou terapêutica. Ao final, é feito o 
agendamento para a avaliação multiprofissional.

2.	 Avaliação feita 
por equipe 
multiprofissional 
composta de uma 
professora do AEE, 
uma assistente social 
e uma terapeuta 
ocupacional.

Nessa etapa os profissionais constatam se 
realmente o aluno pertence ao público-alvo da 
educação especial, e definem de quais serviços 
complementares deverá participar: 1). AEE e/ou 2). 
Atendimento Educacional Complementar específico 
– AECE (telecentro, brinquedoteca, brincarte, artes e 
projeto temperando e transformando) 

3.	 Serviço social – 
cadastro de sócios

Após a avaliação multiprofissional, a família é 
convidada a realizar o cadastro de sócios, haja 
vista se tratar de uma instituição privada sem fins 
lucrativos. 

4.	 Matrícula e ficha 
de identificação do 
aluno

Em seguida, é realizada a matrícula do aluno, que já 
possui uma matrícula na escola comum, mas deverá 
ser informada ao Ministério da Educação por meio 
do censo escolar, para que se efetive o peso duplo 
no tocante aos recursos destinados a este aluno. 
Como parte dessa mesma etapa, é preenchida 
a ficha de identificação do aluno contendo as 
informações básicas sobre o aluno e sua família.

5.	 Anamnese
Este é um instrumento que contém informações 
sobre a história psicossocial do aluno, desde a 
gestação até os dias atuais.

6.	 Avaliações 
específicas

Realizados os passos já descritos, o aluno é 
encaminhado aos serviços existentes na instituição 
onde deverão realizar suas respectivas avaliações 
diagnósticas que possibilitará a realização do Plano 
de Desenvolvimento Individual do aluno – PDI, como 
base para seu atendimento sistemático. 

Fonte: Elaboração própria.
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analisar, de maneira mais precisa, 
como a mudança de concepção se 
materializa nas práticas pedagógi-
cas hoje ofertadas pela instituição – 
movimento que será detalhado na 
sequência deste capítulo.

A partir da realização dessas eta-
pas, o aluno passa a ser acompa-
nhado de forma sistemática, tendo 
como eixo estruturante a tríade 
composta do próprio aluno, pro-
fessor da sala de aula comum e fa-
mília. Esses sujeitos configuram-se 
como atores centrais no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento, 
uma vez que é na articulação entre 
os diferentes espaços de convivên-
cia – escola e família – que se cons-
troem as condições necessárias para 
a efetivação da inclusão escolar.

Esse acompanhamento não se 
limita a intervenções pontuais, mas 
se organiza como um processo con-
tínuo, no qual o diálogo entre os en-
volvidos possibilita a compreensão 
mais ampla de necessidades, poten-
cialidades e desafios apresentados 
pelo aluno em seu percurso escolar. 

A corresponsabilização entre escola, 
família e serviços de apoio torna-se, 
assim, um elemento fundamental 
para a construção de práticas pe-
dagógicas coerentes com a pers-
pectiva inclusiva.

Compreendendo a avaliação 
como um componente indissociá-
vel da prática pedagógica – e não 
como um momento isolado ou me-
ramente classificatório –, ela assume 
papel central nas ações voltadas ao 
favorecimento da aprendizagem do 
aluno. É por meio do processo ava-
liativo que se tornam visíveis tanto 
os avanços quanto as barreiras que 
ainda persistem, orientando as in-
tervenções pedagógicas e os ajustes 
necessários ao percurso formativo.

Dessa forma, inicia-se a análi-
se do processo avaliativo ao qual 
o aluno é submetido, tomando-o 
como ponto de partida para com-
preender como a mudança de con-
cepção se materializa nas práticas 
pedagógicas desenvolvidas no âm-
bito do Atendimento Educacional 
Especializado.
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E m uma sociedade marcada por profundas desigual-
dades, a avaliação escolar historicamente tem repro-
duzido a lógica de exclusão que estrutura o próprio 

sistema educacional. Ao longo do tempo, a prática avaliativa 
foi sendo utilizada como instrumento de separação, classifi-
cação e hierarquização dos sujeitos, instituindo padrões de 
excelência que legitimam percursos escolares diferenciados 
e, muitas vezes, excludentes. Nesse modelo, a avaliação 
passa a funcionar como mecanismo de controle, capaz de 
definir quem avança, quem permanece e quem é definitiva-
mente afastado dos processos formativos mais complexos.

As críticas a esse paradigma têm impulsionado impor-
tantes deslocamentos no campo educacional. Diferentes 
autores passaram a problematizar a avaliação como um 
dispositivo meramente classificatório, propondo compreen-
dê-la como parte constitutiva da prática pedagógica. Nessa 
perspectiva, avaliar deixa de ser um ato terminal e passa a 
assumir uma função formativa, orientada para a construção 
das aprendizagens e para o acompanhamento do desen-
volvimento dos alunos ao longo do processo educativo.

Sob esse enfoque, o processo avaliativo não se dissocia 
do ensinar e do aprender. Avaliar constitui-se como cami-
nho, instrumento e recurso para a intervenção pedagó-
gica, funcionando como ponto de partida para a tomada 

Avaliação: uma bússola, 
um horizonte, um ponto 
de partida, um ponto de 
chegada
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de decisões e para o redimensio-
namento das práticas docentes. Ao 
mesmo tempo, a avaliação também 
se configura como ponto de che-
gada, na medida em que integra 
o próprio ato educativo e se rea-
liza como intervenção formativa. 
Ensina-se e aprende-se no próprio 
processo de avaliar, pois é nele que 
se produzem reflexões, ajustes e 
novos direcionamentos.

A avaliação formativa, nesse 
sentido, tem como finalidade cen-
tral favorecer a aprendizagem em 
curso. Trata-se de uma prática que 
oferece subsídios tanto ao professor 
quanto ao aluno para compreende-
rem o estágio em que se encontra o 
processo educativo e os caminhos 
possíveis para seu avanço. Ao assu-
mir essa função, a avaliação passa 
a contribuir para a regulação das 
ações pedagógicas, permitindo a 
reorganização das estratégias de 
ensino a partir das necessidades 
identificadas.

Algumas características se desta-
cam nesse modo de compreender 
a avaliação. Ela assume um caráter 
informativo, ao possibilitar que o 
professor reflita sobre sua prática e 
redefina suas intervenções, ao mes-
mo tempo em que oferece ao aluno 
elementos para compreender seus 
desafios e avanços. É também aper-
feiçoadora, pois favorece a constru-
ção de novas estratégias durante o 

desenvolvimento do processo de 
ensino e aprendizagem. Além dis-
so, exerce uma função reguladora, 
ao permitir a correção de rumos e o 
ajuste das ações pedagógicas com 
vistas à promoção do desenvolvi-
mento do aluno.

No campo da educação espe-
cial, a avaliação assume contornos 
ainda mais complexos. A análise 
do processo avaliativo dos alunos 
público-alvo da educação especial 
exige a consideração de diferentes 
espaços de convivência e apren-
dizagem. A sala de aula comum, a 
sala de recursos multifuncionais e 
o ambiente familiar configuram-se 
como contextos indissociáveis para 
a compreensão do desenvolvimento 
do aluno. No âmbito escolar, o pro-
fessor do AEE observa o estudante 
nos diversos espaços que compõem 
a oferta educacional, tais como a 
sala de aula, a biblioteca, os labo-
ratórios, a quadra esportiva, os es-
paços de lazer e demais ambientes 
de interação social.

Historicamente, a avaliação reali-
zada pela APAE/Maranguape, como 
instituição que assumia a função 
de escola substitutiva da escola co-
mum, apresentava caráter diagnós-
tico e sistemático, porém centrado 
predominantemente na aquisição 
de conteúdos escolares. Os alunos 
eram avaliados a partir de seu de-
sempenho em áreas como língua 
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portuguesa, matemática, ciências, 
artes e estudos sociais, sendo clas-
sificados em séries ou agrupados 
conforme o nível de domínio des-
ses conteúdos. Essa lógica avaliativa 
reforçava a organização seriada e 
a fragmentação do conhecimento, 
alinhando-se a um modelo de esco-
larização paralela.

Com a reconfiguração institucio-
nal e a consolidação do AEE, a ava-
liação passa a assumir outro senti-
do. No contexto da sala de recursos 
multifuncionais, o foco desloca-se 
para a identificação das potenciali-
dades e dos desafios apresentados 
pelo aluno. Busca-se compreender 
as aquisições já consolidadas, as 
habilidades que podem ser desen-
volvidas com o apoio da mediação 
pedagógica e as aprendizagens 
que podem emergir a partir dos 
estímulos oferecidos. Essa análise 
considera aspectos relacionados 
ao desenvolvimento cognitivo, à 
linguagem, às aprendizagens esco-
lares, às interações sociais, ao de-
senvolvimento afetivo-emocional, 
ao comportamento em situação de 
aprendizagem, bem como aos as-
pectos psicomotores e às condições 
gerais de saúde.

No que se refere ao contexto 
familiar, a avaliação inclui o levan-
tamento de informações sobre a 
história de vida do aluno, compreen-
dendo suas experiências, relações 

e condições de desenvolvimento. 
Esse conhecimento possibilita ao 
professor do AEE compreender o 
aluno em sua singularidade, evi-
tando interpretações reducionistas 
e descontextualizadas de seu per-
curso escolar.

O estudo de caso constitui-se 
como um dos principais instrumen-
tos avaliativos no atendimento aos 
alunos público-alvo da educação 
especial. Por meio dele, professo-
res e demais profissionais envolvi-
dos no atendimento conseguem 
aprofundar a compreensão sobre as 
singularidades do aluno e elaborar 
planos de intervenção mais consis-
tentes, voltados ao favorecimento 
da aprendizagem e do desenvolvi-
mento. A construção do estudo de 
caso demanda a colaboração entre 
os diferentes sujeitos que acompa-
nham o aluno, reforçando o caráter 
coletivo e interdisciplinar do proces-
so avaliativo.

No acompanhamento realizado 
na APAE/Maranguape, observa-se 
que a avaliação ocorre em dois mo-
mentos distintos. O primeiro refere-
-se ao ingresso do aluno na sala de 
recursos multifuncionais e apresen-
ta caráter diagnóstico e prognóstico. 
O segundo desenvolve-se de forma 
sistemática, ao longo do processo 
de intervenção pedagógica, acom-
panhando continuamente os avan-
ços e desafios do aluno.
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A avaliação inicial organiza-se em 
três etapas. A primeira consiste no 
diagnóstico pedagógico, voltado à 
identificação das aquisições e habi-
lidades já desenvolvidas pelo aluno. 
A segunda etapa ocorre por meio 
de entrevista com os pais ou res-
ponsáveis, possibilitando uma com-
preensão mais ampla de sua história 
de vida e de seu contexto familiar. 
A terceira etapa realiza-se a partir 
da interlocução com o professor 
da sala de aula comum, permitindo 
ao professor do AEE identificar os 
principais desafios enfrentados pelo 
aluno em seu processo de escolari-
zação, bem como suas possibilida-
des reais, proximais e potenciais no 
contexto da classe regular.

Essa avaliação inicial contem-
pla diferentes aspectos do desen-
volvimento do aluno, incluindo as 
queixas apresentadas pela escola 
e pela família, o desenvolvimento 
psicomotor, os aspectos cognitivos, 
a linguagem oral e escrita, o desen-
volvimento emocional e social. A 
partir da análise integrada desses 
elementos, elabora-se um parecer 
pedagógico que consolida as infor-
mações obtidas e orienta as inter-
venções a serem desenvolvidas.

A interlocução com o profes-
sor da sala de aula comum ocorre 
por meio de encontros sistemáti-
cos realizados na própria escola. 
Nesses momentos, o professor do 

AEE observa o aluno nos diversos 
espaços escolares – sala de aula, bi-
blioteca, quadra esportiva, local(is) 
onde ocorre o recreio, laboratórios 
e demais ambientes – e, posterior-
mente, estabelece um espaço de 
diálogo com o professor regente 
para a troca de informações e re-
flexões sobre a aprendizagem e o 
desenvolvimento do aluno.

Como parte desse processo, o 
professor da sala comum é con-
vidado a preencher o Plano de 
Interlocução com o Professor, instru-
mento que reúne informações sobre 
as necessidades e dificuldades do 
aluno, seus interesses e potenciali-
dades, as estratégias pedagógicas 
utilizadas, os recursos empregados, 
as dificuldades no contexto socio-
familiar, os resultados desejados e 
a necessidade de reavaliação em 
períodos determinados. Esse plano 
amplia os elementos disponíveis 
para a atuação do professor do AEE 
e fortalece a articulação entre os di-
ferentes espaços educativos.

Com base nessas informações, 
no AEE são organizadas interven-
ções mais eficazes, orientadas para 
a aprendizagem e o desenvolvi-
mento integral do aluno. Com essa 
compreensão pressupõe-se o aluno 
como um sujeito integrado, que se 
constitui simultaneamente nos dife-
rentes contextos em que circula – a 
sala de recursos multifuncionais, a 
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escola comum e o ambiente fami-
liar – e cuja evolução depende da 
articulação entre esses espaços.

A partir do preenchimento do 
formulário de interlocução, o pro-
fessor da sala de aula comum é 
convidado a refletir, em parceria 
com o professor do AEE, sobre o 
percurso escolar de seu aluno. Esse 
processo de reflexão conjunta des-
loca o foco das dificuldades para as 
potencialidades do estudante e fa-
vorece a revisão das estratégias pe-
dagógicas utilizadas na mediação 
da aprendizagem. Trata-se de um 
movimento que ultrapassa a mera 
coleta de informações e se confi-
gura como um exercício formativo, 
no qual a prática pedagógica passa 
a ser analisada, problematizada e 
reconstruída à luz das necessidades 
concretas do aluno.

A interlocução com as famílias dos 
alunos público-alvo da educação 
especial também se organiza como 
eixo estruturante do processo ava-
liativo e interventivo. Essa relação se 
estabelece em dois momentos dis-
tintos. O primeiro ocorre no ingresso 
do aluno na instituição, por meio da 
entrevista familiar, cujo objetivo é 
compreender o contexto de vida do 
estudante e sua trajetória anterior. 
O segundo momento possui caráter 
sistemático e desenvolve-se ao lon-
go do atendimento, considerando a 
necessidade permanente de troca 

de informações sobre o desempe-
nho e a aprendizagem do aluno no 
ambiente sociofamiliar, bem como 
de orientações às famílias para a 
continuidade do processo educativo 
fora do espaço escolar.

A entrevista familiar contempla 
um conjunto amplo de informações 
que subsidiam a compreensão do 
aluno em sua totalidade. São con-
siderados os dados de identificação 
do estudante e de seus responsá-
veis, sua história escolar, as impres-
sões da família sobre a vivência 
escolar, aspectos relacionados às 
condições de gestação e nasci-
mento, o histórico de desenvolvi-
mento neuropsicomotor e afetivo, 
bem como informações relativas à 
comunicação, à socialização e às 
particularidades do processo de 
aprendizagem. Esse conjunto de 
dados é complementado por ob-
servações gerais que emergem do 
contato direto com a família e que 
enriquecem a análise do percurso 
formativo do aluno.

Ao longo do processo de aten-
dimento, as famílias são continua-
mente convidadas a dialogar com 
os professores do AEE. Esses mo-
mentos de troca ocorrem tanto em 
espaços coletivos, em reuniões se-
mestrais de pais, quanto em aten-
dimentos individuais, organizados 
de acordo com as necessidades es-
pecíficas de cada aluno e previstos 
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no plano do AEE. Esses encontros 
fortalecem a corresponsabilização 
entre escola e família e ampliam as 
possibilidades de intervenção peda-
gógica coerente e integrada.

No que se refere à avaliação 
sistemática do aluno, as observa-
ções realizadas indicam que tanto 
os professores do AEE quanto os 
professores do atendimento edu-
cacional complementar desenvol-
vem avaliações contínuas, apoia-
das em registros diários e no uso 
de diferentes instrumentos peda-
gógicos, como jogos e atividades 
diversificadas realizadas durante o 
atendimento. No âmbito do AEE, 
essas avaliações são organizadas 
de forma bimestral, com o objeti-
vo de reorientar as estratégias pe-
dagógicas adotadas, ajustando-as 
de acordo com as necessidades de 
cada aluno e avanços observados.

Embora o estudo de caso, orien-
tado pela resolução de problemas, 
seja reconhecido como um ins-
trumento avaliativo central para a 
identificação da natureza das di-
ficuldades e para a definição das 
intervenções voltadas à mediação 
da aprendizagem, a observação di-
reta revela que essa prática ainda 
não se encontrava plenamente in-
corporada ao conjunto de recursos 
avaliativos utilizados pela instituição. 
Essa constatação evidencia as ten-
sões próprias de um processo de 

transição institucional, no qual no-
vas concepções coexistem com prá-
ticas ainda em fase de consolidação.

O estudo de caso, quando rea-
lizado de forma colaborativa, pos-
sibilita uma compreensão mais 
aprofundada do funcionamento do 
aluno, articulando a apresentação 
e o esclarecimento do problema, 
a identificação de sua natureza, a 
proposição de estratégias de reso-
lução e a elaboração do plano do 
AEE. Esse percurso favorece a cons-
trução de intervenções pedagógicas 
alinhadas às singularidades do estu-
dante, ampliando suas possibilida-
des de aprendizagem e participação 
no contexto escolar.

Nesse sentido, a mudança do for-
mato de avaliação – de um modelo 
associado à escola substitutiva para 
um modelo coerente com os prin-
cípios do AEE – constitui-se como 
elemento indispensável no processo 
de transformação institucional. Não 
seria possível redefinir a oferta do 
serviço educacional sem, simulta-
neamente, revisar os instrumentos e 
as concepções que orientam a ava-
liação. A mudança profunda ocorre 
quando os pressupostos que sus-
tentavam práticas anteriores deixam 
de responder às demandas concre-
tas da realidade, exigindo novas for-
mas de compreender e intervir no 
processo educativo.
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A avaliação que atendia a um 
sistema paralelo ao ensino regular 
mostrou-se incompatível com o 
novo modelo de atuação da institui-
ção. Persistir no uso de instrumen-
tos avaliativos concebidos para uma 
lógica segregadora representaria o 
risco de reproduzir, sob novas no-
menclaturas, práticas que contra-
dizem os princípios da inclusão. A 
transformação institucional, portan-
to, demanda coerência entre con-
cepções, instrumentos e práticas.

O que se evidencia a partir des-
se processo é que não existem 
fórmulas prontas para a mudança. 
Ela se constrói por meio de esfor-
ços individuais e coletivos, em um 
movimento contínuo de reflexão, 

experimentação e redirecionamen-
to das ações pedagógicas. Trata-se 
de um percurso ajustado ao estágio 
histórico vivido pela instituição, mar-
cado por avanços, tensões e recons-
truções permanentes.

Nesse movimento, as pressões e 
demandas externas atuam como ca-
talisadoras da mudança, mas são os 
sujeitos que compõem a instituição 
que efetivamente a concretizam. Em 
uma dinâmica marcada por confli-
tos, contradições e negociações, 
novas possibilidades vão sendo 
abertas, estratégias são redefinidas 
e antigos modelos vão sendo supe-
rados, dando lugar a concepções e 
práticas alinhadas à perspectiva da 
educação inclusiva.





127 

A bordar os conteúdos ou disciplinas escolares impli-
ca, necessariamente, compreender o processo que 
os antecede: o currículo. Embora frequentemen-

te tratados como sinônimos, currículo e conteúdo não se 
equivalem. O currículo se apresenta como um instrumento 
mais amplo, que orienta e estrutura as ações pedagógicas, 
incorporando valores, crenças, concepções de mundo e 
projetos de formação humana compartilhados por uma 
determinada comunidade escolar e social.

O currículo constitui-se a partir dos processos culturais e 
das práticas cotidianas, sendo profundamente influenciado 
pelas experiências humanas e pelos contextos históricos 
nos quais se insere. Essas construções histórico-culturais 
repercutem diretamente no pensar e no fazer educacional, 
organizando as práticas pedagógicas e delineando as for-
mas pelas quais o conhecimento é selecionado, organizado 
e transmitido.

O volume e o tempo de apropriação dos conhecimentos 
e saberes no interior das instituições escolares impactam 
diretamente a formação humana dos sujeitos. Esses pro-
cessos repercutem nas relações sociais que se estabele-
cem, no lugar que o indivíduo ocupa na sociedade e no 
modo como ele transforma o contexto em que atua e é 
por ele transformado. O currículo, nesse sentido, opera 

Os conteúdos 
ofertados: uma 
prática voltada para a 
efetivação da mudança
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como mediador entre o sujeito e o 
conhecimento socialmente produzi-
do. Assim, o acesso ao conhecimen-
to se efetiva por meio dele, que não 
se apresenta como um constructo 
estático ou definitivo. Ao contrário, 
ele se transforma continuamente na 
relação com a cultura e com as con-
dições históricas concretas em que 
se desenvolve. Essa dinamicidade 
permite compreender o currículo 
como um campo de disputas, no 
qual diferentes concepções de ho-
mem, de sociedade e de educação 
se confrontam.

É por intermédio do currículo que 
determinados conhecimentos são 
legitimados como relevantes para 
a formação dos sujeitos. A seleção 
dos conteúdos, das metodologias 
e das práticas pedagógicas reflete 
concepções específicas de educa-
ção e de projeto social. Assim, o cur-
rículo não apenas organiza o ensino, 
mas também expressa expectativas 
sociais, políticas e culturais sobre o 
tipo de sujeito que se deseja formar.

Desse modo, os conteúdos, as 
formas de organização do ensino e 
os esquemas pedagógicos desen-
volvidos no cotidiano das institui-
ções educacionais traduzem as con-
cepções que emanam do currículo. 
Este, por sua vez, reflete as práticas 
sociais produzidas no interior da 
sociedade, mediadas pela cultu-
ra e situadas em um determinado 

contexto histórico. Compreender 
essa relação é fundamental para 
analisar como a mudança insti-
tucional se materializa, de forma 
concreta, nas práticas pedagógicas 
voltadas à inclusão escolar.

Assim, cabe compreender que os 
conteúdos ministrados na escola co-
mum, embora não se confundam 
com o currículo, dele se originam e 
a ele servem. Os conteúdos consti-
tuem a materialização do currículo 
em forma de saberes específicos, 
organizados para a formação de 
um determinado tipo de sujeito, 
capaz de responder às demandas 
históricas, sociais e políticas de uma 
sociedade específica. Nesse sentido, 
os conteúdos não são neutros nem 
aleatórios, mas expressam concep-
ções de homem, de educação e de 
mundo que orientam o projeto for-
mativo assumido por um sistema de 
ensino.

O AEE, cuja proposta fundamen-
tal é viabilizar o processo de inclu-
são do aluno com deficiência nas 
unidades escolares vinculadas a um 
sistema regular de ensino, organi-
za-se a partir dessa mesma lógica. 
No entanto, por lidar com sujeitos 
que, dadas suas particularidades, 
não foram plenamente contempla-
dos pelas formas, técnicas, práticas 
e estratégias tradicionalmente utili-
zadas na escola comum, o AEE es-
trutura conteúdos próprios, voltados 
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ao suporte necessário para a parti-
cipação e a aprendizagem desses 
alunos.

Dessa forma, o AEE desenvolve 
conteúdos específicos que não se 
destinam à substituição ou à repro-
dução dos conteúdos escolares por 
meio de um currículo paralelo. Ao 
contrário, esses conteúdos configu-
ram-se como recursos pedagógicos 
cuja finalidade é subsidiar o aluno 
público-alvo da educação especial 
em seu processo de apropriação 
dos conhecimentos escolares co-
muns, criando condições para que 
ele acesse, compreenda e elabore 
esses conteúdos de maneira mais 
autônoma.

No âmbito das Salas de Recursos 
Multifuncionais, os conteúdos ofer-
tados abrangem um conjunto di-
versificado de saberes e práticas 
voltados à acessibilidade pedagó-
gica e à mediação da aprendiza-
gem. Incluem-se, entre eles, o uso 
da Língua Brasileira de Sinais e sua 
interpretação, o ensino da Língua 
Portuguesa para alunos surdos, o 
Sistema Braile, a orientação e mobi-
lidade, o uso do soroban, a informá-
tica adaptada, a comunicação alter-
nativa e aumentativa, as tecnologias 
assistivas, a Educação Física adap-
tada, bem como atividades voltadas 
à estimulação da aprendizagem, ao 
desenvolvimento da autonomia e à 
participação social. Esses conteúdos 

não se encerram em si mesmos, mas 
funcionam como instrumentos me-
diadores da aprendizagem escolar.

Os registros provenientes da 
observação direta evidenciam que 
os conteúdos trabalhados no AEE 
e no Atendimento Educacional 
Complementar Especializado as-
sumem, predominantemente, a 
função de suporte à escolarização 
do aluno. Seu objetivo central é ofe-
recer instrumentos que favoreçam 
a construção autônoma dos co-
nhecimentos escolares, ao mesmo 
tempo em que ampliam as possi-
bilidades de participação do aluno 
nos diferentes espaços sociais que 
frequenta.

Algumas situações observadas 
permitem exemplificar de forma 
concreta essa lógica de atuação. 
Em um atendimento realizado a um 
aluno com deficiência intelectual, o 
conteúdo trabalhado referia-se aos 
cuidados pessoais e às noções bási-
cas de higiene. A professora iniciou 
o trabalho orientando o aluno so-
bre o processo de escovação den-
tária, utilizando gravuras e textos 
de apoio, culminando na realização 
prática da escovação. Em seguida, 
foi proposta uma atividade voltada 
à identificação de letras em palavras 
relacionadas ao tema da higiene, 
articulando o cuidado pessoal ao 
desenvolvimento de habilidades de 
leitura e escrita.
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Posteriormente, a professora 
desenvolveu uma vivência relacio-
nada ao banho, utilizando bonecos 
de plástico para orientar o aluno 
quanto às etapas desse cuidado, in-
cluindo o ato de lavar-se, pentear os 
cabelos e o uso de itens como deso-
dorante e perfume. Essa sequência 
de atividades evidencia como os 
conteúdos do AEE se articulam aos 
conteúdos escolares, promovendo 
aprendizagens significativas que 

integram aspectos da vida coti-
diana, da autonomia pessoal e do 
desenvolvimento das habilidades 
acadêmicas.

Nesse sentido, os conteúdos 
ofertados no AEE revelam-se como 
mediadores fundamentais entre o 
aluno e o conhecimento escolar, 
reafirmando o papel do AEE como 
suporte à escolarização inclusiva e 
não como instância substitutiva da 
escola comum.

Figura 2 – Atendimento Educacional Especializado – higiene pessoal

Professora em pé, realizando o atendimento educacional especializado a um aluno com 

deficiência intelectual que se encontra sentado segurando uma escova de dentes. Na mesa, 

disposta à sua frente, um tubo de desodorante, um sabonete, um depósito contendo um 

alfabeto móvel e um aparelho de som.
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As entrevistas realizadas com os 
professores do AEE e do Atendi-
mento Educacional Complementar 
Especializado evidenciam, a partir 
de seus discursos, que a mudan-
ça nos conteúdos ofertados pela 
APAE/Maranguape configurou-se 
como uma condição indispensável 
ao novo papel assumido pela ins-
tituição. Diante da redefinição de 
sua função, deixa de haver espaço 
para a oferta de conteúdos esco-
lares propriamente ditos, uma vez 
que a proposta institucional não é 
substituir a escola comum, mas criar 
as condições necessárias para que o 
aluno se aproprie dos conhecimen-
tos escolares no interior da própria 
escola regular, espaço socialmente 
destinado à escolarização.

Nesse sentido, a prática peda-
gógica desenvolvida no âmbito do 
AEE passa a se orientar pela com-
preensão do aluno como sujeito 
único, singular em suas formas de 
aprender, interagir e se desenvolver. 
A atuação do professor se funda-
menta na identificação das parti-
cularidades de cada aluno, a partir 
das quais se organizam estratégias 
voltadas à superação de dificulda-
des específicas, preservando-se à 
escola comum o papel central de es-
colarizar. Essa distinção de funções 
reafirma o caráter complementar do 
AEE e fortalece a articulação entre 
os diferentes espaços educativos.

A observação direta realizada 
na sala de recursos multifuncio-
nais permite visualizar de maneira 
concreta como essa concepção se 
materializa na prática. Em um aten-
dimento a uma aluna com deficiên-
cia múltipla, a professora mediou a 
aprendizagem por meio de uma 
atividade voltada à construção da 
identidade, tomando como eixo a 
escrita do próprio nome. Com o 
auxílio do alfabeto móvel, a aluna 
foi incentivada a identificar as letras 
e a organizá-las para compor seu 
nome, em um processo que arti-
culava reconhecimento, escolha e 
construção ativa.

No início do atendimento, a pro-
fessora propôs um momento de 
diálogo, convidando a aluna a falar 
sobre si mesma, seus gostos, prefe-
rências, habilidades e algumas ati-
vidades que realizava no contexto 
familiar. Essa escuta inicial permitiu 
situar a atividade em um campo 
de significação pessoal, conferindo 
sentido à aprendizagem proposta. A 
mediação pedagógica, nesse caso, 
não se limitou ao ensino de letras 
ou à reprodução de um conteúdo 
escolar, mas promoveu a articulação 
entre identidade, linguagem e par-
ticipação, elementos fundamentais 
para a construção da aprendizagem 
significativa.

Esse exemplo evidencia que os 
conteúdos trabalhados no AEE se 
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organizam como suportes à esco-
larização, ao favorecer o desenvol-
vimento de habilidades a serem 
mobilizadas no contexto da escola 
comum. Ao centrar-se na singulari-
dade do aluno e em suas possibili-
dades reais de participação, o AEE 
reafirma sua função de mediação, 
contribuindo para que a inclusão es-
colar se efetive não apenas como 

princípio legal, mas como prática 
pedagógica concreta.

O Projeto Político Pedagógico, 
como referência maior da ofer-
ta educacional a que se propõe o 
Centro de Atendimento Educacional 
Especializado, explicita em seus 
dispositivos os conteúdos a serem 
desenvolvidos com os alunos na 
condição de serviço complementar 

Figura 3 – Atendimento Educacional Especializado – uso do alfabeto móvel

Professora realizando o atendimento educacional especializado a uma aluna com deficiência 

múltipla. A aluna, que é cadeirante, monta palavras com um alfabeto móvel sobre uma 

prancha adaptada, enquanto a professora, sentada ao seu lado, expõe as peças do alfabeto 

sobre uma mesa.
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à escolarização, distinguindo-se, 
portanto, daqueles trabalhados na 
sala de aula comum. Trata-se de 
uma definição que reafirma o lugar 
institucional do AEE e o afasta de 
qualquer pretensão substitutiva da 
escola regular. Nessa perspectiva, os 
conteúdos do AEE são compreendi-
dos como um conjunto articulado 
de atividades, recursos pedagógicos 
e de acessibilidade, organizados de 
forma institucional, com a finalida-
de de favorecer a participação e a 
aprendizagem do aluno no contexto 
da escola comum.

No elenco de atividades pre-
visto no PPP encontram-se ações 
voltadas ao desenvolvimento de 
processos mentais, à promoção da 
autonomia no ambiente escolar, 
ao ensino do uso da comunicação 
alternativa e aumentativa e à apro-
priação das funcionalidades da in-
formática acessível. Esses conteúdos 
não se configuram como fins em 
si mesmos, mas como meios que 
possibilitam ao aluno enfrentar as 
barreiras impostas pela deficiên-
cia quando interagir em ambientes 
escolares ainda pouco responsivos 
às diferenças. Assim, os estímulos 

e conhecimentos ofertados no AEE 
assumem a função de suporte à 
aprendizagem escolar, contribuin-
do para que o aluno se aproprie 
dos conteúdos curriculares no es-
paço que lhe é de direito: a escola 
comum.

A incorporação desses novos 
conteúdos não pode ser compreen-
dida como um simples ajuste técni-
co da prática pedagógica. Trata-se, 
antes, de uma mudança de concep-
ção, que se expressa nos discursos, 
nos comportamentos e, sobretudo, 
na práxis cotidiana dos profissionais 
que atuam na instituição. As trans-
formações observadas indicam 
que a redefinição dos conteúdos 
está diretamente vinculada a uma 
revisão mais ampla das finalidades 
educativas do centro, coerente com 
o entendimento de que o AEE deve 
operar de forma complementar ou 
suplementar ao ensino comum. 
Persistir na oferta de conteúdos es-
colares, nesse novo cenário, signifi-
caria negar ao aluno seu direito de 
acessar a escola comum inclusiva, 
nela permanecer e dela participar 
efetivamente.
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O planejamento constitui-se como uma ação inten-
cional que organiza recursos, define caminhos e 
projeta fins. Longe de ser um procedimento neutro, 

ele carrega em si uma dimensão política e ideológica, pois 
expressa valores, concepções de educação e projetos de 
sociedade. Planejar implica, portanto, tomar posição diante 
da realidade social na qual se pretende intervir, estabele-
cendo prioridades, escolhendo estratégias e assumindo 
consequências.

Toda ação humana é atravessada por intencionalida-
des, sejam elas conscientes ou não, e se fundamenta em 
escolhas que derivam de princípios, valores e concepções 
construídos ao longo da trajetória dos sujeitos. Nesse sen-
tido, planejar pressupõe um exercício crítico que ultrapassa 
a dimensão técnica e alcança os campos ético, político e fi-
losófico. Questionar o que se planeja, para quem se planeja 
e a serviço de quais interesses se colocam as ações proje-
tadas torna-se um movimento indispensável para evitar a 
reprodução acrítica de práticas que reforçam desigualdades 
e exclusões historicamente instituídas.

Observa-se que, embora tenham se ampliado os méto-
dos e instrumentos de planejamento ao longo dos anos, 
nem sempre se acompanha esse avanço com uma refle-
xão aprofundada sobre o papel social e político das ações 

Planejamento: um 
instrumento na 
projeção de novas 
práticas pedagógicas a 
serviço da inclusão
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planejadas. Quando dissociado des-
sa reflexão, o planejamento corre o 
risco de se converter em um me-
canismo de manutenção da ordem 
vigente, servindo a interesses espe-
cíficos e perpetuando estruturas de 
poder já consolidadas. Assim, plane-
jar sem explicitar os compromissos 
ideológicos que orientam a ação 
educativa significa abdicar de seu 
potencial transformador.

O planejamento congrega di-
mensões distintas e indissociáveis: 
político-filosófica, que se expressa 
na vinculação a um projeto social 
e educativo; científica, que exige o 
conhecimento da realidade sobre a 
qual se pretende intervir; e técnica, 
que envolve a seleção de métodos, 
recursos e estratégias adequados 
aos fins propostos. A articulação 
dessas dimensões é o que confere 
sentido e coerência às práticas pe-
dagógicas desenvolvidas no interior 
das instituições educacionais.

No contexto investigado, a ob-
servação direta revelou a existência 
de um espaço semanal destinado 
ao planejamento coletivo dos pro-
fessores, no qual são discutidas as 
atividades a serem desenvolvidas, 
socializadas experiências exitosas, 
identificadas dificuldades e cons-
truídas estratégias para a supera-
ção dos desafios enfrentados no 
atendimento aos alunos. Esses en-
contros, realizados às sextas-feiras 

no período da tarde, configuram-
-se como momentos potentes de 
troca e reflexão. Contudo, os pró-
prios professores reconhecem que 
o tempo destinado ao planejamento 
ainda é insuficiente e, por vezes, é 
atravessado por outras demandas 
institucionais, o que fragiliza a con-
tinuidade e o aprofundamento das 
discussões.

O estudo de caso é indicado 
como instrumento central para o 
planejamento das ações pedagó-
gicas, uma vez que possibilita a 
compreensão ampliada do aluno 
em suas potencialidades, dificulda-
des e singularidades. Ao considerar 
aspectos cognitivos, socioafetivos, 
psicomotores, linguísticos e de ra-
ciocínio lógico, esse instrumento 
favorece a elaboração de interven-
ções mais ajustadas às necessidades 
reais do aluno. Entretanto, apesar 
de sua reconhecida relevância, a 
observação direta evidenciou que 
o estudo de caso ainda não se en-
contra incorporado de forma siste-
mática à prática dos professores, 
permanecendo mais no campo do 
reconhecimento teórico do que da 
ação pedagógica efetiva.

O Projeto Político Pedagógico 
da APAE/Maranguape, como do-
cumento orientador das práticas 
educativas e expressão do posicio-
namento político e filosófico da insti-
tuição, não explicita o planejamento 
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em suas dimensões e seus eixos es-
truturantes. Tal ausência revela uma 
lacuna significativa, uma vez que o 
planejamento integra o conjunto de 
ações intencionais próprias de uma 
instituição educacional comprome-
tida com a transformação social. Os 
resultados do planejamento inter-
ferem diretamente nas dinâmicas 
institucionais e sociais, podendo 
tanto reforçar quanto tensionar as 
estruturas de poder existentes.

Dessa forma, a revisão do plane-
jamento constitui-se como condição 
indispensável no processo de mu-
dança mais amplo ao qual a insti-
tuição se propõe. As transformações 
na oferta dos serviços educacionais 
não podem ocorrer de maneira alea-
tória ou improvisada, sob pena de 
não alcançarem os objetivos estabe-
lecidos no novo projeto institucional. 
A mudança exige coerência entre 
concepções, intenções e práticas.

A transformação do planejamen-
to, assim como de outras dimen-
sões da prática pedagógica, passa 
necessariamente pelo campo da 
individualidade, das atitudes pes-
soais e das disposições subjetivas 
dos profissionais, ainda que este-
ja profundamente imbricada nas 
relações coletivas estabelecidas 
no interior da instituição. Por essa 
razão, os processos de mudança 
são frequentemente acompanha-
dos por sentimento de inseguran-
ça, medo, ansiedade e resistência. 
Mudar implica desaprender práticas 
cristalizadas, reconstruir sentidos e 
renegociar posições. Trata-se de um 
movimento que não se impõe por 
decretos ou documentos, mas que 
se constrói no cotidiano, por meio 
de uma dinâmica contínua de ação, 
reflexão e nova ação, sustentada 
por um compromisso político e ético 
com a inclusão.
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E nquanto seres essencialmente sociais, a aprendiza-
gem e o desenvolvimento humanos se constituem 
nas relações estabelecidas no interior da vida coleti-

va. É no convívio com o outro, nos espaços de interação e 
troca, que se criam as condições para o desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores. As relações sociais não 
apenas antecedem a aprendizagem, mas a estruturam, 
conferindo-lhe sentido e possibilidade de expansão.

Das interações que emergem no cotidiano social de-
correm os processos de construção do conhecimento. O 
intercâmbio entre diferentes visões de mundo, as trocas de 
experiências, os diálogos permeados por consensos e con-
tradições, próprios de contextos heterogêneos, favorecem 
um movimento contínuo de construção e reconstrução dos 
saberes. Nesse dinamismo, o conhecimento não se apre-
senta como algo acabado, mas como produção humana 
em permanente transformação.

A relação professor-aluno, nesse contexto, assume 
centralidade no processo educativo, sobretudo quando 
se busca uma perspectiva democrática e emancipatória 
de ensino. Para que a aprendizagem se efetive de modo 
significativo, essa relação não pode se organizar de for-
ma verticalizada ou hierárquica, marcada pela transmissão 
unilateral do saber. Ao contrário, trata-se de uma relação 

Relação professor-
aluno, uma via de 
mão dupla: quem 
ensina aprende, quem 
aprende ensina
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dialógica, participativa, na qual 
professor e aluno ocupam papéis 
distintos, porém complementares, 
na construção coletiva do conheci-
mento. O aluno deixa de ser mero 
receptor e passa a ser sujeito ativo 
do processo, capaz de questionar, 
ressignificar e utilizar o conhecimen-
to como instrumento de leitura e 
transformação da realidade.

No contexto do AEE, a mudança 
na relação professor-aluno revela-
-se como um dos elementos mais 
expressivos da transição vivenciada 
pela instituição. Essa transformação 
foi evidenciada nas falas das pro-
fessoras do AEE ao destacarem a 
aproximação entre professor e alu-
no como resultado direto do novo 
papel assumido pela instituição. Ao 
deixar de ocupar a função de escola 
substitutiva e assumir-se como ser-
viço complementar, tornou-se im-
prescindível compreender o aluno 
em suas particularidades, necessi-
dades e potencialidades, de modo 
a promover intervenções mais efi-
cazes para sua escolarização, agora 
realizada na escola comum.

Nessa nova configuração, o pro-
fessor passa a estabelecer uma re-
lação mais direta e atenta às singu-
laridades do aluno, investindo na 
pesquisa de metodologias que pos-
sibilitem o acesso ao conhecimen-
to escolar. Abandona-se a lógica da 
repetição de conteúdos didáticos, 

característica de práticas anteriores 
que pouco consideravam as espe-
cificidades de cada aluno e, por isso 
mesmo, apresentavam resultados 
limitados. A mudança metodológica 
passa a se sustentar no reconheci-
mento da individualidade, rompen-
do com práticas homogeneizadoras 
e pouco responsivas às diferenças.

A mediação pedagógica, nes-
se sentido, exige do professor um 
investimento ainda maior na cons-
trução de um ambiente acolhedor, 
lúdico e significativo, no qual o alu-
no se sinta seguro para participar, 
dialogar e se expressar. A criação 
de um espaço aberto à escuta, ao 
diálogo horizontal e ao reconhe-
cimento das diferenças favorece o 
engajamento do aluno em seu pró-
prio processo de aprendizagem. A 
participação ativa contribui para o 
fortalecimento da autoconfiança e 
da autoestima, elementos funda-
mentais para a permanência e o 
êxito na trajetória escolar.

A relação professor-aluno no AEE 
também se orienta pela construção 
da autonomia. Os conhecimentos e 
recursos trabalhados nesse atendi-
mento têm como finalidade favo-
recer uma aprendizagem cada vez 
mais autônoma, capaz de sustentar 
processos de inclusão pautados na 
equidade e no respeito à dignida-
de humana. Nessa perspectiva, os 
alunos público-alvo da educação 
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especial são compreendidos como 
sujeitos de direitos, capazes de gerir 
seus projetos de vida e de participar 
ativamente da transformação do es-
paço social que ocupam.

A observação direta das práticas 
pedagógicas desenvolvidas no AEE 
e no AECE permitiu constatar avan-
ços importantes no fortalecimento 
da autonomia dos alunos e eviden-
ciou possibilidades de ampliação 
desse trabalho. Observou-se que a 
autonomia poderia ser ainda mais 
favorecida caso os alunos tivessem 
maior liberdade na escolha dos ma-
teriais utilizados, especialmente em 
atividades voltadas ao desenvolvi-
mento artístico e criativo. Do mes-
mo modo, a valorização de temas 
que emergem do próprio universo 
do aluno mostrou-se como uma 
estratégia potente de aproximação 
entre o conteúdo trabalhado e suas 
experiências de vida.

As práticas observadas indicam 
que a atuação das professoras 
contribui significativamente para o 
fortalecimento da autoestima dos 
alunos. No início dos atendimentos, 
as professoras promovem momen-
tos de conversa, com interesse nas 
atividades realizadas pelos alunos 
na escola e no contexto familiar, re-
conhecendo sua importância para a 
comunidade e reforçando suas ca-
pacidades. Essas interações iniciais 
conferem sentido ao atendimento 

e estabelecem uma base relacional 
pautada no respeito e na valoriza-
ção do aluno.

Percebeu-se, ainda, a construção 
de uma relação de confiança sus-
tentada pela escuta atenta e pelo 
reconhecimento do esforço do alu-
no. Os acertos são valorizados e os 
erros compreendidos como par-
te do processo de aprendizagem, 
sendo o aluno encorajado a persistir 
diante das dificuldades. Destaca-se 
que o atendimento frequentemente 
se inicia com a abordagem do es-
tado emocional do aluno e de suas 
relações nos diferentes contextos 
em que está inserido, evidencian-
do uma concepção ampliada de 
educação que integra dimensões 
cognitivas, afetivas e sociais.

No que se refere à relação da 
instituição com as famílias, consta-
tou-se um movimento de aproxima-
ção e fortalecimento dos vínculos, 
mediado pela sistematização de 
encontros destinados à troca de 
informações. Essa articulação tem 
como objetivo ampliar a compreen-
são do aluno em suas múltiplas di-
mensões e integrar os papéis dos 
diferentes agentes envolvidos em 
seu processo de aprendizagem e 
desenvolvimento. A família assume, 
assim, um lugar de parceria funda-
mental, contribuindo tanto para a 
leitura do contexto do aluno quan-
to para a continuidade das ações 
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pedagógicas fora do espaço insti-
tucional, desde que devidamente 
orientada.

A mudança na relação entre os 
professores do AEE e os profes-
sores da escola comum pode ser 
compreendida como constitutiva 
do próprio surgimento do AEE. 
Antes, quando a instituição opera-
va de forma substitutiva, essa re-
lação praticamente inexistia. Com 
a inclusão dos alunos público-alvo 
da educação especial na escola co-
mum, a oferta educacional passa 
a se estruturar a partir da articula-
ção entre aluno, professor da sala 
comum e família. Nesse arranjo, a 
relação entre o professor do AEE e 
o professor da escola regular tor-
na-se indispensável, uma vez que 
a escolarização se efetiva no contex-
to da sala de aula comum. A troca 
de informações, o alinhamento das 
ações e a mediação conjunta criam 
as condições necessárias para que 
a aprendizagem do aluno se con-
cretize de forma efetiva e inclusiva.

Desse modo, a interlocução es-
tabelecida entre o professor do 
AEE e o professor da sala de aula 
comum encontra respaldo nas di-
retrizes que orientam o processo 
de redesignação das escolas espe-
ciais em Centros de Atendimento 
Educacional Especializado. Tal pro-
cesso pressupõe, como eixo prio-
ritário da proposta pedagógica, a 

oferta de serviços de apoio às esco-
las comuns, especialmente no que 
se refere à organização das salas 
de recursos multifuncionais e à for-
mação continuada dos professores 
que atuam no AEE. Essa articulação 
interinstitucional configura-se como 
condição essencial para a consoli-
dação de uma política educacio-
nal comprometida com a inclusão 
escolar.

O processo de mudança institu-
cional, entretanto, não se apresenta 
de forma linear ou estanque. Trata-
se de um movimento evolutivo, no 
qual as estruturas inovadoras, ao 
entrarem em contato com as práti-
cas já instituídas, produzem tensões, 
ajustes e reconfigurações mútuas. 
Nesse percurso, as novas concep-
ções vão sendo gradativamente 
apropriadas pelos sujeitos, à medi-
da que as relações se intensificam 
e os saberes são compartilhados. 
Observa-se que os professores 
passam a assumir novas posturas 
a partir das trocas de experiências, 
da reflexão sobre suas práticas e da 
compreensão mais ampla de seus 
papéis no processo de aprendiza-
gem do aluno.

À medida que essas novas con-
cepções, práticas e relações se con-
solidam, a mudança institucional 
adquire sentidos que extrapolam 
o plano formal dos documentos e 
das normativas. O processo passa a 
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ser vivido e ressignificado tanto no 
plano individual quanto no coletivo, 
mediado pelas interações cotidianas 
que se estabelecem no interior da 
instituição e em sua relação com 
outros espaços educativos. Nesse 
contexto, o alcance da mudança 
não pode ser avaliado apenas por 
sua implementação estrutural, mas, 
sobretudo, pelo significado que as-
sume para aqueles que a incorpo-
ram em suas práticas e concepções.

A análise das falas dos sujeitos, 
das observações realizadas no ló-
cus da pesquisa e do Projeto Político 
Pedagógico permite constatar 
que o novo significado assumido 
pela APAE/Maranguape alinha-se 
à ideologia da inclusão escolar, 
orientada pela garantia do direito 
à educação por meio do acesso, da 
permanência e da participação efe-
tiva dos alunos público-alvo da edu-
cação especial nas escolas comuns 
do ensino regular. Essa mudança 
de significado revela um desloca-
mento importante no modo como a 
instituição compreende sua função 
social e educativa.

Esse novo sentido institucional foi 
sendo construído a partir do conta-
to com diferentes saberes, concep-
ções e movimentos que atravessam 
o campo da educação inclusiva, 
tanto em âmbito nacional quanto 
internacional. As políticas públicas 
de fomento à inclusão, os marcos 

legais que asseguram o direito à 
educação em uma perspectiva am-
pla e irrestrita e as lutas históricas 
protagonizadas por movimentos 
sociais passaram a compor o hori-
zonte de referência da instituição. 
Nesse processo, o sentido atribuído 
à mudança se sobrepõe à mera re-
definição formal de funções, sendo 
interiorizado pelos sujeitos e incor-
porado aos discursos e às práticas 
cotidianas.

A apropriação da proposta inclu-
siva pela APAE/Maranguape mate-
rializou-se no redirecionamento de 
sua prática pedagógica, com vistas 
à efetivação da inclusão escolar de 
seus alunos nas escolas comuns. 
Esse novo papel exigiu a redefinição 
de sua atuação institucional, orien-
tando-se pela garantia da escolari-
zação dos alunos na rede regular de 
ensino e pela afirmação do direito 
ao acesso e à permanência. A insti-
tuição passou, assim, a ofertar o AEE 
em uma perspectiva complementar, 
rompendo definitivamente com a 
lógica substitutiva da escola comum.

O redesenho institucional viven-
ciado pela APAE/Maranguape não 
se restringiu a ajustes pedagógicos 
ou à reorganização de serviços, mas 
configurou-se como um movimento 
contra-hegemônico no campo da 
educação especial. Ao assumir o AEE 
em uma perspectiva complementar 
e não substitutiva da escolarização 
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comum, a instituição abriu mão de 
um lugar historicamente centraliza-
do de poder, controle e protagonis-
mo sobre os processos de escolari-
zação das pessoas com deficiência.

Tal decisão implicou deslocar o 
eixo da escolarização para a escola 
comum, reconhecendo-a como es-
paço legítimo de ensino e aprendi-
zagem, ao mesmo tempo em que 
reposicionou a própria instituição 
como instância de apoio, media-
ção e articulação interinstitucional. 
Trata-se de um movimento que exi-
ge não apenas revisão de práticas, 
mas uma profunda ressignificação 
identitária e política, razão pela 
qual nem todas as instituições es-
pecializadas se mostram dispostas 
ou preparadas para empreendê-lo, 
sobretudo quando tal mudança im-
plica renunciar a modelos consoli-
dados de atuação e a posições his-
toricamente legitimadas no campo 
educacional.

Nesse movimento, os papéis 
institucionais são redefinidos e 
os ideais passam a se unificar. À 
escola comum cabe a responsa-
bilidade pela escolarização e ao 
Centro de Atendimento Educacional 
Especializado, a oferta de suportes 
pedagógicos que considerem as 
especificidades dos alunos. Esses 
papéis, embora distintos, conver-
gem para um mesmo objetivo: via-
bilizar o processo de aprendizagem 

dos alunos público-alvo da educa-
ção especial nos espaços educa-
cionais socialmente destinados à 
escolarização.

Ao se apropriar dessa nova con-
cepção, a APAE/Maranguape pas-
sa a atuar em consonância com 
a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, ofertando o AEE com o 
objetivo de mediar a aprendizagem 
escolar dos alunos, favorecendo a 
superação das dificuldades impos-
tas pelas barreiras existentes no con-
texto educacional. O atendimento 
passa a privilegiar a construção de 
uma aprendizagem autônoma, na 
qual o aluno se relaciona ativamente 
com o conhecimento, deixando de 
ocupar uma posição passiva diante 
do saber.

A mudança se efetiva quando o 
aluno passa a participar ativamen-
te da construção do conhecimento, 
tendo seus saberes, experiências e 
repertórios culturais reconhecidos 
e valorizados. A atuação do profes-
sor, ao acompanhar as estratégias 
utilizadas pelo aluno em seu pro-
cesso de aprendizagem, por meio 
da escuta qualificada, do respeito e 
do vínculo afetivo, cria um ambiente 
de segurança que potencializa o de-
senvolvimento cognitivo, relacional 
e afetivo do estudante.
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Dessa forma, a transformação vi-
venciada pela APAE/Maranguape 
se expressa de maneira transversal 
em suas práticas avaliativas, na re-
definição dos conteúdos ofertados, 
na reorganização do planejamento 
pedagógico e na ressignificação 
das relações estabelecidas entre 
professores, alunos, famílias e es-
colas comuns. Essas mudanças 

mostraram-se indispensáveis para 
a consolidação do novo modelo ins-
titucional, criando condições mais 
equitativas para o êxito escolar dos 
alunos público-alvo da educação es-
pecial e reafirmando o compromisso 
da instituição com uma educação 
inclusiva, democrática e socialmente 
referenciada.
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S e o “simples” ato de se disponibilizar à mudança 
nos causa medo e angústia, entrar efetivamente 
nesse processo parece ainda mais difícil. Tendemos 

a nos apegar aos velhos hábitos, às práticas costumeiras, 
às posturas e aos comportamentos consolidados. A apro-
priação de novas concepções, novos saberes e fazeres é 
compreendida, por muitos, como a negação de uma rea-
lização anterior e, portanto, como a negação do próprio 
sujeito em sua ação.

Nessa perspectiva, mudar predispõe à ressignificação 
da atividade humana em direção à sua evolução, visto que 
toda ação humana não ocorre de maneira isolada, mas se 
desenvolve em um contexto social e histórico. Um fato social 
torna-se concreto porque percorreu uma trajetória histórica 
que lhe conferiu sentido e materialidade. Desse modo, a 
mudança não se constitui como negação do passado ou 
de um fenômeno anterior, mas como a própria evolução 
deste. As transformações são, por essência, a expressão 
do fazer presente, ancoradas em processos passados e 
projetadas na construção de um futuro distinto daquele 
que o passado nos legou.

Entretanto, operar com o desconhecido implica correr 
riscos. A ansiedade, o medo e a insegurança são sentimen-
tos recorrentes nos processos de mudança, sobretudo pelo 

Conclusão
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receio de perder o que já foi con-
quistado e pela incerteza quanto 
aos resultados das inovações im-
plantadas. Os processos de mudan-
ça abrem perspectivas não previstas 
anteriormente, trazendo à tona no-
vas questões e problemas às orga-
nizações, exigindo delas a revisão 
de práticas, concepções e modos 
de atuação.

Compreender a mudança ocorri-
da na APAE/Maranguape exige um 
olhar retrospectivo para o aparato 
social e institucional historicamente 
estruturado para manter afastados 
do convívio social aqueles que fu-
giam ao padrão estabelecido pelo 
sistema massificador que rege a so-
ciedade dos chamados “normais”. A 
ideologia separatista se materializou 
na oferta de espaços segregados 
como forma de atendimento dife-
renciado àqueles que se distancia-
vam do modelo convencional por 
suas características físicas, senso-
riais, intelectuais ou emocionais. 
A esses sujeitos, restou por muito 
tempo aceitar, com gratidão, as 
escolas especiais, os hospitais psi-
quiátricos, as clínicas, os centros de 
reabilitação, os internatos e outros 
espaços criados para acolher, dife-
renciar e, muitas vezes, normalizar 
os diferentes.

A Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, considerando os marcos 

legais precedentes, constitui-se 
como expressão legítima do direito 
das pessoas com deficiência, histori-
camente marcadas pelo estigma da 
diferença e pela negação do con-
vívio nos diversos espaços sociais. 
Ainda que persista uma lacuna sig-
nificativa entre o que está disposto 
nas leis e o que se materializa na 
prática cotidiana das instituições 
educacionais, é inegável que o ar-
cabouço legal representa um instru-
mento fundamental na busca pela 
justiça social.

Com o acesso e a permanência 
dos alunos público-alvo da educa-
ção especial nas escolas comuns do 
ensino regular, torna-se necessária 
a organização de um conjunto de 
recursos e serviços que possibilitem 
a efetivação da inclusão por meio 
da aprendizagem e do desenvol-
vimento do aluno. Essa aprendiza-
gem não se restringe à aquisição de 
conteúdos escolares, mas envolve 
a transformação do conhecimento 
mediada pela diversidade de es-
tímulos próprios do ambiente es-
colar, abrangendo aspectos como 
a socialização, o desenvolvimento 
da linguagem, a aquisição da leitu-
ra e da escrita e a assimilação dos 
demais conhecimentos produzidos 
socialmente. Tais aquisições rom-
pem com a concepção de que os 
alunos com deficiência frequentam 
a escola comum apenas para fins 
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de socialização, reafirmando que o 
compromisso da escola deve ser a 
aprendizagem e o desenvolvimen-
to de todos os alunos, para que se 
tornem sujeitos ativos na sociedade 
em que vivem.

Nesse contexto, dentre os recur-
sos e serviços voltados à viabilização 
da escolarização dos alunos públi-
co-alvo da educação especial, as 
instituições especializadas podem 
assumir um papel relevante na efe-
tivação da inclusão escolar, desde 
que ressignifiquem sua função so-
cial. Os conhecimentos acumulados 
ao longo da trajetória educacional 
dos alunos com deficiência, bem 
como os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade desenvolvidos nesses 
espaços, podem e devem ser redi-
recionados para apoiar o processo 
de escolarização na escola comum.

A pesquisa evidenciou que a 
APAE/Maranguape se permitiu vol-
tar para si, refletir criticamente sobre 
seu papel social e reposicionar sua 
atuação a partir de um compromis-
so ético com os ideais de justiça e 
igualdade. Ao compreender o aluno 
público-alvo da educação especial 
como cidadão de direitos, reconhe-
ceu-se a educação como caminho 
fundamental para a superação das 
desigualdades sociais. Não se pode 
conceber uma educação compro-
metida com a promoção da igual-
dade quando esta não é ofertada 

de forma equânime, respeitando as 
diferenças sem transformá-las em 
justificativa para a exclusão.

Os dados da pesquisa revelaram 
que a mudança teve origem no 
campo conceitual, pois é a partir 
da ressignificação do ideário indivi-
dual e coletivo que se transformam 
as práticas. A construção de novos 
significados, orientados pela pers-
pectiva da inclusão escolar, produ-
ziu novos sentidos mediados pelas 
relações interpessoais, pelas expe-
riências dos sujeitos e pela articula-
ção entre fatores internos e externos 
à instituição, originando outras for-
mas de compreender e agir sobre a 
realidade educacional.

Essas mudanças se expressa-
ram na reorientação dos objetivos 
institucionais, na redefinição das 
práticas pedagógicas, no redimen-
sionamento do papel do AEE e na 
reorganização do processo avalia-
tivo, que passou a assumir caráter 
diagnóstico, formativo e sistemá-
tico, centrado nas potencialidades 
do aluno. O papel de escolarizar 
passou a ser reconhecido como res-
ponsabilidade exclusiva da escola 
comum, cabendo ao AEE oferecer 
suporte ao aluno, aos professores 
e às famílias, com vistas à redução 
das barreiras impostas pelo sistema 
educacional uniformizador.
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No campo relacional, a pesquisa 
evidenciou transformações signifi-
cativas na relação com os alunos, 
marcada pela valorização da auto-
nomia e da independência, na re-
lação com as famílias, pautada pela 
corresponsabilização no processo 
de escolarização, e na relação com 
os professores da sala de aula co-
mum, compreendidos como prota-
gonistas da mediação da aprendiza-
gem escolar do aluno público-alvo 
da educação especial.

Entretanto, ao mesmo tempo em 
que se observam avanços no cam-
po conceitual, legal e institucional 
da inclusão escolar, intensificam-se 
os tensionamentos em torno da 
permanência das escolas especiais 
como instituições substitutivas da 
escolarização comum. Esses ten-
sionamentos extrapolam o âmbito 
pedagógico, situando-se no campo 
das disputas políticas, históricas e 
econômicas.

A inclusão escolar é resultado 
direto das lutas históricas das pes-
soas com deficiência e de seus mo-
vimentos sociais organizados, que 
por décadas foram impedidas de 
acessar a escolarização em espaços 
comuns. O direito à escola comum 
não foi uma concessão espontânea 
do Estado ou das instituições, mas 
uma conquista forjada no enfrenta-
mento à exclusão estrutural. Nesse 
sentido, torna-se imprescindível 

problematizar a quem interessa a 
manutenção da tutela permanente 
sobre as pessoas com deficiência.

A defesa da permanência das es-
colas especiais como espaços subs-
titutivos, muitas vezes sustentada 
por discursos protetivos ou técnicos, 
oculta interesses que extrapolam o 
compromisso com o direito à edu-
cação. Observa-se, de um lado, a 
resistência de movimentos e asso-
ciações historicamente responsáveis 
pela oferta de serviços às pessoas 
com deficiência, que veem amea-
çada sua centralidade institucional 
diante do avanço do paradigma in-
clusivo. De outro, consolida-se uma 
indústria de serviços especializados 
que transforma a deficiência em ni-
cho de mercado, oferecendo paco-
tes de reabilitação, normalização e 
adaptação, orientados por uma ló-
gica clínica que desloca o foco do 
direito à educação para a correção 
do sujeito.

Soma-se a esse cenário a presen-
ça de setores do empresariado que 
demonstram afinidade com a ma-
nutenção de instituições de cunho 
assistencialista, muitas vezes conce-
bidas como espaços de acolhimento 
e cuidado, mas que também se arti-
culam a mecanismos de benefícios 
fiscais, isenções tributárias e parce-
rias financeiras com o poder público. 
Trata-se de uma dinâmica comple-
xa, que não pode ser compreendida 
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de forma simplista ou moralizante, 
mas que exige uma análise crítica 
acerca dos efeitos sociais e políticos 
produzidos por tais arranjos.

Quando o atendimento às pes-
soas com deficiência se organiza 
prioritariamente sob a lógica da 
filantropia e da assistência, corre-
-se o risco de deslocar o debate do 
campo dos direitos para o campo 
da benevolência, naturalizando prá-
ticas segregadoras sob o discurso 
da ajuda e da proteção. Nessa pers-
pectiva, a pessoa com deficiência 
pode ser mantida em uma posição 
de destinatária de serviços e cuida-
dos, em detrimento de seu reconhe-
cimento como sujeito de direitos, 
participante ativo das decisões que 
dizem respeito à sua escolarização, 
à sua vida social e ao seu projeto de 
existência.

Esse tensionamento convida à 
reflexão sobre a necessidade de 
que políticas educacionais e práti-
cas institucionais estejam orienta-
das por princípios de justiça social, 
equidade e participação, de modo 
que os recursos públicos e privados 
destinados à educação das pessoas 
com deficiência fortaleçam, priori-
tariamente, a escola comum inclu-
siva e ampliem as possibilidades de 
protagonismo desses sujeitos, em 
vez de reforçar modelos historica-
mente marcados pela tutela e pela 
segregação.

Defender a inclusão escolar, 
portanto, não implica negar a im-
portância histórica das instituições 
especializadas, tampouco desconsi-
derar os saberes nelas produzidos. 
Implica, antes, reposicioná-las ética 
e politicamente a serviço da escola 
comum, da aprendizagem e do de-
senvolvimento dos alunos, rompen-
do com práticas substitutivas que 
reiteram a segregação e limitam o 
acesso ao direito à educação.

Nesse sentido, a experiência da 
APAE/Maranguape revela-se exem-
plar, não apenas pelas mudanças 
implementadas em suas práticas 
pedagógicas, mas por demonstrar 
que é possível às instituições espe-
cializadas ressignificarem seu papel 
social, alinhando-se a um projeto 
educacional comprometido com 
a justiça social, com a equidade e 
com a dignidade humana. Embora 
ainda em processo de construção, a 
instituição vem conseguindo redire-
cionar suas práticas em consonância 
com seu papel de defesa dos direi-
tos das pessoas com deficiência, 
tendo como vetor principal a inclu-
são escolar.

Acredita-se, portanto, na potên-
cia transformadora das instituições 
especializadas quando colocadas 
a serviço de um novo paradigma 
educacional, capaz de igualar seu 
público em seus direitos e respeitá-
-lo em suas diferenças.
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